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Balanços patrimoniais - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e de 2020 (Valores expressos em milhares de reais)
Ativo Nota 31.12.2021 31.12.2020
Circulante
 Caixa e equivalentes de caixa 3 499 57
 Impostos a recuperar 4 12 11
 Adiantamentos concedidos 5 386 378
 Outros créditos a receber 90 –
Total do ativo circulante 987 446
Não circulante
 Partes relacionadas 6 594 2.154
 Adiantamentos para futuro aumento de capital 2.061 3.770
 Outras contas a receber 118 119
 Ativo biológico 3.421 3.421
 Investimentos 7 17.625 11.674
 Imobilizado 8 8.655 8.710
 Intangível 634 634
Total do ativo não circulante 33.108 30.482
Total do ativo 34.095 30.928

Passivo Nota 31.12.2021 31.12.2020
Circulante
 Fornecedores 16 13
 Obrigações trabalhistas e sociais 27 21
 Outras contas 90 –
Total do passivo circulante 133 34
Não Circulante
 Partes relacionadas 6 144 144
 Adiantamentos para futuro
  aumento de capital 9 13.107 9.847
Total do passivo não circulante 13.251 9.991
Patrimônio Líquido
 Capital social 10a 43.800 43.800
 Reserva reavaliação 10b 4.004 4.004
 Reservas de Lucros 10d 1.383 1.383
 Prejuízos acumulados (28.476) (28.284)
Total do patrimônio líquido 20.711 20.903
Total do passivo 34.095 30.928

Notas explicativas às demonstrações financeiras - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e de 2020  
(Valores expressos em milhares reais)

1. Contexto Operacional: A Companhia foi constituída em 12 de de-
zembro de 2007, sob a denominação de Juglans SP Participações S.A. 
cujo objeto social é a exploração e aproveitamento de jazidas minerais 
em todo território nacional, atividades agrícola e pecuária, refloresta-
mento, industrialização de produtos agrícolas, exportação, importação, 
planejamento, arrendamento operacional e participações em outras 
empresas, entre outros. Em 1º de dezembro de 2008, através da As-
sembleia Geral Extraordinária, a Companhia passou a denominar-se 
Augustus Administração S.A.. 2. Apresentação das Demonstrações 
Financeiras: As principais políticas contábeis aplicadas na preparação 
destas demonstrações financeiras estão definidas abaixo. Essas políti-
cas vêm sendo aplicadas de modo consistente em todos os exercícios 
apresentados, salvo disposição em contrário. Base de Preparação: 
Essas Demonstrações financeiras foram elaboradas de acordo com os 
Pronunciamentos de Contabilidade (coletivamente “CPCs”) emitidos 
pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) conforme adotados 
no Brasil pela aprovação do Conselho Federal de Contabilidade (CFC) 
e da Comissão de Valores Mobiliários (CVM). Investimentos: Os inves-
timentos estão registrados ao custo de aquisição, avaliados de acordo 
com o método de equivalência patrimonial ou método de custo, repre-
sentado por diversos investimentos. Ativo Biológico: O ativo biológico, 
ainda em fase de implantação de plantio de palmito, está demonstrado 
ao valor de custo. A administração da Companhia está em processo de 
implementação dos registros contábeis, consubstanciados no CPC - 
28 Ativo Biológico. O ativo biológico não supera seu provável valor de 
recuperação e é submetido ao impairment test anualmente. Intangível: 
Softwares: As licenças de software adquiridas são capitalizadas com 
base nos custos incorridos para adquirir os softwares e fazer com que 
eles estejam prontos para ser utilizados. Esses custos são amortizados 
durante sua vida útil estimável de três a cinco anos. Os custos associa-
dos à manutenção de softwares são reconhecidos como despesa, 
conforme incorridos. Imobilizado: Imobilizado está demonstrado ao 
custo histórico de aquisição e é depreciado com base no método linear 
sobre o custo de aquisição ou construção, com base em taxas determi-
nadas em função do prazo de vida útil dos bens. O imobilizado não 
supera seu provável valor de recuperação e é submetido ao impairment 

test, ao menos anualmente. Contas a Pagar aos Fornecedores: As con-
tas a pagar aos fornecedores são obrigações a pagar por bens ou ser-
viços que foram adquiridos de fornecedores no curso normal dos negó-
cios, sendo classificadas como passivos circulantes se o pagamento 
for devido no período de até um ano (ou no ciclo operacional normal 
dos negócios, ainda que mais longo). Caso contrário, as contas a pagar 
são apresentadas como passivo não circulante. Capital Social: As 
ações ordinárias e as preferenciais são classificadas no patrimônio 

 líquido. Os custos incrementais diretamente atribuíveis à emissão de 
novas ações ou opções são demonstrados no patrimônio líquido como 
uma dedução do valor captado, líquida de impostos.
3. Caixa e Equivalentes de Caixas: 31.12.2021 31.12.2020
Caixa e bancos – –
Aplicações financeiras 499 57

499 57
4. Impostos a Recuperar: 31.12.2021 31.12.2020
IRRF a recuperar 12 11

12 11
5. Adiantamentos Concedidos 31.12.2021 31.12.2020
Adiantamentos diversos 386 378

386 378
6. Partes Relacionadas: 31.12.2021 31.12.2020
Ativo
Helmo Agropecuária e Urbanização Ltda. – 1.560
Augustus Participações S.A. 418 418
Augustus Holding S.A. 47 47
F. Mota Administração Ltda. 129 129

594 2.154
Passivo
Nilton Molina 13.107 9.847
F. Mota Administração e Empreendimentos Ltda. 144 144

13.251 9.991
Referem-se aos aportes de capital de giro para manutenção das ativi-
dades normais das referidas Companhias e estão suportadas por con-
tratos de mútuo, firmados por tempo indeterminado.
7. Investimentos: Avaliação 31.12.2021 31.12.2020
Helmo Agropecuária e
 Urbanização Ltda.(b) Equivalência – –
Valle Blanche (b) Equivalência 1.581 1.475
Schultz Nutritional Foods.(b) Equivalência – 336
Vespers Participações
 Ltda.(b) Equivalência 1.449 1.444
QB3 Administração e
 Participações Ltda.(b) Equivalência 800 –
DTCom Direct to
 Company S.A.(a) Mercado 13.795 8.418

17.625 11.674
(a) Valorização ao mercado é composto pelo investimento em 
1.720.650 ações ordinárias nominativas e 106.549 ações preferenciais 
nominativas, com valor nominal da última negociação em 31 de dezem-
bro de 2021, no montante unitário de R$ 7,55; (b) Demonstramos abai-
xo o saldo em 31 de dezembro de 2021, avaliados pela equivalência 
patrimonial:

Demonstrações de resultados
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e de 2020

(Valores expressos em milhares de reais)
31.12.2021 31.12.2020

Receitas (despesas) operacionais
Resultado da equivalência patrimonial 1.189 1.573
Despesas administrativas e gerais (1.265) (2.207)
Outras receitas ou despesas operacionais (115) 310
Resultado antes das receitas
 (despesas) financeiras (191) (324)
Receitas (despesas) financeiras (1) (5)
Lucro antes do Imposto de renda
 e Contribuição social (192) (329)
Imposto de renda pessoa jurídica – –
Contribuição social sobre lucro – –
Lucro/Prejuízo do exercício (192) (329)
Quantidade de ações no final do exercício 43.800 43.800
Lucro/Prejuízo por ação no final do
 exercício (lote de mil ações) (0,0044) (0,0075)

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e de 2020 
(Valores expressos em milhares de reais)

Reservas de lucros
Capital Reserva de Reservas de Reserva Prejuízos
social reavaliação retenção de lucros legal acumulados Total

Saldos em 31 de dezembro de 2019 43.800 4.004 985 70 (27.955) 20.904
Reversão dividendos distribuídos em 2019, conforme
 AGOE de 25.08.20 – – 328 – – 328
Prejuízo do exercício 2020 – – – – (329) (329)
Saldos em 31 de dezembro de 2020 43.800 4.004 1.313 70 (28.284) 20.903
Prejuízo do Exercício 2021 – – – – (192) (192)
Saldos em 31 de dezembro de 2021 43.800 4.004 1.313 70 (28.476) 20.711

Demonstrações dos fluxos de caixa - Método indireto
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e de 2020 

(Valores expressos em milhares de reais)
31.12.2021 31.12.2020

Fluxos de caixa das atividades operacionais
Lucro/Prejuízo do exercício (192) (329)
Ajustes para reconciliar o resultado do exercício com
 recursos provenientes de atividades operacionais:
 • Resultado da equivalência patrimonial 1.023 (1.929)
 • Depreciações e amortizações 98 32
Redução (aumento) dos ativos operacionais
 Adiantamentos concedidos (8) 848
 Impostos a recuperar (1) 3
 Outras contas a receber 1 –
Aumento (redução) dos passivos operacionais
 Fornecedores 3 (231)
 Obrigações trabalhistas e sociais 6 2
 Obrigações tributárias – 4
Recursos líquidos provenientes (aplicados)
 das atividades operacionais 930 (1.600)
Fluxos de caixa das atividades de investimentos
Adições/Reduções ao investimento (4.002) (361)
Adições ao ativo biológico, imobilizado
 e intangível (316) (642)
Recursos líquidos aplicados nas
 atividades de investimentos (4.318) (1.003)
Fluxos de caixa das atividades de financiamentos
Partes relacionadas 1.559 (33)
Adiantamentos para futuro aumento de capital 2.271 2.656
Recursos líquidos aplicados (absorvidas)
 nas atividades de financiamentos 3.830 2.623
Aumento/Redução do caixa e
 equivalentes de caixa 442 20
Caixas e equivalentes de caixa
 no início do exercício 57 37
Caixas e equivalentes de caixa
 no final do exercício 499 57

As Demonstrações Financeiras completas encontram-se à disposição na sede da Companhia 

Diretoria

Nilton Molina - Diretor Presidente - CPF 007.182.388-34 Milton Fernando Ruiz Nogueira - Contador - CRC 1SP105860/O-1

Dados das investidas: Helmo 
Agropecuária e 

 Urbanização Ltda.
Valle 

Blanche

Schultz 
Nutritional 

foods Eireli

Vespers 
Partici- 

pações Ltda.

QB3 
Administração  

e Participações Ltda.
Patrimônio líquido (1.081) 1.581 (2.866) 9.468 3.000
• Capital social subscrito 810 5.849 896 8.917 3.000
• Adiantamento futuro aumento de capital – – – 2.001 –
• Reserva de capital 1.060 – – – –
• Prejuízos acumulados (2.950) (4.268) (3.762) (1.450) –
Participação 99,40% 100,00% 37,50% 15,30% 26,67%
Capital investido (1.074) 1.581 (1.075) 1.449 800

Conforme Ata de Cisão Total realizada em 19 de novembro de 2020, a Augustus Administração S.A. na proporção de 99,40% do patrimô-
nio da Helmo Agropecuária e Urbanização Ltda., que representa sua participação no capital social da empresa. Os demais investimentos 
avaliados pelo custo ou pelo valor de mercado estão atualizados até 31 de dezembro de 2021 e foram submetidos ao impairment test.

Total líquido
8. Imobilizado:  Taxa anual de 

depreciação (%)
Custo 

corrigido
Depreciação 

acumulada
Custo residual 

31.12.2021
Custo residual 

31.12.2020
Terrenos 4.359 – 4.359 4.359
Imóveis – – – –
Construções e edificações 10% 4.128 (933) 3.195 3.195
Estradas 10% 681 (381) 300 300
Veículos 20% 194 (194) – –
Culturas 328 – 328 328
Instalações 10% 54 (54) – –
Móveis e utensílios 10% 134 (134) – –
Máquinas e equipamentos 10% 551 (78) 473 528
Total imobilizado em uso 10.429 (1.773) 8.655 8.710

9. Adiantamentos para Futuro Aumento de Capital: Os adianta-
mentos realizados no intuito de futuros aumentos de capital, no 
montante de R$ 13.107 (R$ 9.847 em 2020), estão suportados por 
Instrumentos Particulares de Compromissos de Aumentos de  
Capital e serão utilizados para futuro aumento de capital. 
10. Patrimônio Líquido: a. Capital Social: O capital social subscrito 
em 31 de dezembro de 2021, no montante de R$ 43.800 (R$ 43.800 
em 2020), totalmente integralizado, é composto por 43.800.000  
(quarenta e três milhões e oitocentos mil) de ações ordinárias, sem 
valor nominal, assim distribuídas entre os acionistas:

31.12.2021
Acionista Capital subscrito - R$ Ações Participação %
Nilton Molina 43.454 43.454 99,21%
Sara Molina 319 319 0,73%
Helder Molina 14 14 0,03%
Mônica Molina 12 12 0,03%
Total 43.800 43.800 100,00%
b. Reserva de reavaliação: A reserva de reavaliação no montante de 
R$ 4.004 (idem em 2020) está composta integralmente pelos saldos 
de reavaliação em ativos próprios (terrenos e fazendas) e a Admi-
nistração da Companhia optou pela manutenção dos registros rela-
tivos à reavaliação dos bens constantes do ativo imobilizado, e esti-
ma que tais saldos serão mantidos até a sua realização integral.  
c. Dividendos: Aos acionistas é assegurado, anualmente, a distribui-
ção de dividendos mínimos obrigatórios, à razão de 25% do lucro 
líquido ajustado por aumentos ou reduções de reservas conforme 
estabelecido no artigo 202 da Lei das Sociedades por Ações. 
d. Reservas de Lucros: Estão compostas integralmente pela reserva 
legal no montante de R$ 70 (idem em 2020) e pela reserva de reten-
ção de lucros no montante de R$ 1.313 (idem em 2020), a qual foi 
constituída nos termos dos artigos 197 e 202 da Lei nº 10.303/01. 
A administração da Companhia propõe a destinação do saldo rema-
nescente de lucros acumulados, ao complemento de retenção de 
lucros, arguido nos seus orçamentos de capital. Entretanto a apro-
vação de tal proposição e consequente destinação de lucros rema-
nescentes será deliberada na próxima Assembleia Geral Ordinária. 
11. Cobertura de Seguros: A Companhia mantém apólices de se-
guro contratadas junto às seguradoras que foram definidas por 
orientação de especialistas e levam em consideração a natureza e 
o grau de risco envolvido. 12. instrumentos financeiros: Os valo-
res de mercado estimados de ativos e passivos financeiros da Com-
panhia foram determinados por meio de informações disponíveis no 
mercado e metodologias apropriadas de avaliações. Entretanto, 
considerável julgamento foi requerido na interpretação dos dados 
de mercado para produzir a estimativa do valor de mercado  
mais adequada.

AUGUSTUS ADMINISTRAÇÃO S.A.
CNPJ nº 09.334.091/0001-76

Relatório da Diretoria
Senhores Acionistas: Em cumprimento às disposições legais e estatutárias, submetemos à apreciação de V.Sas., o Balanço Patrimonial e demais Demonstrações Financeiras, relativos ao exercício  
encerrado em 31 de dezembro de 2021, ficando outrossim, esta Diretoria à inteira disposição dos Senhores Acionistas para prestar quaisquer esclarecimentos que se tornarem necessários.
 São Paulo, 29 de abril de 2022 A Diretoria

BANCO DA CHINA BRASIL S.A.
CNPJ/MF nº 10.690.848/0001-43 - NIRE 35.300.366.638

ATA DA ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA REALIZADA EM 14/04/2022
1. Data, hora e local: Aos 14/04/2022, às 10h, na sede do Banco da China Brasil S.A., situada na 
Cidade de SP, SP, na Av. Paulista, nº 901, 14º andar, Bela Vista, CEP 01311-100. 2. Convocação e 
Presença: Dispensada a convocação prévia consoante o disposto no artigo 124, §4º, da Lei 6.404/76, 
tendo em vista a presença da totalidade dos acionistas da Companhia, conforme se verifica das 
assinaturas no Livro de Registro de Presença de Acionistas. 3. Composição da Mesa: Presidente: 
Zhang Guanghua; Secretária: Maysa Lais Buratto Carrenho. 4. Ordem do Dia: Reuniram-se os 
acionistas da Companhia para deliberar sobre a seguinte ordem do dia: (i) Aprovação de contas dos 
administradores; (ii) Destinação do lucro; (iii) Sobre a instalação do Conselho Fiscal; (iv) Fixação da 
remuneração global anual dos administradores da Companhia para o exercício social de 2022. 
5. Deliberações: Instalada a Assembleia e procedida à leitura da Ordem do Dia, após examinados 
os documentos disponibilizados e procedidas as devidas discussões sobre eles, os acionistas da 
Companhia, por unanimidade dos votos e sem quaisquer restrições ou ressalvas, deliberam e decidem: 
(i) Aprovar, sem ressalvas ou restrições, as contas dos administradores da Companhia, consignadas 
no Balanço Patrimonial e nas demais Demonstrações Financeiras da Companhia, acompanhadas 
do Relatório elaborado pela empresa PricewaterhouseCoopers Auditores Independentes, referentes 
ao exercício social encerrado em 31.12.2021, os quais foram publicados em 29/03/2022 no “Diário 
Comercial, bem como entregues a cada um dos presentes; (ii) No exercício do ano de 2021, a 
Companhia apurou um lucro de R$ 20.686.994,96, ficando aprovada, nos termos do artigo 189 da 
Lei 6.404/76, sua utilização para dedução dos prejuízos acumulados da Companhia; (iii) Não instalar 
o Conselho Fiscal; (iv) Fixar a remuneração global dos membros que compõem a administração da 
Companhia que, por sua vez, é composta por um Conselho de Administração e por uma Diretoria, 
para o exercício social de 2022, em até R$ 4.000.000,00. 6. Encerramento: Nada mais havendo a 
tratar, lavrou-se a presente ata na forma sumána, nos termos do artigo 130, §2º, da Lei 6.404/76, 
que, após lida, foi achada conforme, aprovada e assinada pela unanimidade dos acionistas da 
Companhia. Ass.: Bank of China Limited p.p.; Bank of China Group Investment Limited p.p. ambos 
representados pelo Sr. Zhang Guanghua. Esta é a cópia fiel da Ata lavrada em livro próprio. SP, 
14/04/2022. Mesa: Presidente: Zhang Guanghua; Secretária: Maysa Lais Buratto Carrenho. 
JUCESP nº 319.149/22-7 em 02/05/2022. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

Companhia Província de Securitização
CNPJ/ME nº 04.200.649/0001-07 - NIRE 35300546547

Edital de Convocação de Assembleia Geral de Titulares dos Certificados de Recebíveis do 
Agronegócio da Série Única da 1ª Emissão da Companhia Província de Securitização

Ficam convocados os titulares dos Certificados de Recebíveis do Agronegócio da Série Única da  
1ª (Primeira) Emissão da COMPANHIA PROVÍNCIA DE SECURITIZAÇÃO (“Titulares dos CRA”, 
“CRA”, “Emissão” e “Securitizadora”, respectivamente) e a OLIVEIRA TRUST DISTRIBUIDORA DE 
TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS S.A. (“Agente Fiduciário”) a reunirem-se em Assembleia Geral 
dos Titulares dos CRA (“AGT”), a ser realizada em 1ª (Primeira) Convocação, nos termos da Cláusula 
12.1 e seguintes do Termo de Securitização da Emissão, celebrado em 27 de setembro de 2021, 
conforme aditado (“Termo de Securitização”) bem como, nos termos do artigo 22, item “I” da Instrução 
CVM nº 600, de 01 de agosto de 2018 (“Instrução CVM 600”), a ser realizada na data de 30 de maio 
de 2022, às 10:00 horas, de forma exclusivamente digital, inclusive para contabilização dos votos, 
coordenada pela Securitizadora, conforme previsto no §2º do art. 124 da Lei 6.404/76 e nos termos da 
Instrução da Comissão de Valores Mobiliários nº 625, de 14 de maio de 2020 (“ICVM 625” e “CVM”, 
respectivamente), sendo a AGT realizada por meio de videoconferência por meio da plataforma digital 
Microsoft Teams, na qual o acesso será liberado de forma individual após a devida habilitação dos 
Titulares de CRA, para, nos termos da cláusula 12.5 do Termo de Securitização, deliberar sobre a 
seguinte ordem do dia: (i) medidas a serem tomadas ante a constituição parcial do Cash Collateral no 
valor de R$ 2.000.000,00 (dois milhões de reais), na Conta do Patrimônio Separado na data de 
03/05/2022, em valor insuficiente para pagamento integral da PMT, e em data intempestiva, conforme 
deliberado em Assembleia de Titulares de CRI, realizada no dia 18/04/2022 (“1ª AGT”); (ii) decretar ou 
não o vencimento antecipado da CPR-F e, consequentemente, dos CRA, em razão do 
desenquadramento do Índice de Cobertura da Alienação Fiduciária, caracterizando a ocorrência de 
Evento de Vencimento Antecipado nos termos previstos na cláusula 7.2., inciso “xxiii” da CPR-F; 
(iii) decretar ou não o vencimento antecipado da CPR-F e, consequentemente, dos CRA, em razão da 
apresentação intempestiva das certidões atualizadas das matrículas referentes aos Imóveis, 
caracterizando a ocorrência de Evento de Vencimento Antecipado nos termos previstos na cláusula 
7.2., inciso “xxiii” da CPR-F; (iv)  caso seja deliberado o não vencimento antecipado da CPR-F, aprovar 
a (a) apresentação dos Contratos Mercantis e, conseguinte, celebração das Notas de Cessão 
Fiduciária, para cumprimento do Índice de Cobertura de Cessão Fiduciária fora da Data de Verificação 
dos Recebíveis, e das demais obrigações não pecuniárias relacionadas a formalização da cessão 
fiduciária dos Direitos Creditórios e (b) conceder o prazo suplementar para apresentação das certidões 
atualizadas das matrículas referentes aos Imóveis; (v)  autorizar a Emissora e o Agente Fiduciário a 
praticarem todos os atos necessários para a efetivação e implementação dos itens acima, se aprovados. 
Informações Gerais: A AGT será realizada de modo exclusivamente digital, de modo que solicitamos 
que os documentos de representação sejam enviados preferencialmente em até 2 (dois) dias antes da 
data de realização da AGT para o e-mail assembleias@provinciasecuritizadora.com.br e para o  
af.assembleias@oliveiratrust.com.br, indicando no assunto “CRA Produceres”, observando o disposto 
na ICVM 625 e conforme documentação abaixo: a. quando pessoa física: cópia digitalizada do 
documento de identidade com foto; b. quando pessoa jurídica: (a) último estatuto, regulamento ou 
contrato social consolidado, devidamente registrado na junta comercial competente; (b) documentos 
comprobatórios dos poderes de representação, quando aplicável; e (c) documentos de identidade com 
foto dos representantes legais;  c. quando Fundos de Investimentos: (a) último regulamento consolidado; 
(b) último estatuto ou contrato social consolidado devidamente registrado na junta comercial 
competente, do administrador ou gestor, observado a política de voto do fundo e os documentos 
comprobatórios de poderes em assembleia geral; (c) documentos societários comprobatórios dos 
poderes de representação, quando aplicável; e (d) documentos de identidade com foto dos 
representantes legais; e d. quando representado por procurador: caso qualquer Titular de CRA indicado 
nos itens acima venha a ser representado por procurador, além dos documentos indicados 
anteriormente, deverá ser encaminhado a procuração com os poderes específicos de representação na 
AGT, válido e eficaz, devidamente constituído há menos de 1 (um) ano, de acordo com a Cláusula 
12.2.5. do Termo, acompanhado de documentos de identidade com foto dos representantes legais. 
Conforme disposto no art. 12.2.6. do Termo, os Titulares de CRA poderão manifestar o voto por Boletim 
de Voto a Distância, sendo válidas as comunicações de voto enviadas fisicamente para a sede da 
Securitizadora, com aviso de recebimento, qual seja, Avenida Engenheiro Luiz Carlos Berrini, 550, 4º 
andar, Cidade Monções, CEP 04.571-925, cidade de São Paulo, estado de São Paulo ou enviados para 
o endereço eletrônico assembleias@provinciasecuritizadora.com.br desde que (i) recebidos até o 
horário de início da AGT, (ii) com cópia dos documentos de representação e (iii) assinatura do Boletim 
de Voto a Distância, devidamente preenchido, por meio de certificados digitais que atendam aos 
requisitos da Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil. Os documentos necessários 
para deliberação da ordem do dia, bem como as informações acerca do envio dos documentos 
comprobatórios de representação e demais instruções e formulários referentes ao sistema e formato da 
AGT estão disponíveis no seguinte link http://provinciasecuritizadora.com.br/1a-serie-1a-emissao/.  
Os termos ora utilizados em letras maiúsculas e aqui não definidos terão os significados a eles 
atribuídos no Termo de Securitização e nos demais Documentos da Operação (conforme definido no 
Termo de Securitização). 

São Paulo, 06 de maio de 2022
Monica Miuki Fujii - Diretora de Relação com Investidores

HERES PARTICIPAÇÕES S.A.
CNPJ/MF nº 22.554.410/0001-17 - NIRE 3530047828-2

Ata de Assembleia Geral Ordinária Realizada em 19 de Abril de 2022
(Lavrada sob a forma de sumário, como faculta o artigo 130, §1º da Lei nº 6.404/76)

1. Local, Data e Hora: Aos 19 (dezenove) dias do mês de abril de 2022, às 10:00 horas, na sede da 
Heres Participações S.A. (“Companhia”), localizada na cidade de Mogi Guaçu, estado de São Paulo, 
na Rua Belém do Pará, 20, 2º andar, apartamento 22, Jardim Centenário, CEP 13845-252. 2. Presença 
e Quórum: Acionistas representando a totalidade das ações da Companhia. 3. Composição da 
Mesa: Presidente: Hilda Persinotti Lanzi, brasileira, nascida em 03 de setembro de 1938, viúva, 
empresária, portadora da Cédula de Identidade RG nº 6.140.426-3 SSP-SP, expedida em 21 de 
novembro de 2014, inscrita no Cadastro de Pessoas Físicas do Ministério da Fazenda (“CPF/MF”) 
sob o nº 079.661.768-60, residente e domiciliada na cidade de Mogi Mirim, estado de São Paulo, na 
Alameda Rio Uatumã, 135, Condomínio Morro Vermelho, CEP 13.807-823; e Secretária: Miriam 
Persinotti Lanzi, brasileira, nascida em 24 de abril de 1961, separada judicialmente, médica 
veterinária, portadora da Cédula de Identidade RG nº 10.557.766-2 SSP-SP, expedida em 01 de 
fevereiro de 2011, inscrita no CPF/MF sob o nº 068.397.528-52, residente e domiciliada na cidade 
de Mogi Mirim, estado de São Paulo, na Alameda Rio Uatumã, 171, Condomínio Morro Vermelho, 
CEP 13.807-823. 4. Convocação: Dispensadas as formalidades de convocação, nos termos do artigo 
124, § 4º da Lei 6.404/76, “Lei das Sociedades por Ações” (“LSA”), tendo em vista a presença das 
acionistas representando a totalidade do capital social da Companhia, de acordo com as assinaturas 
apostas no “Livro de Presença de Acionistas”. 5. Ordem do Dia: Tomar e aprovar as contas dos 
administradores, o balanço patrimonial e o resultado econômico do exercício findo em 31 de dezembro 
de 2021. 6. Deliberações: Após a leitura da ordem do dia, os acionistas da Companhia decidiram, 
por unanimidade e sem reservas: Aprovar as contas dos administradores, o balanço patrimonial e as 
demonstrações financeiras do resultado econômico da Companhia, referentes ao exercício social 
findo em 31 de dezembro de 2021. Tais documentos permanecerão na sede da Companhia para 
todos os fins de direito. 7. Encerramento: Nada mais havendo a tratar e ninguém desejando manifestar-
se, foram suspensos os trabalhos para a lavratura desta ata, a qual, reaberta a sessão, foi lida, achada 
conforme e aprovada pelas acionistas, que, em seguida, assinaram-na juntamente com as integrantes 
da mesa, a saber: Presidente/acionista: Hilda Persinotti Lanzi; e Secretária/acionista: Miriam 
Persinotti Lanzi. 8. Publicações: Publicadas as demonstrações financeiras da Companhia, cujas 
cópias são anexadas à presente ata. Mogi Guaçu - SP, 19 de abril de 2022. Mesa: Hilda Persinotti 
Lanzi - Presidente; Miriam Persinotti Lanzi - Secretária. Acionistas: Hilda Persinotti Lanzi; Miriam 
Persinotti Lanzi. JUCESP - 219.374/22-3 em 02/05/2022. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

Hidrovias do Brasil – Marabá S.A.
CNPJ/MF nº 13.611.481/0001-13 – NIRE 35.300.393.406

Ata da Assembleia Geral Extraordinária realizada em 04 de abril de 2022
Data, Horário e Local: Aos 04/04/2022, às 10:00 horas, na sede social da Companhia, localizada na 
cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Gilberto Sabino, nº 215, 7º andar, sala 3, Pinhei-
ros, CEP 05425-020. Convocação e Presença: Nos termos do artigo 124, § 4º, da Lei nº 6.404, de 
15/12/1976, conforme alterada (“Lei das S.A.”), foram dispensadas as formalidades de convocação 
tendo em vista a presença da única acionista da Companhia representando a totalidade de seu capital 
social, ficando regularmente instalada a presente Assembleia Geral Extraordinária. Mesa: Presidente: 
Gleize Franceschini Gealh; Secretário: Guilherme Tourino Brandi. Ordem do Dia: Deliberar sobre: 
(i) a renúncia dos Srs. André Kinjo Kubota e Carlos Alberto Nunes Zacca aos respectivos cargos 
de Diretor da Companhia; e (ii) a eleição de novo membro da Diretoria da Companhia. Deliberações 
Tomadas por Unanimidade: A única acionista da Companhia, após análise e discussão das matérias 
propostas, decidiu, sem quaisquer restrições ou ressalvas: (i) consignar o recebimento da renúncia 
dos Srs. André Kinjo Kubota, portador da Cédula de Identidade RG nº 30.970.743-2 SSP/SP, e do 
CPF/MF nº 335.148.858-00 e Carlos Alberto Nunes Zacca, portador da Cédula de Identidade RG 
nº 3076848 SSP/PA, e do CPF/ME nº 633.562.282-34, aos seus respectivos cargos de Diretor da 
Companhia, nos termos das cartas de renúncia constantes do Anexo I ao presente instrumento; e (ii) 
aprovar a eleição do Sr. Fabio Abreu Schettino, portador da Cédula de Identidade RG nº 1.719.352 
SSP/PA e do CPF/ME nº 426.953.842-20 como Diretor da Companhia, nos termos do Termo de Posse 
constante do Anexo II ao presente instrumento. Após o cumprimento das formalidades legais, o Diretor 
ora eleito declara ter conhecimento e atender às disposições do artigo 147 da Lei das S.A. e que foi 
investido imediatamente em seu cargo mediante a assinatura do respectivo termo de posse e declaração 
de desimpedimento devidamente arquivados na sede da Companhia. Com base nas aprovações ora 
deliberadas, a Diretoria da Companhia passa a ser composta da seguinte forma: Srs. Fabio Abreu 
Schettino – Diretor; e Gleize Franceschini Gealh – Diretora; todos com mandato unificado até a data 
de 19/05/2023, podendo ser reeleitos. Encerramento e Lavratura da Ata: Nada mais havendo a ser 
tratado, o Sr. Presidente ofereceu a palavra a quem dela quisesse fazer uso e, como ninguém a pediu, 
declarou encerrados os trabalhos e suspensa a reunião pelo tempo necessário à lavratura desta ata 
na forma de sumário, conforme o disposto no artigo 130, parágrafo 1º da Lei das S.A., a qual, reaberta 
a sessão, foi lida, aprovada e por todos os presentes assinada. Acionista: Hidrovias do Brasil S.A., p. 
Fabio Abreu Schettino e Gleize Franceschini Gealh. São Paulo, 04/04/2022. Assinaturas: Mesa: Gleize 
Franceschini Gealh – Presidente; Guilherme Touriño Brandi – Secretário. Acionista: Hidrovias do 
Brasil S.A. Fabio Abreu Schettino – Diretor; Gleize Franceschini Gealh – Diretor. JUCESP – Regis-
trado sob o nº 219.349/22-8 em 03/05/2022. Gisela Simiema Ceschin – Secretária Geral.

VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO
Companhia Aberta - NIRE 35.300.340.949 - CNPJ/MF nº 08.769.451/0001-08

ATA DE REUNIÃO DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO - REALIZADA EM 18 DE ABRIL DE 2022
1. Data e Horário e Local: Em 18 de abril de 2022, às 10h00 horas, na sede social da Virgo Companhia de Securiti-
zação (“Companhia”), localizada na Rua Tabapuã, nº 1.123, conjunto 215, Itaim Bibi, CEP 04533-004, na cidade de São 
Paulo, Estado de São Paulo. 2. Convocação e presença: Dispensadas as formalidades de convocação, em virtude do 
comparecimento da totalidade dos membros do Conselho de Administração. Presente, também, a secretária, Andressa 
Maciel Scerni. Tendo sido verifi cado o quórum necessário para sua instalação, a presente reunião foi declarada regu-
larmente instalada (“RCA”). 3. Mesa: Sr. Daniel Monteiro Coelho De Magalhães, Presidente; e Sra. Andressa Maciel 
Scerni, Secretária. 4. Ordem do Dia: Reuniram-se os membros do Conselho de Administração da Companhia para 
deliberar sobre (i) a mudança na forma de numeração das emissões e séries de CRI, em decorrência do artigo 40 da 
Resolução CVM nº 60 de 23 de dezembro de 2021, bem como (ii) o limite global pré-aprovado de novas emissões de 
CRI e CRA após a vigência da Resolução 60, acima mencionada até 30 de abril de 2023 ou até a realização de outra 
deliberação sobre o assunto, o que ocorrer primeiro, desde que não ultrapasse o limite global pré-aprovado de R$ 
80.000.000.000,00 (oitenta bilhões de reais) e, (iii) autorização para a prática de todo e qualquer ato necessário à efe-
tivação da deliberação prevista nos itens anteriores. 5. Deliberações: Os Srs. Conselheiros deliberaram, inicialmente, 
pela lavratura da ata da RCA em forma de sumário. Após examinar a matéria constante da ordem do dia, foram toma-
das as seguintes deliberações: 5.1. Com relação ao item (i) os Conselheiros deliberaram, por unanimidade e sem quais-
quer restrições, pela aprovação da mudança na forma de numeração das emissões e séries de CRI, de forma que cada 
emissão corresponda a um instrumento de emissão e, caso instituído regime fi duciário sobre o lastro, a um determina-
do patrimônio separado, devendo a Companhia vincular todas as classes e séries da emissão ao mesmo instrumento 
de emissão. Assim sendo, a partir da vigência da norma, teremos uma nova emissão de CRI para cada termo de secu-
ritização ou instrumento de emissão, devendo todas as classes e séries relacionadas com aquele patrimônio separado 
estarem dentro da mesma emissão; 5.2. Com relação ao item (ii) os Conselheiros deliberaram, por unanimidade e sem 
quaisquer restrições, aprovar novas emissões de Certifi cados de Recebíveis Imobiliários (“CRI”) e Certifi cados de Re-
cebíveis do Agronegócio (“CRA”) da Companhia até 30 de abril de 2023 ou até a realização de outra deliberação so-
bre o assunto, desde que não ultrapassem o limite global pré-aprovado de R$ 80.000.000.000,00 (oitenta bilhões de 
reais), sendo que em 13 de abril de 2022, o limite global alcançado era de R$ 41.061.811.697. Os CRI e CRA serão emi-
tidos nos termos da lei competente e poderão ter sua colocação realizada total ou parcialmente, por meio de ofertas 
públicas com amplos esforços de colocação, conforme rito da Instrução CVM 400/03, ou ainda com esforços restritos, 
de acordo com o rito da Instrução CVM 476/09. 5.3. Em relação ao item (iii) os Srs. Conselheiros deliberaram, por una-
nimidade e sem quaisquer restrições, em decorrência do quanto deliberado nesta reunião, a autorização para a Dire-
toria da Companhia praticar todos os atos, registros, e publicações necessárias e demais medidas que se fi zerem indis-
pensáveis para implementar o deliberado nos itens anteriores. 6. Encerramento: Nada mais tendo sido tratado e ine-
xistindo qualquer outra manifestação, foi lavrada a presente ata na forma de sumário, que, após lida e achada confor-
me, foi assinada pelos Srs. Conselheiros presentes. São Paulo, 18 de abril de 2022. Certifi camos que a presente é cópia 
fi el da ata lavrada no livro próprio. Mesa: Daniel Monteiro Coelho De Magalhães - Presidente, Andressa Maciel Scerni 
- Secretária. Conselheiros: Ivo Vel Kos, Ivan Ferrucio Reche da Silva Filgueiras, Daniel Monteiro Coelho De Magalhães.. 
JUCESP nº 216.539/22-5 em 29.04.2022. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

Hurst Capital S.A
CNPJ/ME nº 29.765.165/0001-36 – NIRE 35.300.581.326

Edital de Convocação
Ficam convocados os Senhores Acionistas da Hurst Capital S.A a se reunirem em Assembleia Geral 
Extraordinária a se realizar no dia 16 de maio de 2022, às 10:00 horas, em primeira convocação, de 
forma semipresencial, em sua sede, localizada na Rua Pedroso Alvarenga, 1284, 13º andar, Itaim Bibi, 
São Paulo/SP, CEP 04531-004 (“Companhia”) e digitalmente por meio da plataforma eletrônica Microsoft 
Teams, com acesso por link a ser enviado por e-mail aos acionistas (“Link”), em conjunto com boletim de 
voto a distância (“Boletim”), para deliberarem sobre a eleição do Sr. Ravi de Gama Sá como membro do 
Conselho de Administração da Companhia. Os Acionistas poderão participar da assembleia (a) presen-
cialmente, comparecendo ao endereço informado às 10:00 horas; (b) digitalmente, acessando o Link, ou 
(c) se assim desejarem, por meio do envio do Boletim à Companhia, cujo teor foi enviado a cada acionista 
individualmente, sendo certo que serão considerados os Boletins recebidos pela Companhia até o dia 
11 de maio de 2022. Em até 2 (dois) dias contados do recebimento do Boletim, a Companhia enviará 
aviso ao acionista, por meio do endereço eletrônico indicado pelo acionista no Boletim, a respeito do 
recebimento do documento e de sua aceitação. A participação presencial do acionista poderá ser pessoal 
ou por procurador devidamente constituído nos termos do artigo 126 da Lei nº 6.404/76. O acionista e/ou 
procurador deverá comparecer à Assembleia munido do documento que comprove a sua identidade. p. 
Arthur Farache de Paiva. Presidente do Conselho de Administração. São Paulo, 7, 10 e 11 de maio de 2022.

SILICAL MINERAÇÃO E PARTICIPAÇÕES S.A.
CNPJ/ME n° 34.820.753/0001-65 - NIRE 35.300.395.964

Edital de Convocação – Assembleia Geral Extraordinária
Nos termos da legislação aplicável, fi cam os acionistas convocados a participar da Assembleia Geral Extraordinária 
a ser realizada no dia 20 de maio de 2022, às 10h, em primeira convocação, e às 10:30h, em segunda convocação, 
na Avenida Brigadeiro Faria Lima, nº 3.900, 12º andar CEP 04538-132, na Cidade de São Paulo, Estado de São 
Paulo, para deliberar sobre: (i) a rerratifi cação de data constante na Ata de Assembleia Geral Extraordinária 
realizada em 28 de janeiro de 2022, a qual foi devidamente arquivada perante a Junta Comercial do Estado de São 
Paulo (“JUCESP”) sob o nº 097.236/22-6, em sessão de 16 de fevereiro de 2022 (“AGE 28.01.2022”), corrigindo o 
erro material na referência à data Assembleia Geral Extraordinária realizada em 27 de dezembro de 2021; e (ii) a 
consolidação do Estatuto Social da Companhia. São Paulo/SP, 06 de maio de 2022.

Dimensa S.A.
CNPJ/ME nº 27.231.185/0001-00 - NIRE 35300568982

Ata da Assembleia Geral Extraordinária e Ordinária Realizada em 25 de Abril de 2022

1. Data, Hora e Local: Aos 25 dias do mês de abril de 2022, às 10:00 horas, remotamente, nos termos 
do artigo 8º, §2º, do Estatuto Social da Dimensa S.A., sociedade por ações, com sede na Rua 
Desembargador Euclides Silveira, n° 232, Bairro Casa Verde, Cidade de São Paulo, Estado de São 
Paulo, CEP 02511-010 (“Companhia”). 2. Convocação e Presença: Dispensada a convocação nos 
termos do artigo 124, §4o, da Lei 6.404/76 (“Lei das S.A.”), e do artigo 8º, §3º, do Estatuto Social, em 
virtude da presença de acionistas representando a totalidade do capital social da Companhia, conforme 
assinaturas constantes do Livro de Presença de Acionistas da Companhia. Também presentes o Sr. 
Denis Nieto Piovezan e a Sra. Daniela Batista dos Santos, na qualidade de administradores da 
Companhia, e o Sr. Wagner Petelin, na qualidade de representante legal dos auditores externos 
independentes da Companhia, KPMG Auditores Independentes (“Auditores Independentes”), em 
atendimento ao disposto no artigo 134, §1º, da Lei das S.A. 3. Publicações Legais: Relatório da 

Independentes, relativos ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2021, publicados em 20 
de abril de 2022 no jornal “O Dia - SP”, páginas 13 e 14, bem como arquivados na sede social da 
Companhia. 4. Mesa: Presidente: Caio Ibrahim David; Secretária: Natália Parmigiani Merlussi Silva. 
5. Ordem do Dia: Em Assembleia Geral Extraordinária: Deliberar sobre (i) a alteração do percentual 
do dividendo anual obrigatório da Companhia; (ii) a criação de uma reserva estatutária para a 
Companhia; (iii)
itens “i” e “ii” acima; (iv)
paga durante o exercício social de 2022; e (v) a consolidação do Estatuto Social da Companhia. Em 
Assembleia Geral Ordinária: Deliberar sobre (i) as contas dos administradores, examinar, discutir e 

Auditores Independentes, relativos ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2021; e (ii) as 
propostas de (1) orçamento de capital para o ano de 2022 e (2) destinação do lucro líquido do exercício 
social encerrado em 31 de dezembro de 2021. 6. Deliberações: Após a devida discussão das matérias 
constantes da ordem do dia, as seguintes deliberações foram tomadas, havendo-se autorizado a 
lavratura da presente ata em forma de sumário, nos termos do artigo 130, §1º, da Lei das S.A.: Em 
Assembleia Geral Extraordinária: Foi aprovado pela unanimidade dos acionistas representando a 
totalidade do capital social, sem quaisquer ressalvas: (i) A alteração do percentual do dividendo anual 
obrigatório da Companhia, de 25% (vinte e cinco por cento) para 5% (cinco por cento) do lucro líquido 
do exercício, nos termos do artigo 202 da Lei das S.A. e observado o previsto no Acordo de Acionistas 
da Companhia, com a correspondente alteração do Artigo 26 do Estatuto Social da Companhia, 
conforme indicado no item “iii” abaixo. (ii) A criação de uma reserva estatutária que poderá ser utilizada 
para investimentos e para compor fundos e mecanismos de salvaguarda necessários para o adequado 
desenvolvimento das atividades da Companhia e de suas controladas, com a correspondente alteração 
do Artigo 26 do Estatuto Social da Companhia, conforme indicado no item “iii” abaixo. Para tanto, após 
apuração do lucro líquido do exercício e as destinações obrigatórias previstas nos artigos 193 e 202 da 
Lei das S.A., uma parcela ou a totalidade do lucro remanescente poderá ser alocada na referida 
reserva estatutária, sendo que o limite máximo desta reserva não excederá o capital social da 
Companhia. (iii) 
itens “i” e “ii” acima, sendo certo que referido Artigo passará a vigorar com a seguinte nova redação: 
“Artigo 26 - O lucro líquido apurado no exercício terá a seguinte destinação: (a) 5% (cinco por cento) 
para a constituição da reserva legal, a qual não excederá o montante de 20% (vinte por cento) do 
capital social ou até que o saldo desta reserva, somado ao montante das reservas de capital, atingir 
30% (trinta por cento) do capital social; (b) 5% (cinco por cento) para serem distribuídos aos acionistas, 
como dividendo obrigatório, nos termos do artigo 202 da Lei nº 6.404/76 e observado o previsto no 
Acordo de Acionistas; (c) sujeito à apresentação de orçamento anual próprio, ou à revisão anual de 
orçamento plurianual nos termos do artigo 196 da Lei nº 6.404/76, uma parcela do lucro líquido do 

remanescente poderá ser alocada para Reserva Estatutária para investimentos e para compor fundos 
e mecanismos de salvaguarda necessários para o adequado desenvolvimento das atividades da 
Companhia e de suas controladas. O valor total destinado à Reserva Estatutária ora prevista não 
poderá ultrapassar exceder 100% (cem por cento) do capital social; e (e) o saldo remanescente, depois 
de atendidas as disposições legais, terá a destinação determinada pela Assembleia Geral, observada 
a Lei aplicável.” (iv) 
Companhia para o exercício social de 2022 no montante de até R$ 8.900.000,00 (oito milhões e 

bônus e incentivos de longo prazo, cujo pagamento é vinculado ao cumprimento de metas pré-

montantes individuais da remuneração a serem atribuídos a cada administrador da Companhia. (v) A 

no item “iii” acima. Deste modo, o Estatuto Social da Companhia passou a vigorar com nova redação. 
Em Assembleia Geral Ordinária: Preliminarmente, os acionistas tomaram ciência das renúncias 
apresentadas pelos Srs. Eric Nilson de Castro Santos, brasileiro, divorciado, engenheiro, portador da 
Cédula de Identidade RG nº 30.799.310-2 SSP/SP e inscrito no CPF/ME sob o nº 294 881 488 02, 
residente e domiciliado na cidade de Florianópolis, Estado de Santa Catarina, na Rua dos Pirajus, nº 
99, Jurerê Internacional, CEP 88053-426, e Daniel Sonder, brasileiro, casado, economista, portador da 
Cédula de Identidade RG nº 24.448.000-X e inscrito no CPF/ME sob o nº 283.092.178-03, residente e 
domiciliado na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, com endereço comercial na Praça Antônio 
Prado, 48, 7º andar, CEP 01010-901, aos cargos de membros efetivos do Conselho de Administração, 
conforme termos de renúncia que constam no Anexo II desta Ata de Assembleia Geral, de maneira que 
o Conselho de Administração segue composto pelos seguintes membros: Caio Ibrahim David, Juliano 
de Miranda Tubino e Rodrigo Antonio Nardoni Gonçales. Os acionistas decidirão oportunamente sobre 
a eleição de novos membros para recomposição do Conselho de Administração. Com relação à ordem 
do dia, foi aprovado pela unanimidade dos acionistas representando a totalidade do capital social, sem 
quaisquer ressalvas: (i) As contas dos administradores, bem como o relatório da administração e as 

relativos ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2021, que apresentou lucro líquido de 
R$ 38.652.759,71 (trinta e oito milhões, seiscentos e cinquenta e dois mil, setecentos e cinquenta e 
nove reais e setenta e um centavos). (ii) (1) O orçamento de capital para o ano de 2022, no valor total 
de R$ 33.227.000,00 (trinta e três milhões, duzentos e vinte e sete mil reais), nos termos de proposta 
apresentada pela administração. Os recursos do orçamento de capital servirão para fazer frente aos 
investimentos necessários previstos para 2022 para a consolidação dos planos de crescimento da 
Companhia, conforme proposta da administração. (2) A destinação do lucro líquido apurado no 
exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2021, nos termos do artigo 202 da Lei das S.A., da 
seguinte forma: (a) alocação de R$ 1.932.637,99 (um milhão, novecentos e trinta e dois mil, seiscentos 
e trinta e sete reais e noventa e nove centavos), correspondente a 5% (cinco por cento) do lucro líquido, 
para reserva legal; (b) distribuição de dividendos obrigatórios, no montante de R$ 1.836.006,09 (um 
milhão, oitocentos e trinta e seis mil, seis reais e nove centavos), correspondente a 5% (cinco por 
cento) do lucro líquido ajustado, a ser realizada em até 60 (sessenta) dias contados desta data de 
acordo com a proporção do capital social detido pelos acionistas da Companhia; (c) alocação de R$ 
33.227.00,00 (trinta e três milhões, duzentos e vinte e sete mil reais), para suportar o orçamento de 
capital da Companhia para 2022; e (d) alocação do saldo do lucro líquido, no montante de R$ 
1.657.115,64 (um milhão, seiscentos e cinquenta e sete mil, cento e quinze reais e sessenta e quatro 
centavos), para a Reserva Estatutária prevista no item (c) do Artigo 26 do Estatuto Social da Companhia, 
conforme alterado acima. 7. Encerramento e Lavratura da Ata: Nada mais havendo a tratar, lavrou-
se, na forma de sumário, a ata a que se refere esta Assembleia que, após lida e achada, foi aprovada 
e assinada por todos os presentes e pelos membros da mesa. As partes reconhecem e concordam que 
este instrumento assinado em meio eletrônico via plataforma “DocuSign” produz os mesmos efeitos 

8. Assinaturas: Presidente da Mesa: Caio Ibrahim David; Secretária: Natália Parmigiani Merlussi Silva. 
Acionistas Presentes: (i) TOTVS S.A., por Gilsomar Maia Sebastião e Juliano de Miranda Tubino; e (ii) 
B3 S.A. - Brasil, Bolsa, Balcão, por Gilson Finkelsztain e Daniel Sonder. Administradores da Companhia: 
Denis Nieto Piovezan e Daniela Batista dos Santos. Representante Legal dos Auditores Externos 
Independentes: Wagner Petelin. São Paulo, 25 de abril de 2022. Confere com a original lavrada em livro 
próprio. Mesa: Caio Ibrahim David - Presidente; Natália Parmigiani Merlussi Silva - Secretária. JUCESP 
nº 219.407/22-8 em 03/05/2022. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

Este documento foi assinado digitalmente por Angelo Augusto Dell Agnolo Oliveira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 493E-8F84-11D1-0EA7.
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CAF Brasil Indústria e Comércio S.A.
CNPJ nº 02.430.238/0001-82

Demonstrações Financeiras para os Exercícios Findos em 31/12/2021 e de 2020 (Valores expressos em milhares de reais - R$, exceto quando indicado de outra forma)

Notas explicativas às demonstrações financeiras
1. Contexto operacional: A CAF Brasil Indústria e Comércio S.A. (“Compa-
nhia”), com sede localizada na cidade de São Paulo/SP, na Rua Tabapuã, 81, 
é uma S.A. de capital fechado, constituída em 03.02.1998, que tem por obje-
tivo a fabricação, a construção, a transformação, a reparação, a manuten-
ção, a montagem, o projeto, a importação, a aquisição, a venda, a exporta-
ção,a exploração ou qualquer outra forma de comercialização de todo e 
qualquer tipo de trem, locomotiva, vagão e veículos ferroviários em geral, 
bem como de seus componentes, peças, acessórios e equipamentos. A 
Companhia tem como controladoras as companhias espanholas CAF Diver-
sified Business Development, S.A (“CAF DBD”) e Construcciones y Auxiliar 
de Ferrocarriles, S.A. (“CAF Espanha”). Os contratos que impactaram as 

Companhia celebrou um contrato de prestação de serviços de assessoria 
técnica de manutenção de trens com a parte relacionada CTRENS - Compa-
nhia de Manutenção (“CTRENS”), em relação ao contrato de manutenção 
preventiva, corretiva e revisão geral da frota da Linha 8 - Diamante, celebra-
do entre a CTRENS e a CPTM. Os serviços prestados à CTRENS abrangem 
assessoria técnica (“know-how”), supervisão da mão de obra contratada 
pela CTRENS, assessoria à gestão de compras e utilização de materiais 
adquiridos pela CTRENS usados em seus serviços prestados à CPTM, de 
tal forma que a CTRENS obtenha um equilíbrio financeiro definido nesse 
contrato. A contraprestação dessa assessoria é remunerada mensalmente 
de acordo com a quantidade de trens disponibilizados pela CPTM à 
CTRENS, para a prestação de serviços, cujos preços e condições comer-
ciais foram acordados entre as partes no contrato e serão reajustados men-
salmente com base na variação do Índice de Preços ao Consumidor da 
Fundação Instituto de Pesquisas Econômicas - IPC-FIPE. A Companhia as-
sume as responsabilidades quanto aos serviços prestados pela CTRENS à 

Companhia celebrou dois contratos, sendo eles: (a) Industrialização de 15 
trens para a Companhia Brasileira de Trens Urbanos - CBTU Recife através 
do Consórcio Guararapes formado pela Companhia e CAF Espanha. (b) In-
dustrialização de 26 trens, com 6 carros cada um, para a Linha 5 - Lilás da 
Companhia do Metropolitano de São Paulo (“Metrô”) e venda de peças so-
bressalentes obrigatórias, além de serviços complementares, como assis-
tência técnica dos trens construídos, fornecimento de manuais de operação 
e manutenção e treinamento do pessoal do comprador. Em 2012, a Com-
panhia celebrou três contratos, sendo eles: (a) Projeto e fabricação de mate-
rial rodante composto por 40 Veículos Leves sobre Trilhos - VLTs compostos 
de 7 carros cada um, assim como o projeto, o fornecimento e a montagem do 
sistema de sinalização para a Região Metropolitana do Vale do Rio Cuiabá, 
por intermédio da Secretaria Extraordinária da Copa do Mundo FIFA 2014 - 
SECOPA, através do Consórcio VLT Cuiabá - Várzea Grande. (b) Contrato 
de aquisição e fornecimento de 15 Trens Unidades Elétricas - TUEs para a 
Empresa de Trens Urbanos de Porto Alegre S.A.- TRENSURB, através do 
Consórcio Frotapoa firmado com a Alstom Brasil Energia e Transporte Ltda. 
(c) Fornecimento de 10 TUEs, sendo cada veículo constituído de 4 carros, 
para a Superintendência de Trens Urbanos de Belo Horizonte - BH. O con-
trato foi firmado entre a Companhia Brasileira de Trens Urbanos - CBTU e o 
Consórcio Frota BH, firmado com a Alstom Brasil Energia e Transporte Ltda. 

elaboração de projeto e fabricação de 35 trens, constituídos de 8 carros cada 

contrato de prestação de serviços de Manutenção preventiva e corretiva em 
12 trens de 4 carros da série 2070 com a CPTM, com fornecimento de mate-

de prestação de serviços especializados de manutenção e revisão geral de 
truques e equipamentos dos trens da série 8000 com a Ctrens e referidos 

celebrou contrato de locação de imóvel não residencial referente a parte do 
espaço do imóvel localizado em Hortolândia pelo período de julho de 2020 a 
dezembro de 2024 para a Ctrens. A remuneração pela locação ocorre men-
salmente de acordo com um valor fixo estipulado no contrato entre as partes 
e é reajustado anualmente pelo IPC-FIPE. Anualmente a Companhia analisa 
as projeções de resultado dos próximos exercícios com base nos contratos 
já celebrados. A carteira atual possui contratos lucrativos, com diferentes 
prazos de término até o ano de 2030. De acordo com esses contratos vigen-
tes estima-se que a Companhia volte a apresentar lucro a partir de 2024. 
2. Base de elaboração das demonstrações financeiras e resumo das 
principais práticas contábeis: As demonstrações financeiras foram elabo-
radas e estão apresentadas em conformidade com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil, que compreendem aquelas incluídas na legislação so-
cietária brasileira e nos pronunciamentos técnicos,nas orientações e inter-
pretações técnicas emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis - 
CPC e aprovados pelo Conselho Federal de Contabilidade - CFC. Em 
conformidade com o OCPC 07 - Evidenciação na Divulgação dos Relatórios 
Contábil - Financeiros de Propósito Geral, a Administração declara que to-
das as informações relevantes próprias das demonstrações financeiras, e 
somente elas, estão evidenciadas e correspondem às práticas utilizadas na 
sua gestão. Base de elaboração: As demonstrações financeiras foram ela-
boradas com base no custo histórico, exceto por determinados instrumentos 
financeiros mensurados pelos seus valores justos, se houver, conforme 
descrito nas práticas contábeis a seguir. O custo histórico geralmente ba-
seia-se no valor justo das contraprestações pagas em troca de ativos. Na 
elaboração das demonstrações financeiras é necessário que a Administra-
ção faça uso de estimativas e adote premissas para contabilizar certos ati-
vos, passivos e outras transações, entre elas as estimativas referentes a 
reconhecimento de receita, vida útil do ativo imobilizado, à provisões neces-
sárias para passivos contingentes, à provisão para créditos de liquidação 
duvidosa e à elaboração de projeções para realização de IR e CS diferidos e 
outras similares, as quais, apesar de refletirem o julgamento da melhor esti-
mativa possível por parte da Administração, relacionadas à probabilidade de 
eventos futuros, podem eventualmente apresentar variações em relação 
aos dados e valores reais. Para mais informações acerca das estimativas e 
premissas adotadas pela Administração, vide as práticas contábeis detalha-
das a seguir. a) Princípios gerais e critério de reconhecimento de receita: 
Ativos, passivos, receitas e despesas são apurados de acordo com o regime 
de competência. As despesas são reconhecidas quando incorridas e os 
custos relativos aos projetos são reconhecidos no resultado com base no 
estágio de conclusão dos contratos. A Companhia reconheceu as receitas 
provenientes da prestação de serviços de modernização de trens e as recei-
tas provenientes da prestação de serviços de manutenção preventiva e 
corretiva e de revisão geral de trens, em conformidade com o pronunciamen-
to técnico CPC 47 - Receita. A receita de prestação de serviços é apresenta-
da líquida de deduções, incluídos os impostos calculados sobre estas. 
b) Moeda funcional e de apresentação das demonstrações financeiras: Os 
itens incluídos nas demonstrações financeiras são mensurados em reais 
(R$), moeda funcional e de apresentação das demonstrações financeiras, 
que representa a moeda do principal ambiente econômico no qual a Compa-
nhia opera. c) Transações e saldos em moeda estrangeira: As transações 
em moeda estrangeira são convertidas para a moeda funcional da Compa-
nhia (reais - R$), utilizando-se as taxas de câmbio vigentes nas datas das 
transações. Os saldos das contas de balanço são convertidos pela taxa de 
câmbio vigente na data de encerramento das demonstrações financeiras. 
Os ganhos e as perdas de variação cambial resultantes da liquidação des-
sas transações e da conversão de ativos e passivos monetários denomina-
dos em moeda estrangeira são reconhecidos na demonstração do resulta-
do, na rubrica “Variação cambial, líquida”. d) Instrumentos financeiros: 
Classificação e mensuração de ativos e passivos financeiros: A classificação 
dos ativos e passivos financeiros segundo a CPC 48 é geralmente baseada 
no modelo de negócios no qual um ativo financeiro é gerenciado e em suas 
características de fluxos de caixa contratuais. Conforme a CPC 48, no reco-
nhecimento inicial, um ativo financeiro é classificado como mensurado: a 
custo amortizado; valor justo por meio de outros resultados abrangentes 
(“VJORA”) instrumento de dívida; VJORA - instrumento patrimonial; ou valor 
justo por meio de resultado (“VJR”). As seguintes políticas contábeis apli-
cam-se à mensuração subsequente dos ativos financeiros: Ativos financei-
ros mensurados a VJR; Esses ativos são subsequentemente mensurados 
ao valor justo. O resultado líquido, incluindo juros ou receita de dividendos, é 
reconhecido no resultado. Ativos financeiros mensurados a custo amortiza-
do; Esses ativos são mensurados de forma subsequente ao custo amortiza-
do utilizando o método de juros efetivos. O custo amortizado é reduzido por 
perdas por Impairment. A receita de juros, ganhos e perdas cambiais e o 
Impairment são reconhecidos no resultado. Qualquer ganho ou perda no 
desreconhecimento é reconhecido no resultado. Instrumentos de dívidas ao 
VJORA; Esses ativos são mensurados de forma subsequente ao valor justo. 
Os rendimentos de juros são calculados utilizando o método de juros efeti-
vos, ganhos e perdas cambiais e perdas por redução ao valor recuperável 
são reconhecidos no resultado. No desreconhecimento, o resultado acumu-
lado em ORA é reclassificado para o resultado. Instrumentos patrimoniais ao 
VJORA; Esses ativos são mensurados de forma subsequente ao valor justo. 
Os dividendos são reconhecidos como ganho no resultado, a menos que o 
dividendo represente claramente uma recuperação de parte do custo do in-
vestimento. Outros resultados líquidos são reconhecidos em ORA e nunca 
são reclassificados para o resultado. Sob a CPC 48, um ativo financeiro é 
mensurado ao custo amortizado se atender ambas as condições a seguir e 

-
lo de negócio cujo objetivo seja manter ativos financeiros para receber fluxos 

-
cas, fluxos de caixa que são relativos ao pagamento de principal e juros so-
bre o valor principal em aberto. Um instrumento de dívida é mensurado a 
VJORA se atender ambas as condições a seguir e não for designado como 

-
tivo é atingido tanto pelo recebimento de fluxos de caixa contratuais quanto 

específicas, fluxos de caixa que são apenas pagamentos de principal e juros 
sobre o valor principal em aberto. No reconhecimento inicial de um investi-
mento em um instrumento patrimonial que não seja mantido para negocia-
ção, a Companhia pode optar irrevogavelmente por apresentar alterações 
subsequentes no valor justo do investimento em outros resultados abran-
gentes (“ORA”). Esta escolha é feita investimento por investimento. Todos os 
ativos financeiros são classificados como mensurados ao custo amortizado 
ou VJORA, conforme descrito acima, são classificados como VJR. Isso inclui 
todos os ativos financeiros derivativos. No reconhecimento inicial, a Compa-
nhia pode designar de forma irrevogável um ativo financeiro que de outra 

Demonstração das mutações do patrimônio líquido
Nota Capital Reserva legal Ajuste de avaliação patrimonial Lucros (prejuízos) acumulados Total

Saldos em 31.12.2019 761.826 6.508 6.259 (563.518) 211.075
Ajustes de avaliação patrimonial - - 1.763 - 1.763
Absorção reserva legal - (6.508) - 6.508 -
Prejuízo do exercício (reapresentado) - - - (23.590) (23.590)
Saldos em 31.12.2020 761.826 - 8.022 (580.600) 189.248
Redução de capital 14.a (25.000) - - - (25.000)
Ajustes de avaliação patrimonial 14.c - - (3.096) - (3.096)
Prejuízo do exercício - - - (54.616) (54.616)
Saldos em 31.12.2021 736.826 - 4.926 (635.216) 106.536

Balanço patrimonial Nota 2021 2020
Ativo/Circulante 257.914 241.715
Caixa e equivalente de caixa 3 14.297 20.486
Contas a receber de clientes 4 153.094 173.150
Contas a receber - Partes relacionadas 9 14.061 8.245
Estoques 5 33.499 36.061
Imposto a recuperar 6 40.973 1.973
Outros créditos - Partes relacionadas 9 291 -
Outros créditos 1.699 1.800
Não circulante 157.339 251.415
Contas a receber de clientes LP 4 34.436 44.244
Impostos a recuperar LP 6 41.612 93.969
IR e CS diferidos 18 10.027 31.481
Outros créditos LP 3.862 5.994
Prêmios de seguro a apropriar 4.411 5.988
Outros créditos - Partes relacionadas LP 9 - 232
Investimentos 8 7.814 10.910
Imobilizado e intangível 7 54.614 58.098
Direito de uso 563 499
Total do ativo 415.253 493.130
Passivo e patrimônio líquido Nota 2021 2020
Circulante 104.299 68.048
Fornecedores 13 22.499 18.780
Fornecedores - Parte relacionada 9 750 2.127
Obrigações tributárias 10 6.312 6.179
Obrigações trabalhistas e previdenciárias 2.389 3.090
Adiantamento de clientes 2.574 2.574
Adiantamento de parte relacionadas 9 34.057 34.467
Outras contas a pagar 162 554
Outras contas a pagar - Parte relacionada 14.a 5.000 -
Provisão para garantia 12 30.224 -
Outras provisões 332 277
Não circulante 204.418 235.834
Provisão para garantia 12 - 35.539
Passivo financeiro arrendamento 414 30
Provisão para riscos cíveis, tribut. e trabalhistas 11 204.004 200.265
Patrimônio líquido 106.536 189.248
Capital social 14.a 736.826 761.826
Ajustes de avaliação patrimonial 14.c 4.926 8.022
Prejuízos acumulados (635.216) (580.600)
Total do passivo e patrimônio líquido 415.253 493.130

Demonstração do resultado Nota 2021 2020
Receita líquida 15 63.627 59.761
Custos dos prod. vendidos e serviços prestados 16 (53.225) (65.406)
Lucro (prejuízo) bruto 10.402 (5.645)
Receitas (despesas) operacionais
Gerais e administrativas 16 (20.726) (21.159)
Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas 16 (16.539) 7.179
Prejuízo operacional antes do resultado financeiro (26.863) (19.625)
Resultado financeiro
Receitas financeiras 17 2.185 3.038
Despesas financeiras 17 (8.413) (6.069)
Variação cambial, líquida 17 (71) (934)
Prejuízo antes do IR e da CS (33.162) (23.590)
IR e CS Diferidos 18 (21.454) -
Prejuízo do exercício (54.616) (23.590)

Demonstração do resultado abrangente 2021 2020
Prejuízo do exercício (54.616) (23.590)
Resultado abrangente total do exercício (54.616) (23.590)

Demonstração do fluxo de caixa - Método indireto
Fluxo de caixa das atividades operacionais Nota 2021 2020
Prejuízo do exercício (54.616) (23.590)
Ajustes para reconciliar o prejuízo do exercício com o caixa
 líquido aplicado nas atividades operacionais:
Depreciação e amortização 7 e 16 5.593 6.468
Amortização direito de uso 16 525 541
Custo de baixa de ativo imobilizado 7 2 1
Provisão (reversão) insolvência 16 9.808 (2.068)
Provisão (reversão) para não realização
 de crédito de ICMS 16 7.334 (514)
Provisão (reversão) para itens de giro lento 16 (3.716) 43
Provisão IR e CS diferidos 18 21.454 -
Provisão para riscos tributários e trabalhistas 11 e 16 (3.998) (4.102)
Atualização financeira de provisões cíveis 11 e 17 7.737 4.741
Provisão para garantia 12 e 16 (5.315) (6.513)
Juros e variação cambial sobre empréstimos
 de partes relacionadas - 4.886
Provisão (reversão) para contas a pagar 55 (809)
Aumento (redução) nos ativos operacionais:
Contas a receber de clientes 20.056 31.387
Contas a receber - Partes relacionadas (5.816) 1.362
Estoques 6.278 552
Impostos a recuperar 6.023 17.066
Outros 3.751 (6.576)
Redução (aumento) nos passivos operacionais:
Fornecedores 3.719 (2.591)
Fornecedores - Partes relacionadas (1.377) (4.307)
Obrigações trabalhistas e previdenciárias (701) (404)
Obrigações tributárias 133 (414)
Adiantamento de partes relacionadas (410) 5.471
Obrigações a liquidar com instrumentos
 financeiros derivativos (392) (20)
Pagamento de juros sobre empréstimos - (1.105)
Outras obrigações diversas 385 (481)
Caixa líquido gerado pelas atividades operacionais 16.512 19.024
Fluxo de caixa das atividades de investimento
Aquisições de imobilizado e intangível 7 (2.111) (2.713)
Direito de uso (590) (27)
Caixa líquido aplicado nas ativ. de investimento (2.701) (2.740)
Fluxo de caixa das atividades de financiamento
Redução de capital social 14.a (20.000) -
Amortização de empréstimos e financiamentos
 partes relacionadas - (15.312)
Caixa líquido aplicado nas ativ. de financiamento (20.000) (15.312)
Aumento (redução) de caixa e equivalentes de caixa (6.189) 972
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 20.486 19.514
Caixa e equivalentes de caixa no fim do exercício 14.297 20.486
Aumento (redução) de caixa e equivalentes de caixa (6.189) 972

forma atenda aos requerimentos para ser mensurado ao custo amortizado 
ou como VJORA como VJR se isso eliminar ou reduzir significativamente um 
descasamento contábil que de outra forma surgiria (opção de valor justo 
disponível na CPC 48). Um ativo financeiro é inicialmente mensurado pelo 
valor justo, acrescido, para um item não mensurado a VJR, dos custos de 
transação que são diretamente atribuíveis à sua aquisição. e) Caixa e equi-
valentes de caixa: Compreendem os saldos de caixa, depósitos bancários à 
vista e investimentos temporários de curto prazo, com até 90 dias da data da 
aplicação, considerados de liquidez imediata ou conversíveis em um mon-
tante conhecido de caixa e que estão sujeitos a um insignificante risco de 
mudança de valor, os quais são registrados pelos valores de custo, acresci-
dos dos rendimentos e da variação cambial auferidos até a data de encerra-
mento das demonstrações financeiras, que não excedem o seu valor de 
mercado ou de realização. f) Contas a receber de clientes e estimativa de 
provisão para créditos de liquidação duvidosa: A Companhia reconhece uma 
provisão para perdas de crédito esperadas (“PCE”) sobre investimentos em 
instrumentos da dívida mensurados ao custo amortizado ou ao valor justo 
por meio de outros resultados abrangentes, valores a receber de arrenda-
mento, valores a receber de clientes e ativos de contrato, bem como contra-
tos de garantia financeira. O valor das perdas de crédito esperadas é atuali-
zado em cada data de relatório para refletir as mudanças no risco de crédito 
desde o reconhecimento inicial do respectivo instrumento financeiro. A 
Companhia sempre reconhece a PCE durante a vida útil para contas a rece-
ber, ativos de contrato e valores a receber de arrendamento. As perdas de 
crédito esperadas sobre esses ativos financeiros são estimadas usando 
uma matriz de provisão com base na experiência de perda de crédito históri-
ca da Companhia, ajustada com base em fatores específicos aos devedo-
res, nas condições econômicas gerais e na avaliação das condições atuais 
e projetadas na data do relatório, incluindo o valor da moeda no tempo, 
quando aplicável. g) Estoques: Avaliados pelo custo médio de aquisição ou 
produção, ajustados ao valor de mercado e das eventuais perdas, quando 
aplicável. h) Investimento em coligada: Avaliado pelo valor justo, conforme 
demonstrado na nota 8. i) Imobilizado: Registrado ao custo de aquisição, 
formação ou construção. A depreciação é calculada pelo método linear a 
taxas que levam em consideração o tempo de vida útil estimado dos bens 
(vide nota 7). A vida útil estimada, os valores residuais e os métodos de de-
preciação são revisados na data de encerramento das demonstrações finan-
ceiras, e o efeito de quaisquer mudanças nas estimativas é contabilizado 
prospectivamente. Um item do imobilizado é baixado após a alienação ou 
quando não há benefícios econômicos futuros resultantes do uso contínuo 
do ativo. Quaisquer ganhos ou perdas na venda ou baixa de um item do 
imobilizado são determinados pela diferença entre os valores recebidos na 
venda e o valor contábil do ativo e reconhecidos no resultado. j) Redução ao 
valor recuperável de ativos: Na data de encerramento das demonstrações 
financeiras, a Companhia revisa o valor contábil de seus ativos,a fim de de-
terminar se há alguma indicação de que sofreram alguma perda por redução 
ao valor recuperável. Se houver tal indicação, o montante recuperável do 
ativo é estimado com a finalidade de mensurar o montante dessa perda. 
Quando não for possível estimar o montante recuperável de um ativo indivi-
dualmente,a Companhia calcula o montante recuperável da unidade gera-
dora de caixa à qual pertence o ativo. Quando uma base de alocação razoá-
vel e consistente pode ser identificada, os ativos corporativos também são 
alocados às unidades geradoras de caixa individuais ou ao menor grupo de 
unidades geradoras de caixa para o qual uma base de alocação razoável e 
consistente possa ser identificada. k) Ativos circulante e não circulante: Al-
guns ativos são classificados como “Ativos circulantes”, mas que poderão 
ser realizados num período superior a 12 meses após a data de encerramen-
to das demonstrações financeiras, mas considerando os itens em conjunto 
representam a melhor estimativa de período de realização da Administração 
e devem ser classificados na referida rubrica. l) Passivos circulante e não 
circulante: Demonstrados por valores conhecidos ou calculáveis, acresci-
dos, quando aplicável, dos correspondentes encargos e das variações mo-
netárias e cambiais incorridos até a data de encerramento das demonstra-
ções financeiras, sendo essas variações registradas na demonstração do 
resultado. m) Provisões: Reconhecidas para obrigações presentes (legal ou 
presumida) resultantes de eventos passados, em que seja possível estimar 
os valores de forma confiável e cuja liquidação seja provável. O valor reco-
nhecido como provisão é a melhor estimativa das considerações requeridas 
para liquidar a obrigação na data de encerramento das demonstrações fi-
nanceiras, considerando-se os riscos e as incertezas relativos à obrigação. 
Quando a provisão é mensurada com base nos fluxos de caixa estimados 
para liquidar a obrigação, seu valor contábil corresponde ao valor presente 
desses fluxos de caixa (em que o efeito do valor temporal do dinheiro é rele-
vante). Quando alguns ou todos os benefícios econômicos requeridos para 
a liquidação de uma provisão são esperados que sejam recuperados de um 
terceiro, um ativo é reconhecido se, e somente se, o reembolso for virtual-
mente certo e o valor puder ser mensurado de forma confiável. n) Provisão 
para garantias: As provisões para o custo esperado com garantia de vendas 
são reconhecidas na data da venda dos respectivos produtos, com base na 
melhor estimativa da Administração em relação aos gastos necessários para 
liquidar a obrigação da Companhia. o) Tributação - IR e CS: Impostos cor-
rentes: A provisão para IR e CS está baseada no lucro tributável do exercício. 
O lucro tributável difere do lucro apresentado na demonstração do resultado, 
porque exclui receitas ou despesas tributáveis ou dedutíveis em outros exer-
cícios, além de excluir itens não tributáveis ou não dedutíveis de forma per-
manente. A provisão para IR e CS é calculada com base nas alíquotas vigen-
tes, sendo o IR e a CS calculados às alíquotas de 25% e 9%, 
respectivamente. A despesa de IR e CS correntes é calculada com base nas 
leis e nos normativos tributários promulgados na data de encerramento das 
demonstrações financeiras, de acordo com os regulamentos tributários bra-
sileiros. A Administração avalia periodicamente as posições assumidas na 
declaração de renda com respeito a situações em que a regulamentação 
tributária aplicável está sujeita à interpretação que possa ser eventualmente 
divergente e constitui provisões, quando adequado, com base nos valores 
que espera pagar ao Fisco. Impostos diferidos: O IR e a CS diferidos (“im-
postos diferidos”) são reconhecidos sobre as diferenças temporárias exis-
tentes na data de encerramento das demonstrações financeiras entre os 
saldos de ativos e passivos reconhecidos nas demonstrações financeiras e 
as bases fiscais correspondentes usadas na apuração do lucro tributável, 
incluindo o saldo de prejuízos fiscais, quando aplicável. Os impostos diferi-
dos passivos são geralmente reconhecidos sobre todas as diferenças tem-
porárias tributáveis, e os impostos diferidos ativos são reconhecidos sobre 
todas as diferenças temporárias dedutíveis, apenas quando for provável que 
a Companhia apresentará lucro tributável futuro em montante suficiente 
para que tais diferenças temporárias dedutíveis possam ser utilizadas. A re-
cuperação do saldo dos impostos diferidos ativos é revisada na data de en-
cerramento das demonstrações financeiras e, nos casos aplicáveis, quando 
não for mais provável que lucros tributáveis futuros estarão disponíveis para 
permitir a recuperação de todo o ativo, ou parte dele, o saldo do ativo é 
ajustado pelo montante que se espera recuperar. Impostos diferidos ativos e 
passivos são mensurados às alíquotas aplicáveis ao exercício no qual se 
espera que o passivo seja liquidado ou o ativo seja realizado, com base nas 
alíquotas previstas na legislação tributária vigente na data de encerramento 
das demonstrações financeiras, ou quando uma nova legislação tiver sido 
substancialmente aprovada. A mensuração dos impostos diferidos ativos e 
passivos reflete as consequências fiscais que resultariam da forma na qual 
a Companhia espera, na data de encerramento das demonstrações finan-
ceiras, recuperar ou liquidar o valor contábil desses ativos e passivos. IR e 
CS - Correntes e diferidos: O IR e a CS correntes e diferidos são reconheci-
dos como despesa ou receita no resultado do exercício, exceto quando es-
tão relacionados a itens registrados diretamente em Outros resultados 
abrangentes ou no Patrimônio líquido, caso em que os impostos também 
são reconhecidos diretamente em Outros resultados abrangentes ou no 
Patrimônio líquido. Os detalhes estão divulgados na nota 18. Novas normas 
e interpretações: Algumas alterações nos pronunciamentos e interpretações 
emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis, descritos abaixo, tor-
naram-se aplicáveis pela primeira vez no exercício corrente. A Administra-
ção avaliou tais alterações e concluiu que não afetaram significativamente 

-

Relatório Financeiro.
3. Caixa e equivalentes de caixa: 2021 2020
Conta corrente em moeda estrangeira (a) 2 111
Caixa e contas-correntes no País 163 11.904
Aplicações financeiras de liquidez imediata 14.132 8.471
Total 14.297 20.486
(a) Em 31.12.2021, a Companhia possuía depósitos denominados em euros 
(€) em contas bancárias no exterior, os quais estavam atualizados pela taxa 
de câmbio vigente naquela data e disponíveis para saque. O valor desses 
depósitos no exterior é equivalente a 0,3k EUR (17k EUR em 31.12.2020). 
As aplicações financeiras referem-se a aplicações em compromissadas, 
com liquidez imediata e rentabilidade de acordo com taxas praticadas pelo 
mercado e remuneradas a taxa de 65% do CDI, dependendo do tipo e prazo 
da aplicação, com possibilidade de resgate a qualquer momento, sem riscos 
de mudanças significativas no seu valor contábil. Nenhum dos saldos classi-
ficados neste conceito possui qualquer tipo de restrição.
4. Contas a receber de clientes: 2021 2020
Faturas pendentes de emissão (a) 103.225 109.665
Faturas emitidas: A vencer 1.390 1.680
Vencidos: Até 30 dias 128 42
De 31 a 60 dias - -
De 61 a 90 dias - 181
De 91 a 180 dias - -
Acima de 181 dias 94.556 107.113
PIS e COFINS pendente de faturar de clientes (b) 20.284 20.958
Provisão perdas estimadas no contas a receber (c) (32.053) (22.245)
Total 187.530 217.394
Ativo circulante 153.094 173.150
Ativo não circulante (d) 34.436 44.244
Movimentação da provisão de perdas estimadas no contas a receber

2021 2020
Saldo no início do exercício 22.245 24.313
Complementos 11.719 -
Reversões (1.911) (2.068)
Saldo no fim do exercício 32.053 22.245
(a) Trata-se dos valores pendentes de faturar referentes aos contratos de 
fabricação que apenas são emitidos de acordo com os ritos contratuais pre-
vistos no contrato. (b) Em 31.12.2021 a Companhia possuía saldos de PIS e 
COFINS no montante de R$20.284 (R$20.958 em 31.12.2020),os quais se-
rão faturados ao cliente com a emissão das faturas pendentes. (c) A Compa-
nhia realiza provisão de perdas estimadas na realização de todos os recebí-
veis reconhecidas de acordo com o CPC 48 para todos os clientes, além de 
ajuste de valor referente aos recebíveis classificados no não circulante. (d) 
O saldo classificado no longo prazo corresponde ao recebível acrescido do 
PIS/COFINS pendente de faturar, líquido de adiantamento e de provisão 
para perdas de R$35.937 (R$45.660 em 31.12.2020), referente a Secretaria 
Extraordinária da Copa do Mundo FIFA - SECOPA, que está garantido pela 
CAF Espanha e sobre o qual há determinadas disputas judiciais, conforme 
detalhado na nota 11, motivo pelo que não se estima a realização nos próxi-
mos 12 meses. Além desse saldo, encontra-se no não circulante a integrali-
dade da provisão de perdas estimadas na realização dos demais recebíveis 
de R$ -1.501(R$ -1.416 em 31.12.2020), reconhecida de acordo com o CPC 
48 para todos os clientes.
5. Estoques: 2021 2020
Importação em andamento 448 1.408
Estoques em processo - Trens (a) 31.346 27.913
Material para manutenção 9.532 10.210
Provisão para itens de giro lento (8.182) (4.467)

Adiantamento a fornecedores 89 731
Adiantamento a partes relacionadas (b) 266 266
Total 33.499 36.061
(a) Em 31.12.2021 e de 2020, refere-se ao saldo de materiais e custos a in-
correr relacionados aos trens já entregues. (b) Em 31.12.2021 e de 2020, a 
Companhia possui adiantamento a partes relacionadas, conforme detalha-
do na nota 9.
Movimentação da provisão para itens de giro lento: 2021 2020
Saldo no início do exercício 4.467 4.423
Complementos 3.866 44
Reversões (151) -
Saldo no fim do exercício 8.182 4.467
6. Impostos a recuperar: 2021 2020
ICMS 128.667 134.242
IPI 774 1.183
CSLL 449 491
IRPJ 181 196
Outros 121 102
Provisão para não realização de crédito de ICMS (a) (47.607) (40.272)
Total 82.585 95.942
Ativo circulante 40.973 1.973
Ativo não circulante 41.612 93.969
(a) A Companhia avalia periodicamente a evolução dos créditos acumulados 
e a provisão para perdas necessárias, de acordo com as projeções de utili-
zação desses créditos. Movimentação da provisão para não realização de
crédito de ICMS: 2021 2020
Saldo no início do exercício 40.272 40.786
Complementos 9.007 -
Reversões (1.672) (514)
Saldo no fim do exercício 47.607 40.272
7. Imobilizado e intangível:

Taxa 
média anual 

de depre- 
ciação - %

2021 2020

Custo
Depreciação 

acumulada
Valor 

residual
Valor 

residual
Edifícios 4 83.031 (39.359) 43.672 47.026
Máquinas e equipamentos 10 30.181 (30.162) 19 118
Ferramentas 10 1.609 (1.609) - -
Móveis e utensílios 10 2.520 (2.519) 1 43
Veículos 20 206 (206) - -
Equipamentos
 de informática 20 422 (410) 12 2
Instalações 10 32.713 (27.510) 5.203 7.142
Benfeitorias (*) 44 (3) 41 -
Software 10 937 (826) 111 233
Imobilizações
 em andamento - 2.055 - 2.055 34
Terreno - 3.500 - 3.500 3.500
Total 157.218 (102.604) 54.614 58.098
(*) Duração do contrato. A movimentação do ativo imobilizado para os
exercícios findos em 31.12.2021 e de 2020 é como segue: 2021 2020
Saldo no início do exercício 58.098 61.854
Adições 2.111 2.713
Baixas (2) (1)
Depreciação (5.593) (6.468)
Saldo no fim do exercício 54.614 58.098
Em 31.12.2021 e de 2020, a Companhia não possuía bens imobilizados 
dados como penhora e aval em operações de empréstimos e financiamen-
tos bancários. Os bens imobilizados e veículo da Companhia possuem res-
trição de alienação decorrente de bloqueio judicial em processo cuja possi-
bilidade de êxito é avaliada como possível pelos assessores jurídicos, 
conforme detalhado na nota 11. A Companhia realizou a avaliação do valor 
justo de seus ativos, em que os mesmos demonstraram estar maiores que 
os valores registrados, e com isso concluiu que não existe necessidade de 
provisão para perdas relacionado ao imobilizado. 8. Investimento em coli-
gada: A Companhia possui participação na CTRENS de 1%, cujo valor em 
31.12.2021 é de R$7.814 (R$10.910 em 2020) e avaliado pelo valor justo do 
investimento. 9. Partes relacionadas:

Ativo Passivo Transações
CAF Espanha: 2021 2020 2021 2020 2021 2020
Contas a receber 195 116 - - - -
Adiantamentos a
 fornecedores 266 266 - - - -
Fornecimento de materiais - - 6 1.629 - -
Outras contas a pagar (b) - - 49 - - -
Vendas - - - - 59 775
Compras - - - - (3.292) (7.411)
CTRENS:
Contas a receber 13.597 8.002 - - - -
Outros créditos 291 232 - - - -
Adiantamentos (a) - - 34.057 34.467 - -
Prestação de serviços (a) - - - - 37.665 31.690
Vendas - - - - 3.404 7.079
Aluguel imóvel (a) - - - - 3.075 1.524
JSCP / Dividendos - - - - 1.695 274
CAF Signalling SLU:
Fornecimento de materiais - - 392 396 - -
Rail Line Components SLU:
Fornecimento de materiais - - 243 12 - -
Compras - - - - (2.229) (6.265)
CAF DBD:
Outras contas a pagar (b) - - 4.951 - - -
CAF Rail Australia Pty Ltd:
Contas a receber 132 127 - - - -
Prestação de serviços - - - - 539 498
CAF Mexico SA de CV:
Contas a receber 137 - - - - -
Vendas - - - - 137 -
Sermanfer SAU.:
Fornecimento de serviços - - 109 - - -
Prestação de serviços - - - - (250) -
Tradinsa Industrial SA:
Fornecimento de materiais - - - 90 - -
CAF Chile SA:
Vendas - - - - 86 -
Construcciones Ferroviarias de Madri SL:
Compras - - - - (70) (252)
CAF Investment Projects:
Despesas financeiras (ju-
 ros sobre empréstimos) - - - - - (424)
Total 14.618 8.743 39.807 36.594 40.819 27.488
Contas a receber 14.061 8.245 - - - -
Outros créditos 291 232 - - - -
Adiantamentos a
 fornecedores 266 266 - - - -
Fornecedores - - 750 2.127 - -
Adiantamento - - 34.057 34.467 - -
Outras contas a pagar - - 5.000 - - -
(a) Os saldos e as transações com a CTRENS estão relacionados aos con-
tratos de prestação de serviços de assessoria técnica de manutenção de 
trens e industrialização, serviços especializados de manutenção e revisão 
geral de truques e equipamentos, locação de imóvel, conforme elencado na 
nota 1. (b) O saldo de outras contas a pagar se refere à redução de capital 
realizada em 2021, conforme detalhado na nota 14. As condições comerciais 
das transações com partes relacionadas foram estabelecidas entre as par-
tes e podem não refletir as condições que seriam praticadas com terceiros.
10. Obrigações tributárias: 2021 2020
Impostos a recolher sobre projetos em andamento 5.163 5.005
IRRF 285 391
INSS 365 375
FGTS 123 141
ISS 129 137
PIS a recolher 30 19
COFINS a recolher 69 86
Outras 148 25
Total 6.312 6.179
11. Provisão para riscos tributários, cíveis e trabalhistas: A Companhia 
constituiu, em 31.12.2021 e de 2020, provisão para riscos tributários, cíveis 
e trabalhistas para as causas classificadas pelos assessores legais com 
risco de perda provável. O valor provisionado refere-se ao montante que os 
assessores legais consideram que a Companhia desembolsará nesses pro-
cessos. As provisões são revisadas e ajustadas com base na evolução dos 
processos e no histórico das perdas na melhor estimativa corrente. As obri-
gações estimadas estão demonstradas a seguir:

Tributárias Trabalhistas Cíveis (a) Total
Saldo em 31.12.2019 13.510 14.833 171.283 199.626
Complementos 5.938 8.654 4.741 19.333
Reversões (9.671) (9.023) - (18.694)
Saldo em 31.12.2020 9.777 14.464 176.024 200.265
Complementos 272 1.209 7.737 9.218
Reversões (1.854) (3.625) - (5.479)
Saldo em 31.12.2021 8.195 12.048 183.761 204.004
(a) Em julho de 2019, o tribunal do Conselho Administrativo de Defesa Eco-
nômica - CADE emitiu uma decisão em processo administrativo decorrente 
de supostas práticas anti concorrenciais envolvendo diversos fabricantes 
ferroviários determinando que a Companhia pague uma multa de 
R$167.058. O valor da condenação foi integralmente provisionado e é corri-
gido mensalmente pela Taxa Selic (a variação da provisão está registrada 
como atualização monetária vide nota 17). A Companhia rejeita a condena-
ção e multa imposta pelo CADE e argumenta que, com relação aos fatos in-
vestigados, sempre atuou em estrita conformidade com a lei aplicável. Por 
isso, em outubro de 2020 a empresa interpôs Ação Anulatória objetivando a 
anulação da decisão do CADE, sendo deferido o pedido de antecipação de 
tutela para suspender os efeitos da penalidade imposta. Os assessores jurí-
dicos consideram que há uma possibilidade razoável de reduzir o valor final 
da penalidade até um valor substancialmente inferior ao mencionado, sem 
deixar de descartar a anulação total da multa. De qualquer forma, em 
31.12.2021 e de 2020, em decorrência do referido processo, o montante de 
R$875, mantido em conta corrente, está bloqueado, sendo classificado na 
rubrica de depósito judicial. Atualmente espera-se a decisão de um recurso 
especial para permitir o levantamento de referido bloqueio. Além disso, 
como resultado das investigações conduzidas pelo CADE, outras autorida-
des, incluindo Ministério Público do Estado de São Paulo, instauraram pro-
cessos judiciais, para as quais a Companhia está se defendendo. Nestes 
casos não há constituição de provisão seguindo a avaliação dos assessores 
jurídicos da probabilidade de êxito. Da mesma forma, e como resultado das 
investigações do CADE, foi aberto um procedimento administrativo do Tribu-
nal de Contas para o qual a Companhia apresentou defesa em 2016. Após 
pronunciamento do Tribunal de Contas considerando não comprovada a 
existência de irregularidade, foi solicitado o encerramento do referido proce-
dimento e espera-se decisão sobre a solicitação. Também como resultado 
das investigações do CADE, o Tribunal de Conta do Estado de São Paulo 
iniciou um procedimento administrativo em relação ao que a Companhia 
apresentou suas alegações iniciais em 2018. A Companhia continua com a 
defesa de seus interesses nestes processos. No entanto, até a presente 
data não é possível determinar qual será o resultado nem o impacto que teria 
nas demonstrações financeiras em caso de desfecho desfavorável, motivo 
pelo qual não foi constituído nenhum passivo nas mesmas. Adicionalmente, 
a Companhia participa de um consórcio em Cuiabá cuja finalidade é a exe-
cução de um contrato de construção de uma nova linha de VLT e fornecimen-
to de frota para a linha, sendo a responsabilidade da Companhia no consór-
cio fundamentalmente o fornecimento da frota e a sinalização. Atualmente 
em relação a este projeto foram gerados diferentes procedimentos adminis-
trativos e judiciais nos quais, entre outros pontos, se analisa a potencial 
rescisão contratual, a realização de supostas práticas irregulares, a imposi-
ção de danos, multa e penalidades ou o potencial descumprimento contratu-
al tanto do Consórcio como do cliente principalmente em relação aos traba-

lhos da obra civil. A Companhia opõe-se judicialmente a referidos 
procedimentos. Em relação ao potencial descumprimento contratual, os as-
sessores jurídicos da Companhia consideram que o Consórcio possui ele-
mentos sólidos para justificar a sua defesa e concluir que a falta de conclu-
são das obras é resultado do descumprimento das obrigações por parte do 
cliente. De qualquer forma, em caso de condenação do Consórcio por des-
cumprimento, tratando-se principalmente de descumprimentos atribuíveis a 
outros membros do Consórcio, a Companhia poderia reclamar as potenciais 
perdas a referidos responsáveis. Em complemento, em um dos referidos 
procedimentos foi concedido pelo juiz competente uma medida cautelar 
contra a Companhia consistente na proibição de alienação de bens imóveis 
e veículos em garantia das possíveis responsabilidades que possam resul-
tar de uma decisão judicial contra a Companhia. A Companhia está recorren-
do contra a imposição da referida medida cautelar e continua sua defesa no 
mencionado procedimento, que se encontra em fase inicial.  Adicionalmente, 
em outro procedimento administrativo instaurado pelas autoridades do Esta-
do do Mato Grosso em relação ao referido projeto, em 2021 o órgão adminis-
trativo sancionou o Consórcio e a seus integrantes com uma multa no valor 
de R$96.171 (a participação da Companhia no consórcio é de 36,8%) e a 
proibição de contratar com entidades públicas por 5 anos no Estado do Mato 
Grosso e por 2 anos no Brasil. O Consórcio e a Companhia recorreram judi-
cialmente da referida sanção administrativa cuja tramitação se encontra em 
fase inicial e obtiveram das autoridades judiciais a suspensão cautelar da 
efetividade da proibição de contratar no Brasil. Também em relação ao men-
cionado projeto, a Companhia continua recorrendo nos tribunais da rescisão 
do contrato solicitada pelo Estado do Mato Grosso e das consequências 
derivadas de referida rescisão. Em 31.12.2021 e de 2020, o valor, devido há 
mais de 180 dias, reconhecido no “Contas a receber de clientes” no ativo não 
circulante em relação a este contrato, acrescido do PIS/COFINS pendente 
de faturar e líquido dos adiantamentos recebidos, foi de R$66.489 e nenhum 
valor foi reconhecido por reivindicações adicionais sobre o contrato original. 
Sobre estes recebíveis está constituída provisão de R$30.552 em 
31.12.2021 (R$20.829 em 31.12.2020), em consonância com o CPC 48. 
Destacamos que esta provisão é constituída para a integralidade do saldo a 
receber de clientes (conforme nota 4), levando em conta o montante do sal-
do em aberto, o prazo estimado de recebimento e a probabilidade de perda, 
conforme análise dos principais ratings aplicados a cada cliente. A Compa-
nhia também possui algumas discussões administrativas e judiciais com 
clientes relacionadas a possíveis penalidades contratuais, cuja possibilida-
de de perda é avaliada como possível pelos assessores jurídicos, no mon-
tante de R$99.983 em 31.12.2021 (R$102.598 em 31.12. 2020). 12. Provi-
são para garantia: Nos contratos comentados na nota 1, para a construção 
de trens no Brasil, a Companhia assume todas as responsabilidades quanto 
ao funcionamento dos trens e eventuais vícios ocultos e/ou defeitos de mon-
tagem eventualmente detectados pelo prazo de dois anos a partir da data da 
entrega de cada unidade; para tanto, efetuou uma estimativa de potenciais 
custos a incorrer relacionados aos trens entregues e contabilizou uma provi-
são para garantia no montante de R$30.224 em 31.12.2021 (R$35.539 em 
31.12.2020). 2021 2020
Saldo no início do exercício 35.539 42.052
Complementos 9.290 18.311
Reversões (14.605) (24.824)
Saldo no fim do exercício 30.224 35.539
Passivo circulante 30.224 -
Passivo não circulante - 35.539
13. Fornecedores: 2021 2020
Fornecedores estrangeiros 17 129
Fornecedores nacionais 3.967 2.725
Provisão de gastos 18.515 15.926
Total 22.499 18.780
14. Patrimônio líquido: a) Capital social: Em 31.12.2021, o capital social 
autorizado, subscrito e integralizado é de 736.825.920 (em 31.12.2020 era 
de 761.825.920) ações ordinárias nominativas com valor nominal de
R$1,00, distribuídas da seguinte forma: 2021 2020
Construcciones y Auxiliar de Ferrocarriles, S.A. (0,97%) 7.181 7.425
CAF Diversified Business Development, S.A. (99,03%) 729.645 754.401
Total 736.826 761.826
As companhias brasileiras devem registrar no Banco Central do Brasil - BA-
CEN os investimentos estrangeiros e os respectivos lucros capitalizados, 
para permitir a remessa de dividendos ou repatriação do capital. O capital 
estrangeiro está registrado no BACEN de acordo com o Certificado de Re-
gistro RDE-IED nº IA073573, nº IA027760 e nº IA027761, de 31.12.2019. A 
remessa de dividendos, a repatriação e os reinvestimentos externos estão 
sujeitos à regulação do BACEN. Em AGE realizada em 08.03.2021 foi auto-
rizada a redução de capital no valor de R$25.000, proporcionalmente à par-
ticipação de cada acionista, dos quais R$20.000 foram pagos em maio de 
2021 e o saldo de R$5.000 foi pago em março de 2022. b) Constituição de 
reservas e destinação do resultado: A reserva legal é constituída à razão de 
5% do lucro líquido apurado em cada exercício social nos termos do artigo 
193 da Lei 6.404/76, até o limite de 20% do capital social. O estatuto social 
da Companhia prevê a forma de distribuição dos lucros apurados no encer-
ramento das demonstrações financeiras, os quais, quando distribuídos, são 
debitados diretamente à rubrica “Lucros acumulados”. Considerando que 
em 2021 não foi apurado lucro líquido não houve constituição de reserva le-
gal. c) Ajuste de avaliação patrimonial: Em 2021 e 2020 a variação corres-
pondente à avaliação do investimento na Ctrens pelo valor justo foi registra-
da diretamente em conta do Patrimônio Líquido.
15. Receita líquida: 2021 2020
Receita bruta de venda de produtos e mercadorias 15.625 16.580
Receita bruta de serviços prestados 56.624 50.979
Impostos incidentes sobre faturamento (8.622) (7.798)
Total 63.627 59.761
16. Despesa por natureza: 2021 2020
Salários e benefícios (32.798) (40.937)
Matérias-primas e materiais de consumo utilizados (12.009) (26.225)
Serviços prestados (14.110) (12.558)
Custos de fabricação de trens (5.102) 2.508
Depreciação e amortização imobilizado e intangível (5.593) (6.468)
Amortização direito de uso (525) (541)
Penalidades contratuais (2.261) -
Seguros (3.830) (1.666)
Conservação, aluguéis, energia e água (1.456) (1.634)
Provisão para não realização de créditos de ICMS (7.334) 514
Provisão para garantia 5.315 6.513
Provisão para riscos cíveis, tributários e trabalhistas 3.998 4.102
Provisão recebíveis (9.808) 2.068
Provisão obsolescência estoques (3.716) 43
Outras (1.261) (5.105)
Total (90.490) (79.386)
Classificadas como:
Custo dos produtos vendidos e serviços prestados (53.225) (65.406)
Despesas gerais e administrativas (20.726) (21.159)
Outras despesas operacionais, líquidas (16.539) 7.179
Total (90.490) (79.386)
17. Resultado financeiro:
Receitas financeiras 2021 2020
Rendimentos sobre aplicações financeiras 361 283
Juros sobre o capital próprio recebido de coligada 272 273
Dividendos recebidos de coligada 1.423 -
Juros de atualização tributária 129 2.482
Total 2.185 3.038
Despesas financeiras: Juros e encargos financeiros (354) (20)
Juros sobre empréstimos de partes relacionadas - (424)
Perdas líquidas com operações com derivativos - (426)
Atualização monetária de provisões (7.737) (4.741)
Outras (322) (458)
Total (8.413) (6.069)
Variação cambial: Receita de variação cambial 124 784
Despesa de variação cambial (195) (1.718)
Total (71) (934)
18. IR e CS: a) Diferidos ativos: O IR e a CS diferidos são registrados para 
refletir os efeitos fiscais futuros atribuíveis às diferenças temporárias entre 
as bases fiscais de ativo e passivo e seu respectivo valor contábil assim 
como a recuperação de prejuízos fiscais. O IR e a CS diferidos têm a
seguinte origem: 2021 2020
Provisão para não realização de créditos de ICMS 47.607 40.273
Provisão para garantia 30.224 35.539
Provisão para obsolescência de estoque 8.182 4.467
Provisão para riscos trabalhistas e tributários 20.243 24.241
Outras provisões 291 276
Provisão para débitos incobráveis 32.053 22.245
Provisão para penalidades contratuais 6.933 6.933
Prejuízo fiscal 444.026 431.498
Provisão para não recuperação
 de impostos diferidos ativos (i) (560.068) (472.882)

29.491 92.590
Alíquota de IR e CS 34% 34%
IR e CS à taxa nominal 10.027 31.481
(i) Considerando a projeção de geração de lucro tributável, o IR e a CS dife-
ridos ativos serão integralmente compensados nos próximos exercícios; 
contudo, não é possível estimar com razoável precisão os exercícios em que 
as diferenças temporárias serão realizadas. Desta forma, estão ativados 
apenas os valores que se estimam recuperar nos próximos 9 anos pelos 
contratos de fornecimento já existentes, sem estimar novas vendas para fins 
desta análise. b) Correntes e diferidos no resultado do exercício: A concilia-
ção da despesa calculada pela aplicação das alíquotas fiscais combinadas 
e da despesa de IR e CS debitada em resultado é demonstrada como segue:

2021 2020
Prejuízo antes do IR e da CS (33.162) (23.590)
Alíquota combinada de IR e CS 34% 34%
Crédito (despesa) de IR e CS à taxa nominal 11.275 8.021
Efeito do IR e da CS sobre diferenças permanentes:
Outras, líquidas (i) (3.086) (1.996)
Constituição (reversão) de créditos fiscais
 de anos anteriores (21.454) 4.747
Créditos fiscais não reconhecidos do exercício (8.189) (10.772)
Crédito (despesa) de IR e CS (21.454) -
(i) Além das diferenças permanentes usuais e isoladamente imateriais, em 
2021 e 2020 não foi constituído imposto diferido sobre a atualização finan-
ceira de uma provisão cível referente ao processo do CADE mencionado na 
nota 11, uma vez que a eventual confirmação do risco não será um gasto 
dedutível. 19. Gestão de riscos e instrumentos financeiros: Considera-
ções gerais e políticas: A Companhia contrata operações envolvendo instru-
mentos financeiros, todos registrados em contas patrimoniais, que se desti-
nam a atender às suas necessidades operacionais e financeiras. São 
contratadas aplicações financeiras, empréstimos com partes relacionadas e 
instrumentos financeiros derivativos. A gestão desses instrumentos financei-
ros é realizada por meio de políticas, definição de estratégias e estabeleci-
mento de sistemas de controle, estabelecidos para o Grupo CAF.
Categorias de instrumentos financeiros:
Ativos financeiros 2021 Classificação
Caixa e equivalentes de caixa 14.297 Custo amortizado
Contas a receber 187.530 Custo amortizado
Contas a receber - Partes relacionadas 14.061 Custo amortizado
Outros créditos - Partes relacionadas 291 Custo amortizado
Investimentos - Parte relacionada 7.814 Valor justo
Total 223.993
Passivos financeiros: Fornecedores 22.499 Custo amortizado
Fornecedores - Partes relacionadas 750 Custo amortizado
Outras contas a pagar 163 Custo amortizado
Outras contas a pagar - Partes relacionadas 5.000 Custo amortizado
Total 28.412
Políticas para contratação de instrumentos financeiros derivativos: Em virtu-
de das obrigações financeiras assumidas pela Companhia em moedas es-
trangeiras decorrentes de empréstimos com partes relacionadas, contratos 
de vendas e importação de insumos produtivos, a Administração pode con-
tratar operações com instrumentos financeiros derivativos para minimizar 

riscos cambiais, obedecendo aos níveis de exposição vinculados a esses 
riscos. Para exposições cambiais, a Companhia contrata operações com 
instrumentos financeiros derivativos do tipo “Non-Deliverable Forward - 
NDF”. Fatores de risco financeiro: a) Risco de concentração e crédito de 
clientes: Em virtude das características operacionais e do tamanho do mer-
cado metro ferroviário brasileiro, os produtos da Companhia são vendidos 
mediante contratos de compra de valores relevantes, firmados com um nú-
mero concentrado de clientes, que representam um volume significativo de 
suas vendas, conforme divulgado na nota 1. Em 2021 a receita operacional 
foi concentrada substancialmente em 5 clientes (5 clientes em 2020). Adicio-
nalmente, existe o risco de uma contraparte não cumprir com suas obriga-
ções contratuais, levando a Companhia a incorrer em perdas financeiras. 
Atualmente, a Companhia mantém transações comerciais com empresas e 
órgãos governamentais e também com partes relacionadas. Em 31.12.2021 
a Administração registrou provisão para créditos de liquidação duvidosa no 
valor de R$32.053 (R$22.245 em 31.12.2020). A Companhia ainda conside-
ra baixo o risco de crédito das operações que mantém em instituições finan-
ceiras consideradas pelo mercado como de primeira linha. b) Risco de taxa 
de câmbio: Decorre principalmente da volatilidade da taxa de câmbio e seu 
impacto, principalmente do caixa mantido em moeda estrangeira e emprés-
timos com partes relacionadas, denominados em euro (€). Em 31.12.2021 e 
2020, a exposição cambial, preponderantemente indexada ao euro (€), é 
demonstrada conforme o quadro a seguir:
Posições ativas: 2021 2020
Conta-corrente em moeda estrangeira 2 111
Posições passivas: Contas a pagar a terceiros (17) (130)
Contas a pagar com partes relacionadas (750) (1.850)
Total de exposição cambial líquida (765) (1.869)
c) Risco de flutuação de preço de venda de seus produtos, prestação de 
serviços e custo de aquisição de materiais: Os preços dos produtos e servi-
ços prestados pela Companhia estão amparados em contratos anteriormen-
te firmados com seus clientes; portanto, não há risco significativo de oscila-
ção não esperada. d) Gestão de capital: Os objetivos da Companhia ao 
administrar seu capital são os de salvaguardar a capacidade de continuida-
de da Companhia para oferecer retorno a acionistas e benefícios a outras 
partes interessadas, além de manter uma estrutura de capital ideal para re-
duzir esse custo. Condizente com outras companhias do setor, a Companhia 
monitora o capital com base na evolução do seu lucro líquido e do retorno 
sobre o investimento (“Return On Investment -ROI”). Esses índices corres-
pondem a:

2021 2020
Prejuízo líquido do exercício (54.616) (23.590)
Capital social 736.826 761.826
Retorno sobre o investimento (0,07) (0,03)
20. Cobertura de seguros: A Companhia adota a política de contratar co-
bertura de seguros para os bens sujeitos a riscos para cobrir eventuais sinis-
tros, considerando a natureza de sua atividade.
Modalidade Cobertura Vencimento
Riscos nomeados operacionais 327.705 31.12.2021
Terrorismo 255.000 01.01.2022
Responsabilidade civil geral 6.519 01.01.2022
RC Diretores e Administradores 11.235 10.04.2022
Seguros garantias a terceiros 415.819 março/2022 a outubro/2025
Em 31.12.2021, a Companhia possuía cobertura de seguros contra incêndio 
e riscos diversos para os bens do ativo imobilizado e para os estoques, por 
valores considerados pela Administração suficientes para cobrir eventuais 
perdas. 21. Autorização para emissão das demonstrações financeiras: 
As presentes demonstrações financeiras foram aprovadas para emissão 
pela Diretoria em reunião ocorrida em 04.05.2022.

Diretoria
Renato de Souza Meirelles - Diretor Presidente

Alessandre Edo Toso - Diretor Financeiro - CRC nº 1SP 247.587/O-5
Maria Eugenia Marenco Rocha - Controller - CRC nº 1SP 292.064/O-9

Relatório do auditor independente
sobre as demonstrações financeiras

À Administração da CAF Brasil Indústria e Comércio S.A.
Opinião: Examinamos as demonstrações contábeis da CAF Brasil Indústria 
e Comércio S.A. (Companhia), que compreendem o balanço patrimonial em 
31.12.2021 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado 
abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para 
o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas 
explicativas, incluindo o resumo das principais políticas contábeis. Em nossa 
opinião, as demonstrações contábeis acima referidas apresentam 
adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e 
financeira da Empresa em 31.12.2021, o desempenho de suas operações e 
os seus fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de acordo com as 
práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião: Nossa auditoria 
foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de 
auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, 
estão descritas na seção a seguir, intitulada “Responsabilidades do auditor 
pela auditoria das demonstrações contábeis”. Somos independentes em 
relação à Empresa, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos 

emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as 
demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos 
que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para 
fundamentar nossa  opinião. Outros assuntos - Auditoria dos valores 
correspondentes: As demonstrações financeiras da Companhia para o 
exercício findo em 31.12.2020 foram auditadas por outro auditor 
independente que emitiu relatório, em 13.05.2021, com uma opinião com 
ressalvas sobre a realização do saldo de IR diferido ativo decorrente de 
prejuízo fiscais e outras diferenças temporárias no valor total de R$31.481 
mil. Responsabilidades da administração e da governança pelas 
demonstrações financeiras: A diretoria é responsável pela elaboração e 
adequada apresentação das demonstrações financeiras de acordo com as 
práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela 
determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações 
financeiras livres de distorção relevante, independentemente se causada 
por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações financeiras, a 
diretoria é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia 
continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados 
com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na 
elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a diretoria 
pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha 
nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Os 
responsáveis pela governança da Companhia são aqueles com 
responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das 
demonstrações financeiras. Responsabilidades do auditor pela auditoria 
das demonstrações financeiras: Nossos objetivos são obter segurança 
razoável de que as demonstrações financeiras, tomadas em conjunto, estão 
livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou 
erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança 
razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a 
auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de 
auditoria sempre detecta as eventuais distorções relevantes existentes. As 
distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas 
relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, 
dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários 
tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras. Como parte da 
auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de 
auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo 

riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras, 
independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e 
executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem 
como obtivemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para 
fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante 
resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude 
pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, 

dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos 
procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com o 
objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da 

razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas 

base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de 
auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou 
condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade 
de continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que existe 
incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de 
auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras ou 
incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. 
Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria 
obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras 
podem levar a Companhia a não mais se manter em continuidade 

demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e se as demonstrações 
financeiras representam as correspondentes transações e os eventos de 
maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. 
Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre 
outros aspectos, do alcance e da época dos trabalhos de auditoria 
planejados e das constatações significativas de auditoria, inclusive as 
deficiências significativas nos controles internos que eventualmente tenham 
sido identificadas durante nossos trabalhos. São Paulo, 04.05.2022. ERNST 
& YOUNG Auditores Independentes S.S. - CRC-2SP034519/O-6, 
Guilherme Bento Radominski - Contador PR-072661/O.

Este documento foi assinado digitalmente por Angelo Augusto Dell Agnolo Oliveira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 9EF9-E4F4-586E-CA6E.
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RDA IMPORTAÇÃO, 
EXPORTAÇÃO E 
SERVIÇOS S.A.

CNPJ: 12.647.827/0001-70 - NIRE: 35.300.580.788
Ata da Assembleia Geral Extraordinária Reali-
zada em 22 de Dezembro de 2021, às 10 Horas

CERTIDÃO: Certifico o Registro na JUCESP sob o nº 
1.264/22-9 em 03/01/2022. Gisela Simiema Ceschin - 
Secretária Geral.

Ao sexto dia do mês de maio de 2022, às 10:00 horas, na Rua Tabapuã, n.º 81, 7º andar, Conj. 
71 Itaim Bibi, CEP: 04533-010, na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, reuniram-se 
os acionistas que representam a totalidade do capital social da Companhia:  
(i) CONSTRUCCIONES Y AUXILIAR DE FERROCARRILES, S.A., inscrita no CNPJ/ME  
sob o n.º 05.710.258/0001-03, Companhia anônima organizada e existente sob as leis da 
Espanha, com sede e foro na cidade de Beasain, província de Guipúzcoa, na Rua José 
Miguel Iturrioz, n.º 26; neste ato representada por seu procurador, Sr. Alessandre Edo Toso, 
brasileiro, casado, economista e contabilista, portador da Cédula de Identidade RG nº 
20.541.199-X SSP/SP, inscrito no CPF/ME sob o nº 167.779.068-78, residente e domiciliado 
na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Tabapuã, nº 81 - 7º andar, Conj. 71, 
Bairro Itaim Bibi, CEP 04533-010 (ii) CAF DIVERSIFIED BUSINESS DEVELOPMENT, S.A., 
inscrita no CNPJ/ME sob o n.º 05.542.324/0001-75, Companhia anônima organizada e 
existente sob as leis da Espanha, com sede e foro na cidade de Beasain, província de 
Guipúzcoa, na Rua José Miguel Iturrioz, n.º 26, neste ato representada por seu procurador, 
Sr. José Rogério Lima de Araújo, brasileiro, casado, advogado, inscrito nos Quadros da 
Ordem dos Advogados do Brasil (OAB/SP) sob o n.º 149.578, e no CPF/ME sob o n.º 
175.976.708-50, com escritório profissional nesta capital, na Avenida Angélica n.º 688, 
conjunto 401, Higienópolis, CEP: 01228-000. Observada à presença da totalidade dos 
acionistas e dispensada a convocação prévia pela imprensa facultada pelo §4º, artigo 124 da 
Lei n.º 6.404/76, foi convidado para Presidente da mesa, o Sr. Renato de Souza Meirelles 
Neto que, para secretariar a reunião, convidou a mim, Fillipe Augusto dos Santos para, após 
verificada a regularidade de instalação da sessão, deliberar sobre a seguinte ordem do dia: 
Assembleia Geral Extraordinária: (i) redução do capital social da Companhia por se 
encontrar excessivo em relação ao objeto social, nos termos dos Artigos 173 e 174 da Lei 
6.404/76; 1. Deliberações: O Presidente declarou instalada a Assembleia, tendo em vista a 
comprovação da existência do quórum legalmente exigido. Dando seguimento aos trabalhos, 
os acionistas presentes decidiram, por unanimidade de votos, aprovar: (i) a redução do capital 
social totalmente subscrito e integralizado da Companhia, por considerá-lo excessivo em 
relação ao objeto social, de R$ 736.825.920,00 (setecentos e trinta e seis milhões e 
oitocentos e vinte e cinco mil e novecentos e vinte reais), dividido em 736.825.920 (setecentos 
e trinta e seis milhões e oitocentos e vinte e cinco mil e novecentos e vinte) ações ordinárias 
nominativas, com o valor nominal de R$ 1,00 (um real) cada uma, para R$ 686.825.920,00 
(seiscentos e oitenta e seis milhões, oitocentos e vinte e cinco mil, novecentos e vinte reais), 
dividido em 686.825.920 (seiscentos e oitenta e seis milhões e oitocentos e vinte e cinco mil, 
novecentas e vinte) ações ordinárias nominativas, com o valor nominal de R$ 1,00 (um real) 
cada uma, mediante o cancelamento, após o decurso do prazo legal, de 50.000.000 
(cinquenta milhões) ações ordinárias e nominativas da Companhia, com valor nominal e 
unitário de R$1,00 (um real), mediante a restituição aos acionistas, na proporção de sua 
participação no capital social e em moeda corrente nacional:

ACIONISTAS VALOR (R$)

Construcciones Y Auxiliar de Ferrocarriles S.A. 487.316,00
Caf Diversified Business Development, S.A. 49.512.684,00

Total 50.000.000,00
Esta redução de capital social somente se tornará efetiva e o respectivo montante de capital 
apenas será restituído aos acionistas: (a) após o decurso do prazo de 60 (sessenta) dias para 
oposição de credores, nos termos previstos no Artigo 174 da Lei 6.404/76, que terá início na 
data de publicação da presente ata; e (b) transcorrido o referido prazo, o presente instrumento 
será levado a registro perante a Junta Comercial do Estado de São Paulo, ficando a Diretoria 
da Companhia plenamente autorizada a praticar todos os atos necessários à formalização e 
execução desta deliberação. (c) A transferência/restituição dos recursos correspondentes a 
redução de capital descrita acima para os acionistas da Sociedade em sua proporção, 
ocorrerá em até 36 (trinta e seis) meses, em uma ou mais parcelas, a medida em que houver 
excedente de caixa. Em face desta disposição, o Artigo 5º do Estatuto Social passará a 
vigorar com a seguinte redação: “CAPÍTULO  II - Do Capital Social e Ações: Artigo 5º - O 
Capital Social é de R$ 686.825.920,00 (seiscentos e oitenta e seis milhões e oitocentos e 
vinte e cinco mil e novecentos e vinte reais), dividido em 686.825.920 (seiscentos e oitenta e 
seis milhões e oitocentos e vinte e cinco mil e novecentas e vinte) ações ordinárias 
nominativas, com o valor nominal de R$ 1,00 (um real) cada uma, conforme a seguinte 
composição: R$ 6.694.026,00 (seis milhões e seiscentos e noventa e quatro mil e vinte e seis 
reais), correspondentes a 6.694.026,00 (seis milhões e seiscentos e noventa e quatro mil e 
vinte e seis) ações, pertencentes à acionista Construcciones Y Auxiliar de Ferrocarriles S.A; e 
R$ 680.131.894,00 (seiscentos e oitenta milhões e cento e trinta e um mil e oitocentos e 
noventa e quatro reais), correspondentes a 680.131.894 (seiscentos e oitenta milhões  
e cento e trinta e um mil e oitocentos e noventa e quatro) ações, pertencentes à acionista  
Caf Diversified Business Development, S.A:

ACIONISTAS
NÚMERO 

DE AÇÕES
PREÇO DE 

EMISSÃO R$
% DE 

PARTICIPAÇÃO
Construcciones Y Auxiliar
  de Ferrocarriles S.A.

 6.694,026 6.694.026,00 0.9746321049302182

Caf Diversified Business 
  Development, S.A.

680.131.894 680.131.894,00 99.0253678950697

TOTAL 686.825.920 686.825.920,00 100
§1º. As ações poderão ser representadas por certificados, assinados por 2 (dois) diretores em 
exercício, podendo haver certificado múltiplo de ações. §2º. Adotado o sistema de emissão de 
certificados para representar as ações, fica estabelecido que as ações ordinárias serão 
sempre nominativas. §3º. Caberá ao Conselho de Administração, se houver, autorizar a 
manutenção das ações ordinárias em conta de depósito na instituição financeira que designar. 
§4º. Os acionistas terão direito de preferência para a subscrição do aumento de Capital 
Social, na proporção do número total de ações que possuírem. Tal direito deverá ser exercido 
no prazo de 30 (trinta) dias a contar da primeira publicação da deliberação do aumento. Não 
sendo observado o prazo, o acionista decairá nesse direito.” (ii) Permanecem inalterados os 
demais dispositivos estatutários, não alterados nesta assembleia. (iii) Em razão das 
modificações estatutária, as acionistas acordam consolidar a versão vigente do Estatuto da 
CAF - Brasil Indústria e Comércio, S.A., a qual se transcreve integralmente no Anexo I da 
presente Ata. Posteriormente foi dada a palavra aos presentes na Assembleia, a quem dela 
quisesse fazer uso; não tendo ninguém se manifestado, foi encerrada a ordem do dia.  
2. Encerramento, Lavratura, Aprovação e Assinatura da Ata - Nada mais havendo a tratar, 
o Sr. Presidente deu por encerrados os trabalhos, suspendendo antes a sessão, para que se 
lavrasse a presente Ata, em livro próprio, que depois de lida e aprovada foi assinada por todos 
os Acionistas presentes. Acionistas presentes: CONSTRUCCIONES Y AUXILIAR DE 
FERROCARRILES, S.A. p.p. Alessandre Edo Toso; CAF DIVERSIFIED BUSINESS 
DEVELOPMENT, S.A., p.p. José Rogério Lima de Araújo. Diretor presente: Sr. Renato de 
Souza Meirelles Neto (Diretor Presidente). Certifico que a presente é cópia fiel da Ata lavrada 
em livro próprio. Construcciones y Auxiliar de Ferrocarriles, S.A. p.p. Alessandre Edo Toso 
Caf Diversified Business Development, S.A. p.p. José Rogério Lima de Araújo. Alessandre 
Edo Toso - Presidente, Fillipe Augusto dos Santos - Secretário. Anexo I - Ratificação e 
Consolidação do Estatuto Social da CAF - Brasil Indústria e Comércio S.A. Consolidado 
Conforme AGE de 08/04/2022. CAPÍTULO I - Da Denominação, Sede, Objeto e Duração: 
Artigo 1º - Sob a denominação de CAF - Brasil Indústria e Comércio S.A., fica constituída 
uma Companhia Anônima que se regerá por este Estatuto e pela legislação vigente que lhe 
for aplicável. Artigo 2º - A Companhia terá sua sede e foro na Cidade de São Paulo, Estado 
de São Paulo, inscrita no CNPJ/ME sob o nº 02.430.238/0001-82, na Rua Tabapuã, nº 81, 7º 
andar, Conj. 71 Itaim Bibi, CEP.: 04533-010, podendo abrir filiais, depósitos ou escritórios em 
qualquer parte do território nacional, a critério da Diretoria. §1º. A Companhia possui filial na 
Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, inscrita no CNPJ/ME sob o nº 02.430.238/0004-
25, situada na Rua Bresser, s/nº, Abrigo Engenheiro São Paulo, Edifício 2, Parte 1 - Brás, 
CEP.: 03053-000. §2º. A Companhia possui filial na Cidade de Porto Alegre, Estado do Rio 
Grande do Sul, inscrita no CNPJ/ME sob o nº 02.430.238/0005-06, na Avenida Ernesto 
Neugebauer, nº 1.985, Parte, Humaitá, CEP.: 90250-140. §3º. A Companhia possui filial na 
Cidade de Hortolândia, Estado de São Paulo, inscrita no CNPJ/ME sob o nº 02.430.238/0006-
97, situada na Avenida Ytamaraka, s/n°, Gleba A - Sítio Sant’ana, Boa Vista, CEP.: 13184-852. 
§4º. A companhia possui filial localizada na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, 
inscrita no CNPJ/ME sob o n° 02.430.238/0009-30, situada na Avenida Raimundo Pereira de 
Magalhães, nº 200 (parte) Pátio da CPTM Lapa BP 420.3730 - Lapa, CEP.: 05092-040.  
§5º. A companhia possui filial localizada na Cidade de Jaboatão dos Guararapes, Estado de 
Pernambuco, CNPJ/ME sob o n° 02.430.238/0010-73, situada na Rua São José, nº 860 - 
Cavaleiro, CEP.: 54210-570. §6º. A companhia possui filial localizada na Cidade de 
Hortolândia, Estado de São Paulo, CNPJ/ME sob o n° 02.430.238/0012-35, situada na 
Avenida Ytamaraka, n.º 1, Gleba A - Nave 2, Sítio Sant1ana, Boa Vista, CEP: 13184-852. §7º. 
A companhia possui filial localizada na Cidade de Cuiabá, Estado de Mato Grosso, CNPJ/ME 
sob o n° 02.430.238/0011-54, situada na Avenida Miguel Sutil, nº 8000, Salas 1406 e 1407, 
Edifício Santa Rosa Tower, Jardim Mariana, CEP.: 78040-400. §8º. A companhia possui filial 
localizada no município de Belo Horizonte, Estado de Minas Gerais, CNPJ/ME sob o n° 
02.430.238/0013-16, situada na Avenida Risoleta Neves, nº 570, Providência, CEP.: 31814-
463. Artigo 3º - O objeto da Companhia será: (i) Fabricação, construção, industrialização, 
transformação, reparação, manutenção, instalação, montagem, modernização, compra, 
venda, aquisição, alienação, importação e exportação, transmissão, cessão, distribuição, 
arrendamento, projetos, exploração ou qualquer outra forma de comercialização: (i.1) de todo 
e qualquer tipo de trem, locomotiva, vagão, veículos, ferroviários e metroviários em geral; (i.2) 
de todo tipo de componentes, elementos, peças, acessórios, equipamentos, materiais fixos 
ou móveis e bens destinados a realização de atividade de transporte e mobilidade de 
qualquer tipo, inclusive simuladores (cabine e sistemas de informática para treinamento de 
condutores); (i.3) de todo tipo de comissionamento, integrações, sistemas e operação de 
sistemas ferroviários e metroferroviários em geral, bem como de seus componentes, inclusive 
sinalização e componentes; (i.4) de todo tipo de produtos, bens e elementos próprios das 
indústrias metalúrgicas, siderúrgicas, plásticas, de caldeiraria e carpintaria; (i.5) de todo tipo 
de maquinário industrial, máquinas-ferramentas, maquinário de obras públicas; (i.6) de todo 
tipo de produtos, bens e elementos relacionados a atividade e as indústrias elétricas, 
eletrônicas de informática e de defesa; (i.7) de todo tipo de elementos, e bens materiais que 
tenham o caráter de auxiliares, complementares ou derivados das atividades compreendidas 
nos parágrafos anteriores. (ii) Prestação de serviços de todos os tipos e, em geral os de 
estudo, assessoria, engenharia, treinamentos; (iii) A realização de todos os tipos de 
atividades industriais, comerciais financeiras, de serviços que tenham relação direta ou 
indireta com as atividades descritas nos itens anteriores; (iv) A participação em outras 
Companhias, comerciais ou civis, como sócia, acionista ou quotista; (v) Aquisição, a qualquer 
título, de direitos para exploração, desenvolvimento, operação, administração, de empresas 
comerciais ou industriais, incluindo todo tipo de fábrica, planta, armazém e negócios em geral; 
(vi) Representação de terceiros, como agente comercial, representante, distribuidor, agente 
mediador, relativo a todo e qualquer tipo de bens e produtos; (vii) Aquisição, a qualquer título, 
de direitos sobre marcas e patentes, desenhos e modelos industriais, nomes comerciais, bem 
como prestação de serviços e assistência técnica relativa aos conceitos deste inciso; (viii) 
Prestação de serviços, assessoria comercial e assistência técnica dentro e fora do território 
nacional para todo e qualquer tipo de trem, locomotiva, vagão, veículos ferroviários em geral, 
bem como de seus componentes, peças, acessórios e equipamentos; (ix) Prestação de 
serviços de locação por conta própria ou por conta de terceiros; e (x) Prestação de serviços 
de construção, recomposição, recuperação, manutenção preventiva, preditiva ou corretiva de 
infraestrutura de vias permanente de tráfego ferroviário, metroferroviário ou rodoviário.  

Artigo 4º - A Companhia terá duração por prazo indeterminado. CAPÍTULO II - Do Capital 
Social e Ações: Artigo 5º - O Capital Social é de R$ 686.825.920,00 (seiscentos e oitenta e 
seis milhões e oitocentos e vinte e cinco mil e novecentos e vinte reais), dividido em 
686.825.920 (seiscentos e oitenta e seis milhões e oitocentos e vinte e cinco mil e novecentas 
e vinte) ações ordinárias nominativas, com o valor nominal de R$ 1,00 (um real) cada uma, 
conforme a seguinte composição: R$ 6.694.026,00 (seis milhões e seiscentos e noventa e 
quatro mil e vinte e seis reais), correspondentes a 6.694.026,00 (seis milhões e seiscentos  
e noventa e quatro mil e vinte e seis) ações, pertencentes à acionista Construcciones  
Y Auxiliar de Ferrocarriles S.A; e R$ 680.131.894,00 (seiscentos e oitenta milhões e cento e 
trinta e um mil e oitocentos e noventa e quatro reais), correspondentes a 680.131.894 
(seiscentos e oitenta milhões e cento e trinta e um mil e oitocentos e noventa e quatro) ações, 
pertencentes à acionista Caf Diversified Business Development, S.A: 

ACIONISTAS
NÚMERO 

DE AÇÕES
PREÇO DE 

EMISSÃO R$
% DE 

PARTICIPAÇÃO
Construcciones Y Auxiliar
  de Ferrocarriles S.A.

6.694,026 6.694.026,00  0.9746321049302182

Caf Diversified Business 
  Development, S.A.

680.131.894 680.131.894,00 99.0253678950697

TOTAL 686.825.920 686.825.920,00 100
§1º. As ações poderão ser representadas por certificados, assinados por 2 (dois) diretores em 
exercício, podendo haver certificado múltiplo de ações. §2º. Adotado o sistema de emissão de 
certificados para representar as ações, fica estabelecido que as ações ordinárias serão 
sempre nominativas. §3º. Caberá ao Conselho de Administração, se houver, autorizar a 
manutenção das ações ordinárias em conta de depósito na instituição financeira que designar. 
§4º. Os acionistas terão direito de preferência para a subscrição do aumento de Capital 
Social, na proporção do número total de ações que possuírem. Tal direito deverá ser exercido 
no prazo de 30 (trinta) dias a contar da primeira publicação da deliberação do aumento. Não 
sendo observado o prazo, o acionista decairá nesse direito. Artigo 6º - As ações são 
indivisíveis e cada ação ordinária dá direito a um voto nas deliberações das Assembleias 
Gerais. CAPÍTULO III - Da Administração da Companhia: Artigo 7º - A Companhia será 
administrada por 2 (dois) membros, acionistas ou não, todos residentes no país, eleitos e 
destituíveis a qualquer tempo por Assembleia Geral, na forma da lei, para um mandato de 2 
(dois) anos, permitida a reeleição, sendo um Diretor Presidente e um Diretor Econômico-
Financeiro, observados os poderes indicados no artigo 9º a seguir. §1º. Os Diretores poderão 
ser reeleitos e a investidura no cargo será feita por termo lavrado no Livro de Atas das 
Reuniões da Diretoria, assinada pelo respectivo Diretor. §2º. Os Diretores poderão receber 
uma remuneração, a título de honorários ou pró-labore, a ser fixada pela Assembleia Geral. 
Artigo 8º - Ocorrendo vacância do cargo de Diretor da Companhia, o substituto, acionista ou 
não, será designado pelos demais Diretores, servindo até o término do mandato do Diretor 
substituído. Artigo 9º - Compete ao Diretor Presidente: (i) a representação da Companhia de 
forma institucional; (ii) disseminar os valores e a cultura da Companhia para todos os níveis 
funcionais; (iii) zelar e responder pela imagem institucional da Companhia dentro e fora do 
seu segmento; (iv) representar a Companhia, em juízo ou fora dele, em todos os tribunais, 
ordinários ou especiais, em todas as instâncias, ativa ou passivamente, perante quaisquer 
terceiros e Administrações públicas federais, estaduais e municipais, autarquias da 
administração pública direta ou indireta, empresas públicas em geral, inclusive perante 
empresas privadas, podendo assinar escrituras de qualquer natureza, contratos em geral, 
assumir obrigações e quaisquer documentos ou atos que exonerem a Companhia de 
obrigações para com terceiros; (v) representar a companhia perante assuntos da seguridade 
social, meio ambiente e segurança do trabalho; (vi) formalizar atos e contratos, relacionar e 
definir folha de pagamento, firmar e ordenar pagamentos em folha de pagamento dos 
funcionários da Companhia, através de conta bancária mantida pela Companhia no Banco 
Santander Brasil S.A (033), Agência 0214, Conta Corrente: 130029044, e Conta Corrente 
130030192; (vii) prestar declarações, concordar com cláusulas e condições, requerer e retirar 
certidões de qualquer natureza, juntar, apresentar, desentranhar e assinar requerimentos, 
réplicas e retirar documentos, extrair guias de recolhimento, passar recibos, cumprir 
exigências, receber, dar quitação e, efetuar pagamentos, com um limite de até R$ 150.000,00 
(cento e cinquenta mil reais), por ato ou operação, somente perante o Secretaria de Trabalho, 
Ministério Público do Trabalho, Varas Regionais do Trabalho, Tribunais Regionais do 
Trabalho, Tribunal Superior do Trabalho, INSS e Sindicatos de Classe; (viii) representar a 
Companhia perante a Secretaria do Trabalho e Emprego, Ministério Público do Trabalho, 
Varas Regionais do Trabalho, Tribunais Regionais do Trabalho e Tribunal Superior do 
Trabalho, INSS, Sindicatos de Classe, em especial para assinar CTPS de empregados, 
registros, baixas e alterações, além de representação nos órgãos ambientais municipais, 
estaduais e federais, representação junto à Caixa Econômica Federal, indicar prepostos, 
rescisão contratual, representação e negociação nos diferentes sindicatos, bem como ser 
preposto em fiscalizações; (ix) outorgar procurações com cláusula “ad judicia” a advogados, 
para representação da Companhia nas esferas judicial e administrativa junto aos órgãos 
públicos federais, estaduais e municipais, sempre mediante autorização expressa das 
acionistas detentoras da maioria do Capital Social, por carta, e-mail ou fac-símile; e  
(x) outorgar procurações “ad negotia” aos agentes aduaneiros, sempre mediante autorização 
expressa das acionistas detentoras da maioria do Capital Social, por carta, e-mail ou  
fac-símile; receber citações ou intimações judiciais ou extrajudiciais. §1º. Compete ao Diretor 
Econômico-Financeiro, nos limites deste Estatuto Social: (i) a representação da Companhia, 
em juízo ou fora dele, em todos os tribunais, ordinários ou especiais, em todas as instâncias, 
ativa ou passivamente, perante quaisquer terceiros e Administrações públicas federais, 
estaduais e municipais, autarquias da administração pública direta ou indireta, empresas 
públicas em geral, inclusive perante empresas privadas, podendo assinar escrituras de 
qualquer natureza, letras de câmbio, cheques, ordens de pagamento, contratos em geral, 
assumir obrigações, emitir, endossar, caucionar, descontar, sacar, avalizar títulos de emissão 
da Companhia, abrir e encerrar contas bancárias, efetuar saques e movimentação bancária, 
assinar, enfim, todos os papéis de interesse social, inclusive emitir cheques e quaisquer 
outros documentos ou atos que importem em responsabilidade ou obrigação para a 
Companhia ou que exonerem a Companhia de obrigações para com terceiros; (ii) outorgar 
procurações com cláusula “ad judicia” a advogados, para representação da Companhia nas 
esferas judicial e administrativa junto aos órgãos públicos federais, estaduais e municipais, 
sempre mediante autorização expressa das acionistas detentoras da maioria do Capital 
Social, por carta, e-mail ou fac-símile; e (iii) outorgar procurações “ad negotia” aos agentes 
aduaneiros, sempre mediante autorização expressa das acionistas detentoras da maioria do 
Capital Social, por carta, e-mail ou fac-símile; receber citações ou intimações judiciais ou 
extrajudiciais. §2º. Os atos a seguir relacionados deverão ser previamente submetidos à 
aprovação dos acionistas em Assembleia: (i) Aprovação do Plano Anual de Negócios que 
fixará as diretrizes internas da Companhia; (ii) Revisão e deliberação anual das contas e 
demonstrações financeiras preparadas pelos administradores da Companhia; (iii) Aprovação 
de incorporação, fusão, cisão, transformação, assim como a dissolução e liquidação, eleição 
e destituição de liquidantes e julgamento de suas contas; (iv) Elaboração de propostas de 
aplicação dos resultados e divisão de dividendos, incluindo os dividendos percebidos como 
resultado do exercício; (v) Assinatura de contratos entre a Companhia e qualquer dos 
acionistas ou seus familiares; (vi) Prestação de fianças, avais, garantias ou qualquer outro ato 
em favor de terceiros em nome da Companhia; (vii) Outorga de procurações em nome da 
Companhia, as quais deverão mencionar expressamente os poderes conferidos e terão 
período de validade indeterminado, salvo quando o documento expressamente o dispuser, 
contado a partir de sua outorga, com exceção daquelas para fins judiciais, que poderão ser 
outorgadas pelos membros da Diretoria nos termos dos itens (ix) do Artigo 9º e (ii) do §1º. do 
referido artigo; (viii) Compra e venda de imóveis de qualquer natureza, prédios, terrenos, 
casas, apartamentos, independentemente do valor envolvido; (ix) Aquisição e venda de 
ações ou quotas, bem como qualquer tipo de investimento em outras Companhias; e,  
(x) Pedido Judicial de Recuperação Judicial ou Falência. Artigo 10º - A Diretoria terá todos os 
poderes e atribuições que a Lei e o Estatuto Social lhe conferirem para a prática dos atos 
necessários ao funcionamento regular da Companhia. Artigo 11° - A Diretoria reunir-se-á 
todas as vezes que for necessário ou conveniente, lavrando-se as atas de suas deliberações 
nos livros competentes. CAPÍTULO IV - Do Conselho Fiscal: Artigo 12º - A Companhia terá 
um Conselho Fiscal não permanente, o qual somente será instalado, pela Assembleia Geral, 
a pedido dos acionistas, na forma da legislação vigente. §1º. No caso de sua instalação, a 
Assembleia Geral elegerá três membros efetivos a três suplentes, acionistas ou não, para 
comporem o Conselho Fiscal, o qual terá as atribuições definidas em lei. §2º. As remunerações 
dos membros do Conselho Fiscal serão fixadas pela Assembleia Geral que os eleger. Artigo 
13º - Os membros do Conselho Fiscal, no exercício das funções que lhes são atribuídas em 
lei, perceberão os honorários fixados pela Assembleia Geral que os eleger. CAPÍTULO V - Da 
Assembleia Geral: Artigo 14º - A Assembleia Geral Ordinária reunir-se-á anualmente, dentro 
dos 4 (quatro) primeiros meses após o término do exercício social, para discutir e deliberar 
sobre as contas da Diretoria, balanço e parecer do Conselho Fiscal, quando houver, relativos 
ao exercício findo, e eleger os membros da Diretoria, quando for o caso. Artigo 15º - A 
Assembleia Geral Extraordinária será convocada em todos os casos para os fins previstos em 
lei, além daqueles previstos neste Estatuto, especialmente os do artigo 9º, §2º. Artigo 16º - 
As Assembleias Gerais serão instaladas e presididas pelo Diretor-Presidente ou pelo Diretor 
Econômico-Financeiro, que convidará para secretário um dos acionistas presentes e, no caso 
de ausência, por quem a Assembleia designar. CAPÍTULO VI - Do Exercício Social, Lucros 
e sua Distribuição: Artigo 17º - O exercício social terminará em 31 de dezembro de cada 
ano. Artigo 18º - Os lucros líquidos do exercício, regularmente apurados no balanço geral 
levantado no término do exercício, feitas as necessárias deduções de amortizações e 
depreciações dos bens fixos e das provisões, serão assim distribuídos: (i) 5% (cinco por 
cento) para o fundo de Reserva Legal até atingir 20% (vinte por cento) do Capital Social;  
(ii) gratificação à Diretoria, satisfeito o disposto pelos artigos 152 e 202 da Lei nº 6.404/76;  
(iii) dividendos anuais nos termos fixados em Assembleia Geral, excluídos o valor constituído 
para o fundo de reserva legal e a gratificação à Diretoria. §Único: A Companhia poderá 
levantar Balanços intermediários em períodos inferiores a um ano, inclusive mensalmente. Os 
lucros líquidos dos períodos inferiores ao exercício, regularmente apurados no balanço geral 
levantado no término do período, feitas as necessárias deduções de amortizações e 
depreciações dos bens fixos e das provisões, serão distribuídos entre reservas, remuneração 
de Diretores e dividendos aos acionistas, de acordo com o previsto no Artigo 18 do presente 
estatuto. CAPÍTULO VII - Da Liquidação da Companhia: Artigo 19º - A Companhia será 
liquidada nos casos previstos em lei e por determinação da Assembleia Geral. Artigo 20º - A 
Assembleia Geral que decidir a liquidação determinará sua forma, elegendo os liquidantes e 
o Conselho Fiscal que funcionará nesta fase, fixando os respectivos honorários. CAPÍTULO 
VIII - Disposições Gerais e Transitórias: Artigo 21º - As questões omissas neste estatuto 
serão decididas de acordo com o disposto na Lei nº 6.404/76 e demais leis em vigor. 
CAPÍTULO IX - Da Cláusula de Desimpedimento: Artigo 22º - Para os efeitos do disposto 
no Inciso III do Artigo 38, da Lei nº. 4.726, de 13.07.1965, bem como do contido no Inciso IV 
do Artigo 53 do Decreto nº 1.800, de 30.01.1996 e dos Parágrafos 1º e 2º do Artigo 147, da 
Lei nº. 6.404, de 15.12.1976, com as alterações propostas pela lei 9.457, de 5 de maio de 
1997, os acionistas, seus representantes legais e os diretores declaram, através deste 
instrumento, não estarem envolvidos em qualquer ação criminal ou violação legal que impeça 
o exercício, por qualquer deles, de atividade mercantil, firmando, todos, o presente 
instrumento e a declaração dele constante, cientes de que, em caso de sua comprovada 
falsidade, será nulo de pleno direito perante o registro do comércio o ato a que se integra esta 
declaração, bem como os atos subsequentes, nela baseados, sem prejuízo das sanções 
penais a que estiverem sujeitos os que falsamente declararam seu desimpedimento.

CAF - BRASIL INDÚSTRIA E COMÉRCIO S.A.
CNPJ/ME Nº 02.430.238/0001-82 - NIRE 35300154479

ATA DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA - REALIZADA EM 06 DE MAIO DE 2022

PK, Consultoria, Participações e Serviços Ltda.
CNPJ/MF nº 02.704.074 /0001-34

2ª Alteração do Contrato e Instrumento de Transformação de Sociedade Limitada em S.A.
Por este instrumento particular, os abaixo assinados: Pedro Guilherme Mendes Klumb, RG 36.210.552-4/SSP -SP e CPF 425.352.637-34; e Mônica Novaes 
Klumb, RG 4.002.129/IFP-RJ e CPF 596.365.647-87. Únicos sócios componentes da sociedade simples que gira sob a denominação “PK, Consultoria, 
Participações e Serviços Ltda”, sita à Calçada das Margaridas, 191, Sala 366, Centro Comercial Alphaville, Barueri, SP, com seu contrato social registrado 
no 1º Cartório de Registros de Pessoa Jurídica de Baruerl - SP sob o nº 126875 em sessão de 29/07/1998 CNPJ 02.704.074/0001-34, resolvem de comum 
acordo e na melhor forma de direito, alterar o Contrato Social da Sociedade, bem como transforma-lá em S.A., conforme a seguir transcrito: I - Cessão de 
Quotas: A sócia Mônica Novaes Klumb, neste ato, cede e transfere, como de fato cedido e transferido tem, parte de suas quotas, ou seja, 989 quotas do 
capital social, totalizando R$ 989,00, para o sócio Pedro Guilherme Mendes Klumb. Cedente e Cessionário dão-se mutuamente a mais plena, geral, irrevogável 
e irretratável quitação pela presente cessão e transferência, para nada mais reclamarem um do outro, a qualquer tempo, seja a que título for. Assim sendo, 
o capital social ficará assim distribuído entre os sócios: O capital social da sociedade é de R$ 1.000,00, dividido em 1.000 quotas no valor unitário de R$ 1,00, 
totalmente integralizadas em moeda corrente do país. Sócios / Quotas / Valor: Mônica Novaes Klumb / 10 / R$ 10,00; Pedro Guilherme Mendes Klumb / 
990 / R$ 990,00; Total / 1.000 / R$ 1.000,00. II - Alteração na sede social: A sede da sociedade, atualmente na Calçada das Margaridas, 191, Sala 366, 
Centro Comercial Alphaville, Barueri, SP, filial da sociedade é transferida para a Av. Paulista, 453, 15º andar, parte, no Bairro da Bela Vista, SP, SP, CEP: 
01311-907. III - Transformação para Sociedade Anônima: a) Por decisão unânime, os Sócios aprovam a transformação do tipo jurídico da Sociedade, de 
sociedade Limitada para S.A., passando a ser adotada a denominação PK, Consultoria, Participações e Serviços S.A. (doravante denominada, tendo em 
vista que referida transformação atenderá de melhor forma o objetivo social e as necessidades da sociedade, que será regida pelo Estatuto social ora aprovado 
pelos Sócios, nos termos do Anexo I ao presente instrumento. A sociedade permanece titular de todos os direitos e obrigações da Sociedade sem solução 
de continuidade. Esta transformação não modifica de qualquer forma os direitos dos credores, conforme disposto no Artigo 1.115 da Lei 10.406/02. b) Resolvem 
os sócios aprovarem, por unanimidade, a conversão das 1.000 quotas representativas do Capital Social da Sociedade em 1.000 ações ordinárias nominal. 
Cada ação ordinária conferirá aos seus titulares o direito a 01 voto nas deliberações sociais. Face ao disposto acima, o capital social subscrito da Sociedade, 
no valor de R$ 1.000,00 fica distribuído da seguinte forma: (i) A sócia Mônica Novaes klumb, possuirá 10 ações ordinárias; (ii) O sócio Pedro Guilherme 
Mendes Klumb 990 ações ordinárias; c) Os sócios, por unanimidade deliberam que a administração da Sociedade, de acordo com as definições dos acionistas, 
e a prática, para tanto, de todos os atos necessários ou convenientes a esse fim, assim como a representação da Sociedade em juízo e fora dele, ativa e 
passivamente, perante quaisquer terceiros, repartições públicas ou autoridades federais, estaduais ou municipais, bem como autarquias, sociedades de 
economia mista, entidades paraestatais e instituições financeiras, competirá a partir da presente data a Diretoria, que será formada por dois diretores, sem 
designação própria, sendo eleitos para os cargos o Sr. Pedro Guilherme Mendes Klumb e a Sra. Mônica Novaes Klumb, com mandato de 03 anos, os quais 
poderão assinar isoladamente. E por estarem assim de pleno e comum acordo, assinam o presente instrumento particular de alteração contratual em 03 vias 
de igual teor e forma, na presença de duas testemunhas. SP, 04/02/2021. Pedro Guilherme Mendes Klumb; Mônica Novaes Klumb. Diretores Eleitos: Pedro 
Guilherme Mendes Klumb; Mônica Novaes Klumb. Testemunhas: Francilene Gonçalves; Tânia C. F. Galindo. JUCESP/NIRE nº 35300395247 em 21/06/2011. 
Kátia Regina Bueno de Godoy - Secretária Geral. Estatuto de Sociedade Anônima - Capítulo - Denominação, Sede, Foro, Objeto Social e Prazo de 
Duração - Artigo 1º - A Sociedade denomina-se “PK, Consultoria, Participações e Serviços S.A.”, possui seu capital fechado e será regida pelo presente 
Estatuto Social e pela legislação aplicável às Sociedades Anônimas. Artigo 2º - A sociedade tem sede no Município de SP/SP, na Av. Paulista, 453,15º andar, 
parte, no Bairro da Bela Vista, SP, CEP: 01311-907. Artigo 3º - A sociedade tem por objetivo social as seguintes atividades: a) consultoria e assessoria na 
área de Economia e Finanças, gestão empresarial na área de economia, estudos de viabilidade econômica financeira; b) a prestação de serviços de análise 
de viabilidade de empreendimentos imobiliários, securitização de direitos creditórios imobiliários, negócios imobiliários e operações estruturadas com o objetivo 
de desenvolver empreendimentos Imobiliários; c) a prestação de serviços de consultoria para a estruturação e gestão de operações imobiliárias e financeiras, 
incluindo fundos de Investimento Imobiliário, fundos de investimento em participações, incorporações e negócios imobiliários; d) a prestação de serviços de 
consultoria para a captação de recursos destinados ao desenvolvimento de empreendimentos Imobiliários de qualquer natureza; e) a prestação de serviços 
especializados na área de crédito imobiliário securitização de base lmobilíária; f) a prestação de serviços de consultoria especializada e intermediação na 
obtenção de empréstimos e financiamentos imobiliários, inclusive na qualidade de correspondente bancário de bancos privados e estatais; g) a representação 
de outras sociedades, nacionais ou estrangeiras, por conta própria ou de terceiros; e h) a participação em outras sociedades, comerciais ou civis, como sócia, 
acionista ou quotlsta. Artigo 4º - A Sociedade terá prazo de duração Indeterminado. Capítulo II - Capital e Ações - Artigo 5º - O capital social, totalmente 
Integralizado, é de R$ 1.000,00, dividido em 1.000 ações ordinárias, nominativas, sem valor nominal, e com direito a voto. Artigo 6º - Cada ação ordinária é 
indivisível perante a sociedade e dará direito a um voto nas deliberações da Assembleia Geral. §1º - Quaisquer emissões de novas ações serão feitas por 
deliberação da Assembleia Geral, que fixará o preço da emissão das ações e demais condições. Os Acionistas, na proporção do nº de ações que possuírem, 
terão direito de preferência na subscrição de novas ações, observando o disposto Artigo 171 da Lei 6.404/76. §2º - O prazo de decadência para o exercício 
do direito de preferência é de 30 dias, contados da data do aviso das condições de subscrição e preço de emissão. §3º - Nos casos de reembolso de ações, 
previstos em lei, o valor a ser pago será o valor do patrimônio líquido contábil das ações, segundo os critérios fixados na Lei 6.404/76. Capítulo III - Administração 
da Sociedade - Artigo 7º - A administração da sociedade será exercida pela Diretoria, que será exercida na forma da Lei e deste Estatuto Social. Artigo 8º 
- A diretoria será composta por no mínimo dois diretores, sem designação específica. Artigo 9º - A Investidura dos Diretores eleitos dar-se-á mediante termo 
lavrado no Livro de Atas da Diretoria, independentemente de caução. Em caso de reeleição, a investidura será declarada pela própria Assembleia Geral que 
tiver deliberado a reeleição, servindo o termo anterior. Artigo 10º - A Diretoria reunir-se-á, ordinariamente, uma vez por ano, e extraordinariamente, sempre 
que necessário e quando convocado por qualquer um dos diretores, com a presença da totalidade de seus membros. §Único - Todas as resoluções ou 
deliberações serão lavradas, em forma de sumário ou por extenso. Como couber, no livro de Atas da Reunião da Diretoria. Artigo 11º - Em caso de vacância 
de um dos cargos de Diretor, caberá ao Sócio, por meio de Assembleia convocada especialmente para este fim escolher o substituto. Artigo 12º - A Diretoria 
tem as atribuições e os poderes que lhe forem conferidos por Lei e pelo presente Estatuto, para assegurar o regular funcionamento da Sociedade, competindo-
lhe especialmente: (a) fixar a política administrativa e financeira, bem como deliberar sobre a orientação administrat iva dos negócios, organizando planos 
gerais do desenvolvimento da Sociedade; (b) determinar as providências que assegurem a rigorosa execução das suas resoluções; (c) convocar a AGO e, 
quando necessária, a AGE; (d) conceder licença a quaisquer de seus membros; (e) solucionar as dúvidas e divergências suscitadas no exercício das 
competências de seus membros; (f) apresentar à AGO seu relatório, bem como as Demonstrações Financeiras; (g) observar e fazer cumprir este Estatuto, 
bem como fazer cumprir as deliberações das Assembleias Gerais; (h) zelar pelo pontual pagamento dos tributos devidos pela Companhia, determinando as 
providências necessárias a tanto; (i) representar a Companhia perante as Repartições Públicas Federais, Estaduais e Municipais, Autarquias, empresas de 
serviços públicos e quaisquer outros órgãos do Poder Público; e (j) exercer outras atribuições legais ou que lhe sejam conferidas pela Assembleia Geral. §1º 
- Será nula e ineficaz perante a Companhia, não gerando, portanto, efeito de qualquer natureza, a prática de qualquer ato em desacordo com este Estatuto 
Social. §2º - A Diretoria não poderá realizar nenhum dos atos abaixo enumerados, saIvo mediante expressa aprovação de 90% do acionistas com direito a 
voto: (a) estabelecer novo negócio que não esteja relacionado ao objeto social da Sociedade; (b) realizar qualquer tipo de mudança no plano estratégico da 
Companhia; (c) causar a incorporação da Companhia, a venda ou adquirir participação em outros negócios, em Sociedades Anônimas ou Limitada, ou 
quaisquer outros tipos de Sociedade em geral; (d) organizar, dissolver ou liquidar a subsidiária da Companhia; (e) comprar, vender, hipotecar, dispor ou 
agravar qualquer ativo fixo da Sociedade; (f) causar dissolução ou liquidação da Sociedade, ou designar um liquidante ou o pedido de falência da Companhia; 
Artigo 13 - Cada reunião de diretoria será presidida pelo diretor. §1º - O Diretor terá, além do voto comum, o voto de qualidade, no caso de empate na votação. 
Capítulo IV - Representação - Artigo 14 - A representação ativa e passiva da Sociedade, em atos e operações que envolvam a sua responsabilidade, é 
privativa dos Diretores e será exercida sempre por eles, os quais poderão assinar isoladamente. Artigo 15 - Nos limites de suas atribuições, os Diretores, na 
forma prevista no Artigo 14, acima, poderão constituir procuradores ou mandatários para, individualmente, representar a Sociedade e praticar os atos e 
operações que forem especificados nos respectivos instrumentos de mandato, que sempre particularização os poderes outorgados e o seu prazo de duração. 
Artigo 16 - Exceção feita às procurações “ad judicia”, todas as demais não poderão ter validade excedente a 2 anos Artigo 17 - Quaisquer atos praticados 
pelos Diretores ou por procuradores da Sociedade, em nome desta, e que sejam estranhos ao objeto social, são expressamente proibidos e nulos de pleno 
direito. §1º - É vedada a concessão de fianças, avais ou a prestação de qualquer espécie de garantia pessoal pela Sociedade em favor de terceiros, incluindo 
os acionistas da Sociedade. Quaisquer atos praticados sem a observância do disposto nesta cláusula serão nulos de pleno direito e não produzirão efeitos 
em relação à Sociedade. §2º - É vedada, ainda, qualquer forma de concessão de garantia, contratação de empréstimo ou endividamento que não estiverem 
estritamente atreladas aos objetivos sociais da Sociedade. Artigo 18 - O pagamento de quaisquer valores à Sociedade será feito excluslvamente mediante 
depósito de recursos em conta-corrente titulada unicamente pela Sociedade. Capítulo V - Assembleia Geral - Artigo 19 - A AGO reunir-se-á, anualmente, 
nos 4 primeiros meses seguintes ao término do exercício social e a AGE, sempre que os interesses sociais exigirem a manifestação dos acionistas, especialmente 
no que se refere às situações previstas no §5º, do Artigo 6º, deste Estatuto. Artigo 20º - A Assembleia Geral, convocada na forma da Lei, tem competência 
parar decidir sobre todos os assuntos de interesse da Sociedade, a exceção dos que, por disposição legal ou por força do presente Estatuto Social, forem 
reservados à competência do órgão de administração. Artigo 21 - As deliberações da Assembleia Geral serão tomadas por 75% de votos, ressalvadas as 
exceções prevista na Lei, respeitados os acordos de acionistas arquivados na sede da Sociedade. Artigo 22 - As Assembleias Gerais serão convocadas 
mediante anúncio publicado por 3 vezes, em veículo de divulgação indicado por lei, contendo local, data e hora da mesma, assim como a ordem do dia, sendo 
que o anúncio da 1ª convocação deve anteceder a Assembleia em, no mínimo 15 dias, e o anúncio de 2ª convocação deve anteceder a Assembleia em, no 
mínimo, 8 dias, observado o Artigo 124, §4º, da Lei 6.404/76. Artigo 23 - A qualidade de acionista deve ser comprovada, mediante exibição de documentos 
hábeis, previstos na lei. §Único - Os acionistas poderão fazer-se representar nas Assembleias Gerais por procuradores constituídos de conformidade com 
a legislação vigente, devendo o respectivo Instrumento de mandato ser entregue na Sociedade até 48h antes da Assembleia Geral. Artigo 24 - Antes de se 
Instalar a Assembleia Geral, os acionistas assinarão o Livro de Presença, indicando o seu nome, nacionalidade, residência e a qualidade de ações de que 
forem titulares. Artigo 25 - A Assembleia Geral será instalada por qualquer um dos membros da Diretoria, devendo os acionistas escolher o Presidente e o 
Secretário da Mesa que dirigirão os trabalhos. Artigo 26 - Além de outras matérias previstas na Lei, compete privativamente à Assembleia Geral deliberar 
sobre: (a) a reforma deste Estatuto Social; (b) a eleição dos membros da Diretoria; (c) a fixação do valor e condições de pagamento da remuneração dos 
membros dos órgãos de administração e do Conselho Fiscal, caso instalado; (d) a destinação dos lucros líquidos de dividendos; (e) dissolução e liquidação 
da Sociedade; (f) fusão, cisão ou incorporação; (g) confissão de falência ou inclusão em plano de recuperação judicial, ou autorização para que os administradores 
pratiquem tais atos; (h) a alienação dos bens do livro permanente da Sociedade ou a constituição de qualquer ônus ou gravame sobre os mesmos; e (i) 
quaisquer atos que possam afetar adversamente a capacidade da Sociedade de efetuar o pagamento pontual e integral de obrigações fiscais. Capítulo VI 
- Exercício Social, Balanço dos Lucros e de sua Destinação - Artigo 27 - O exercício social coincide com o ano civil, abrangendo o período de 1º de 
janeiro a 31 de dezembro de cada ano, findo o qual serão elaborados o balanço patrimonial e as demais demonstrações financeiras previstas em lei. §1º - No 
encerramento do exercício, serão elaboradas as demonstrações financeiras exigidas na Lei, observando-se, quanto à distribuição de resultado apurado, as 
disposições da Lei 6.404/76. §2º - A sociedade poderá emitir a qualquer tempo balanços patrimoniais intermediários para cumprir os requisitos legais ou 
atender conveniências societárias. Capítulo VII - Dissolução, Liquidação e Extinção - Artigo 28 - A sociedade entrará em dissolução, liquidação e extinção 
nos casos previstos na legislação em vigor. §Único - A Assembleia Geral nomeará o liquidante e determinará o modo de liquidação e elegerá o Conselho 
Fiscal, ou manterá o já existente, que deverá funcionar durante o período de liquidação. Capítulo VIII - Disposições Finais - Artigo 29 - A Administração da 
sociedade arquivará na sede social os acordos de acionistas, obrigando-se a cumpri-los integralmente. Artigo 30 - O presente Estatuto Social rege-se pelas 
disposições da Lei 6.404/76, alterada pelas Leis 9.457 de 5.5.1997, e 10.303 de 31.10.2001. Artigo 31 - Fica eleito o Foro Central da Comarca de SP/SP, 
para dirimir quaisquer dúvidas e controvérsias oriundas do presente Estatuto, exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

Este documento foi assinado digitalmente por Angelo Augusto Dell Agnolo Oliveira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 4DCF-DE31-E1A9-9B4D.
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NOTAS EXPLICATIVAS DA ADMINISTRAÇÃO ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS
1. Contexto operacional: A Polo Films Indústria e Comércio S.A. “Companhia” é constituída na 
forma de S.A. de capital fechado domiciliada no Brasil e controlada 100% pela Mais Films 
Holding S.A., seu endereço comercial e na Rua Dr. Renato Paes de Barros, 750 18° andar, em 
São Paulo/SP e sua unidade industrial está localizada na Rodovia BR 386, Km 423, Distrito 
Industrial de Montenegro/RS. A Companhia foi constituída em 29.08.2016 e iniciou suas 
atividades em agosto de 2017, tendo por objeto social a industrialização e comercialização de 
filmes bi-orientados de polipropileno (BOPP), de embalagens e materiais plásticos em geral, a 
prestação de serviços relacionados com os seus produtos e participação em outras sociedades, 
civis ou industriais, a administração, e importação e exportação de bens próprios ou terceiros. 
As demonstrações financeiras foram preparadas com base na continuidade operacional, que 
pressupõem que a Companhia conseguirá cumprir suas obrigações nos próximos exercícios. 
A Companhia apresenta, em 31.12.2021, prejuízos acumulados no montante de R$369.574, no 
entanto parte deste prejuízo é decorrente da operação de venda de investimento no exercício 
de 2017. O prejuízo tem forte impacto o reconhecimento dos juros das debêntures (vide Nota 
no 18), no entanto, parte destes juros não acarretam desembolsos imediatos de caixa, tendo 
sua obrigação no vencimento do contrato, havendo ainda a possibilidade de capitalização desta 
dívida. Impactos da Covid-19: A Empresa adotou de imediato controles rigorosos na gestão 
de pessoas para a saúde, bem-estar e segurança do trabalho, de maneira que não houve 
impactos significativos na mão de obra operacional. Para os funcionários que poderiam 
trabalhar em regime de Home Office a empresa adotou este critério, com o intuito de reduzir os 
números de colaboradores expostos nas instalações da Empresa. Diante disse não houve 
paralização das atividades e tampouco redução de capacidade produtiva. A Companhia não 
utilizou os benefícios do Governo com relação a MP927 para antecipação de férias e a MP936 
para suspensão de contratos de trabalho. No relacionamento com clientes e fornecedores não 
houve efeitos negativos significativos nos fluxos de caixa da Companhia. 2. Entidades do 
grupo: Em 31.12.2021, as entidades do grupo econômico são as seguintes:

Controladas
Nota 

explicativa País
Participação 

acionária
Polo Films Importação, Exportação e Distribuição
 de Embalagens Plásticas Ltda. 19 Brasil 96%
3. Base de preparação e apresentação das demonstrações financeiras: 3.1. Declaração de 
conformidade: As demonstrações financeiras foram preparadas de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil e com as Normas Internacionais de Relatório Financeiro (IFRS) 
emitidas pelo International Accounting Standards Board (IASB), com observâncias aos pronun-
ciamentos, as orientações e as interpretações emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Con-
tábeis (CPC) e aprovadas pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC). A emissão das de-
monstrações financeiras foi autorizada pela diretoria em 11.04.2022. Todas as informações 
relevantes próprias das demonstrações financeiras, e somente elas, estão sendo evidenciadas, 
e correspondem àquelas utilizadas pela Administração na sua gestão. 3.1.1. Base de mensura-
ção: As demonstrações financeiras foram preparadas com base no custo histórico, com exce-
ção dos instrumentos financeiros não-derivativos designados pelo valor justo por meio do resul-
tado que são mensurados pelo valor justo. 3.2. Moeda funcional e moeda de apresentação: As 
demonstrações financeiras são apresentadas em reais, que é a moeda funcional da Compa-
nhia. 3.3. Uso de estimativas e julgamentos: As demonstrações financeiras foram elaboradas 
com base em diversas bases de avaliação utilizadas nas estimativas contábeis. As estimativas 
contábeis envolvidas na preparação das demonstrações financeiras foram baseadas em fato-
res objetivos e subjetivos, com base no julgamento da Administração para determinação do 
valor adequado a ser registrado nas demonstrações financeiras. Itens significativos sujeitos a 
essas estimativas e premissas incluem a avaliação dos ativos financeiros pelo valor justo e pelo 
método de ajuste a valor presente, assim como da análise de recuperabilidade dos Imóveis a 
comercializar e dos demais riscos para determinação de outras provisões. As principais premis-
sas relativas a fontes de incerteza nas estimativas futuras e outras importantes fontes de incer-
teza em estimativas na data do balanço, envolvendo risco significativo de causar um ajuste 
significativo no valor contábil dos ativos e passivos no próximo exercício financeiro, são apre-
sentadas a seguir: Perda por redução ao valor recuperável de ativos não financeiros: Uma 
perda por redução ao valor recuperável existe quando o valor contábil de um ativo ou unidade 
geradora de caixa excede o seu valor recuperável, o qual é o maior entre o valor justo menos 
custos de venda e o valor em uso. O cálculo do valor justo menos custos de vendas é baseado 
em informações disponíveis de transações de venda de ativos similares ou preços de mercado 
menos custos adicionais para descartar o ativo. Tributos: A Companhia está sujeita no curso 
normal dos nossos negócios a investigações, auditorias, processos judiciais e procedimentos 
administrativos em matérias cível, tributária, trabalhista, ambiental, societária e direito do con-
sumidor, entre outras. Dependendo do objeto das investigações, processos judiciais ou proce-
dimentos administrativos que seja movido contra a Companhia, seu desempenho pode ser 
adversamente afetado, independente do respectivo resultado final. A Companhia é periodica-
mente fiscalizada por diferentes autoridades, incluindo fiscais, trabalhistas, previdenciárias e 
ambientais. Não é possível garantir que estas autoridades não autuarão a Companhia, nem 
que essas infrações não se converterão em processos administrativos e, posteriormente, em 
processos judiciais, tampouco o resultado final tanto dos eventuais processos administrativos 
ou judiciais. 4. Principais políticas contábeis: a) Base de consolidação: (i) Controlada: 
A Companhia controla uma entidade quando está exposto a, ou tem direito sobre, os retornos 
variáveis advindos de seu envolvimento com a entidade e tem a habilidade de afetar esses re-
tornos exercendo seu poder sobre a entidade. As demonstrações financeiras de controladas 
são incluídas nas demonstrações consolidadas a partir da data em que a Companhia obtiver o 
controle até a data em que o controle deixa de existir. Nas demonstrações financeiras individu-
ais da controladora, as informações financeiras de controladas são reconhecidas por meio do 
método de equivalência patrimonial. (ii) Investimentos em entidades contabilizados pelo 
método de equivalência patrimonial: O investimento da Companhia em entidades contabili-
zadas pelo método de equivalência patrimonial nas demonstrações financeiras individuais 
compreende suas participações em controladas. (iii) Transações eliminadas na consolida-
ção: Saldos e transações entre empresas, e quaisquer receitas ou despesas não realizadas 
derivadas de transações entre empresas, são eliminadas na preparação das demonstrações 
financeiras consolidadas. Ganhos não realizados oriundos de transações com investidas regis-
tradas por equivalência patrimonial são eliminadas contra o investimento na proporção da par-
ticipação da Companhia nas investidas. Perdas não realizadas são eliminadas da mesma ma-
neira como são eliminados os ganhos não realizados, mas somente na extensão em que não 
haja evidência de perda por redução ao valor recuperável. b) Moeda estrangeira: Transações 
em moeda estrangeiras são convertidas para as respectivas moedas funcionais da Companhia 
pelas taxas de câmbio nas datas das transações. Ativos e passivos monetários denominados e 
apurados em moeda estrangeira na data da apresentação são reconvertidos para a moeda 
funcional à taxa de câmbio apurada naquela data. As diferenças de moeda estrangeiras resul-
tantes da reconversão são reconhecidas no resultado. Instrumentos financeiros: Reconheci-
mento e mensuração: Os instrumentos financeiros da Companhia são reconhecidos inicial-
mente pelo seu valor justo, acrescido dos custos diretamente atribuíveis à sua aquisição ou 
emissão, exceto os instrumentos financeiros classificados na categoria de instrumentos avalia-
dos ao valor justo por meio do resultado, para os quais os custos são registrados no resultado 
do período. Ativos financeiros: Os ativos financeiros reconhecidos da Companhia são: caixa 
e equivalentes de caixa, classificados na categoria de aplicações financeiras e recebíveis. Pas-
sivos financeiros: Reconhecimento inicial e mensuração: Os passivos financeiros (incluin-
do passivos designados pelo valor justo registrados no resultado) são reconhecidos inicialmen-
te na data de negociação na qual a Companhia se torna parte das disposições contratuais do 
instrumento. A Companhia não reconhece um passivo financeiro quando tem suas obrigações 
contratuais retiradas, canceladas ou expiradas. Passivos financeiros são inicialmente reconhe-
cidos a valor justo, classificados como passivos financeiros a valor justo por meio do resultado. 
A Companhia determina a classificação dos seus passivos financeiros no momento do seu re-
conhecimento inicial. Após o reconhecimento inicial, esses passivos financeiros são medidos 
pelo custo amortizado, por meio do método dos juros efetivos (taxa de juros efetiva). Os passi-
vos financeiros Companhia incluem principalmente fornecedores e contas a pagar. Os passivos 
financeiros são compensados e o valor líquido é apresentado no balanço patrimonial somente 
quando a Companhia tem o direito legal de compensar os valores e a intenção de liquidar em 
uma base líquida ou de realizar o ativo e liquidar o passivo simultaneamente. Caixa e equiva-
lentes de caixa: Caixa e equivalentes de caixa incluem saldos de caixa, bancos conta movi-
mento e aplicações financeiras pré-fixadas, e com baixo risco de variação no valor de mercado, 
e são utilizadas na gestão das obrigações de curto prazo. c) Estoque: Os estoques são men-
surados pelo menor valor entre o custo e o valor realizável líquido. O custo dos estoques é 
baseado no princípio custo médio e incluí gastos incorridos na aquisição de estoques, custos 
de produção e transformação e outros custos incorridos em trazê-los às suas localizações e 
condições existentes. No caso dos estoques manufaturados e produtos em elaboração, o custo 
inclui uma parcela dos custos gerais de fabricação baseado na capacidade operacional. O valor 
realizável líquido é o preço estimado de venda no curso normal dos negócios, deduzido dos 
custos estimados de conclusão e despesas de vendas. d) Imobilizado: (i) Reconhecimento e 
mensuração: Itens do imobilizado são mensurados pelo custo histórico de aquisição ou cons-
trução, deduzidos de depreciação acumulada e perdas de redução ao valor recuperável (im-
pairment). O custo do ativo imobilizado inclui fastos que são diretamente atribuíveis à aquisição 
de um ativo. O custo de ativos construídos pela própria Companhia inclui o custo de materiais 
e mão de obra direta, quaisquer outros custos para colocar o ativo no local e em condições 
necessárias para que esses sejam capazes de operar da forma pretendida pela administração. 
O software adquirido que seja parte integrante da funcionalidade de um equipamento é capita-
lizado com parte daquele equipamento. Quando partes de um item do imobilizado têm diferen-
tes vidas úteis, elas são registradas como itens individuais (componentes principais) de imobi-
lizado. Quaisquer ganhos e perdas na alienação de um item do imobilizado (apurados pela 
diferença entre os recursos líquidos advindos da alienação com o valor contábil do item), são 
reconhecidos em outras despesas e receitas operacionais no resultado. (ii) Custos subse-
quentes: Máquinas, equipamentos e instalações da Companhia requerem inspeções, substi-
tuições de componentes e outras manutenções em intervalos regulares. A Companhia realiza 
paradas programadas em intervalos regulares para realizar essas atividades. Estas paradas 
podem envolver a planta como um todo, parte dela, ou mesmo equipamentos relevantes. Para-
das que ocorrem a cada período maior, são geralmente realizadas para a manutenção de 
plantas industriais como um todo. Os gastos de cada parada programada são agregados aos 
itens do ativo imobilizado objetos da parada e são totalmente depreciação até o início das se-
guinte correspondente parada. Os gastos com mão de obra própria, o consumo dos pequenos 
materiais de manutenção e os correspondentes serviços de terceiros são registrados no resul-
tado, quando incorridos. (iii)  Depreciação: A depreciação é conhecida no resultado baseando-
se no método linear com relação às vidas úteis estimadas de cada parte de um item do imobi-
lizado, já que esse método é o que mais perto reflete o padrão de consumo de benefícios 
econômicos futuros incorporados no ativo. As taxas anuais estimadas dos itens significativos do 
ativo imobilizado para os exercícios corrente e comparativo são as seguintes: Edifícios, 4% ao 
ano; Máquinas e equipamentos, 10% ao ano; Móveis e utensílios, 10% ao ano; Equipamento 
de computação, 20% ao ano; Benfeitorias, 4% ao ano; Instalações, ferramentas e instrumentos, 
10% ao ano; Peças e materiais de reposição, 10% ao ano. e) Ativos mantidos para venda: 
Os ativos não circulante ou grupos mantidos para venda ou distribuição são classificados como 
mantidos para venda se for altamente provável que serão recuperados primariamente por meio 
de venda ao invés do seu uso contínuo. Os ativos, ou grupo de ativos, mantidos para venda, 
são geralmente mensurados pelo menor valor entre o seu valor contábil e o valor justo menos 
as despesas de venda.Qualquer perda por redução ao valor recuperável sobre um grupo de 
ativos mantidos para venda é inicialmente alocada ao ágio, e, então, para os ativos e passivos 
remanescentes em uma base pro rata, exceto pelo fato de que nenhuma perda deve ser aloca-
da aos estoques, ativos financeiros, ativos fiscais diferidos. As perdas por redução ao valor re-
cuperável apuradas na classificação inicial como mantidos para venda ou para distribuição e os 
ganhos e perdas de remensurações subsequentes, são reconhecidos no resultado. Uma vez 
classificados como mantido para venda ativos intangíveis e imobilizados não são mais amorti-
zados ou depreciados. f) Receita operacional: (i) Venda de bens: A receita operacional é re-
conhecida quando:(i)a obrigação de performance ao transferir as mercadorias estiverem satis-
feitas; (ii) for provável que benefícios econômicos financeiros fluirão para o Companhia; (iii) os 
custos associados e a possível devolução de mercadorias puderem ser estimados de maneira 
confiável; (iv) não haja envolvimento contínuo com os bens vendidos; e (v) o valor da receita 
possa ser mensurado de maneira confiável. A receita é medida líquida de devoluções, descon-
tos comerciais e bonificações. g) Fornecedores: Contas a pagar a fornecedores são obriga-
ções a pagar por bens ou serviços que foram adquiridos no curso normal das atividades, sendo 
reconhecidas ao valor da fatura ou do contrato correspondente. h) Outros ativos e passivos 
(circulantes e não circulantes): Um ativo é reconhecido no balanço patrimonial quando for 
provável que seus benefícios econômicos futuros serão gerados em favor da Companhia e seu 
custo ou valor puder ser mensurado com segurança. Um passivo é reconhecido no balanço 
patrimonial quando a Companhia possui uma obrigação legal ou constituída como resultado de 
um evento passado, sendo provável que um recurso econômico seja requerido para liquidá-lo. 
Os passivos são demonstrados pelos valores conhecidos ou calculáveis acrescidos, quando 
aplicável, dos correspondentes encargos, variações monetárias e/ou cambiais (quando aplicá-
vel) incorridas até a data do balanço patrimonial. Quando da ocorrência de efeitos relevantes, 
são registrados ao valor presente, transação a transação, com base em taxas de juros que re-
flitam o prazo, a moeda e o risco de cada transação. A contrapartida dos ajustes a valor presen-
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DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS PARA OS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31/12/2021 E 31/12/2020 (Em milhares de reais, exceto quando de outra forma informado)
BALANÇOS PATRIMONIAIS Controladora Consolidado

Ativo Notas 2021 2020 2021 2020
Ativo circulante 273.528 189.644 296.673 193.665
Caixa e equivalentes de caixa 6 2.079 795 2.928 2.122
Aplicações financeiras - 757 - 24.327 18.429
Contas a receber de clientes 7 140.239 103.206 112.839 60.938
Estoques 8 100.047 63.050 109.279 80.791
Impostos a recuperar 9 23.119 5.024 40.013 13.816
Outras contas a receber 11 7.287 17.569 7.287 17.569
Ativo não circulante 187.518 174.351 170.859 169.030
Bens destinados a venda 10 - 3.080 - 3.080
Impostos a recuperar 9 1.681 1.304 1.681 1.304
Partes relacionadas 12 16.659 5.321 - -
Depositos judiciais - 21 21 21 21
Imobilizado 13 169.157 164.625 169.157 164.625
Total do ativo 461.046 363.995 467.532 362.695

BALANÇOS PATRIMONIAIS Controladora Consolidado
Passivo e Patrimônio Líquido Notas 2021 2020 2021 2020
Passivo circulante 121.366 81.563 129.241 83.062
Fornecedores 14 37.574 25.605 38.089 26.945
Empréstimos e financiamentos 17 22.471 8.315 22.471 8.315
Passivo de arrendamento 5 1.177 907 1.177 907
Impostos a recolher 15 1.555 7.003 7.850 7.003
Salarios e encargos sociais 16 12.127 9.681 12.127 9.681
Debêntures 18 21.697 18.833 21.697 18.833
Outras contas a pagar 19 24.765 11.219 25.830 11.378
Passivo não circulante 106.799 193.048 105.465 190.361
Empréstimos e financiamentos 17 790 1.854 790 1.854
Passivo de arrendamento 5 7.330 6.882 7.330 6.882
Provisão para perda de investimento 20 1.334 2.687 - -
Debêntures 18 97.345 181.625 97.345 181.625
Patrimônio líquido 22 232.881 89.384 232.826 89.272
Capital social - 641 641 641 641
AFAC - 486.955 466.454 486.955 466.454
Reserva de capital - 114.859 80.744 114.859 80.744
Prejuízos acumulados - (369.574) (458.455) (369.574) (458.455)
Patrimônio líquido atribuível
 aos acionistas controladores 232.881 89.384 232.881 89.384
Participação de acionistas não controladores - - (55) (112)
Total do passivo e patrimônio líquido 461.046 363.995 467.532 362.695

DEMONSTRAÇÕES DAS MUTAÇÕES
DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO

Capital social
Participação de acionistas 

não controladores
Total do 

patrimônio líquido
Capital social 

subscrito
Capital a 

integralizar AFAC
Reservas 

de Lucros
Prejuízos 

acumulados
Patrimônio líquido 

atribuível aos acionistas
Saldos em 31/12/2019 651 (10) 451.001 55.923 (453.860) 53.705 - 53.705
AFAC - - 15.453 - - 15.453 - 15.453
Lucro líquido do exercício - - - - 22.236 22.236 (112) 22.124
Incentivos fiscais - - - 24.821 (26.831) (2.010) - (2.010)
Saldos em 31/12/2020 651 (10) 466.454 80.744 (458.455) 89.384 (112) 89.272
AFAC - - 20.501 - - 20.501 - 20.501
Lucro líquido do exercício - - - - 122.996 122.996 57 123.053
Incentivos fiscais - - - 34.115 (34.115) - - -
Saldos em 31/12/2021 651 (10) 486.955 114.859 (369.574) 232.881 (55) 232.826

DEMONSTRAÇÕES DOS FLUXOS DE CAIXA Controladora Consolidado
Fluxo de caixa das atividades operacionais 2021 2020 2021 2020
Lucro liquido do exercício 122.996 22.236 123.053 22.124
Ajustes para: Depreciação 22.033 31.630 22.033 31.630
Resultado de equivalência patrimônial (1.353) 2.687 - -
Despesas financeiras líquidas 33.289 26.885 33.289 26.885
Provisão para perdas nos estoques 3.102 - 3.102 -
Imposto de renda e contribuição social 7.725 - 8.088 -
Baixas de bens do ativo imobilizado 3.995 - 3.995 -
Provisão/(reversão) para crédito de liquidação duvidosa (3.791) 3.791 (3.791) 3.791
Variações nos ativos e passivos: Estoques (40.099) (8.842) (31.590) (14.500)
Aplicações financeiras (757) - (5.898) -
Contas a receber de clientes (33.242) 17.644 (48.110) 10.508
Outras contas a receber 11.751 (10.095) 11.752 (10.095)
Tributos a recuperar (18.472) (3.263) (26.574) 8.837
Outros contas a pagar 13.546 7.095 14.452 6.635
Impostos a recolher (13.173) 2.233 (7.241) 2.233
Partes relacionadas (11.338) (17.173) - (15.630)

Fornecedores 11.969 (14.381) 11.144 (13.920)
Salários e encargos sociais 2.446 3.866 2.446 3.866
Fluxo de caixa líquido utilizado nas ativ. operac. 110.627 64.313 110.150 62.364
Fluxo de caixa das atividades de financiamento
Captações de empréstimos 27.579 26.793 27.579 26.793
Pagamento de empréstimos (14.905) (54.046) (14.905) (54.046)
Pagamento de passivo de arrendamento (2.422) - (2.422) -
Estorno de crédito Fundopem - (2.011) - (2.011)
Pagamento das debêntures (89.892) (15.813) (89.892) (15.813)
Fluxo de caixa proveniente das ativ. de financ. (79.640) (45.077) (79.640) (45.077)
Fluxo de caixa das atividades de investimento
Aquisição de imobilizado (29.703) (22.006) (29.703) (22.006)
Fluxo de caixa proveniente das ativ. de investimento(29.703) (22.006) (29.703) (22.006)
Aumento líquido em caixa e equivalentes de caixa 1.284 (2.770) 807 (4.719)
Caixa e equivalentes de caixa em 1º de janeiro 795 3.565 2.122 6.841
Caixa e equivalentes de caixa em 31 de dezembro 2.079 795 2.928 2.122
Aumento líquido em caixa e equivalentes de caixa 1.284 (2.770) 806 (4.719)

DEMONSTRAÇÕES DO RESULTADO Controladora Consolidado
Notas 2021 2020 2021 2020

Receita líquida 23 879.588 609.206 911.817 608.529
Custos das mercadorias vendidas 24 (704.455) (521.435) (716.531) (515.641)
Lucro bruto 175.133 87.771 195.286 92.888
Despesas com vendas 25 (11.739) (10.996) (12.012) (11.015)
Despesas gerais e administrativas 25 (16.252) (17.932) (16.146) (17.814)
Outras receitas e (despesas) 25 14.408 4.352 3.153 (1.016)
Resultado de equivalência patrimonial 20 1.353 (2.687) - -
Resultado antes das receitas (despesas)
 financeiras líquidas e impostos 162.903 60.508 170.281 63.043
Receitas financeiras 26 5.948 508 6.651 602
Despesas financeiras 26 (38.130) (38.780) (45.791) (41.521)
Resultado financeiro líquido (32.182) (38.272) (39.140) (40.919)
Lucro antes dos impostos 130.721 22.236 131.141 22.124
Imposto de renda e contribuição social 27 (7.725) - (8.088) -
Lucro líquido do exercício 122.996 22.236 123.053 22.124
Lucro líquido atribuível a:
Participação aos acionistas controladores - - 122.996 22.236
Participação aos acionistas não controladores - - 57 (112)
Lucro líquido do exercício 122.996 22.236 123.053 22.124

DEMONSTRAÇÕES DO RESULTADO ABRANGENTE Controladora Consolidado
2021 2020 2021 2020

Lucro líquido do exercício 122.996 22.236 123.053 22.124
Resultado abrangente total 122.996 22.236 123.053 22.124

te é contabilizada contra as contas de resultado que deram origem ao referido ativo e/ou passi-
vo. A diferença entre o valor presente de uma transação e o valor de face do passivo é 
apropriada ao resultado ao longo do prazo do contrato com base no método do custo amortiza-
do e da taxa de juros efetiva. Os ativos e passivos são classificados como circulantes quando 
sua realização ou liquidação é provável que ocorra nos próximos 12 meses. Caso contrário, são 
demonstrados como não circulantes. i) IR e tributos: (i) IR e CS: O IR e CS do exercício cor-
rente e diferido são calculados nas alíquotas de 25%, acrescidas do adicional de 10% sobre o 
lucro tributável excedente de R$240 para IR e para a CS 9% sobre o lucro tributável, e consi-
deram a compensação de prejuízos fiscais e base negativa de CS, limitada a 30% do lucro real 
do exercício. (ii) Imposto corrente: O imposto corrente é o imposto a pagar estimado sobre o 
lucro tributável do exercício. Ele é mensurado com base nas taxas de impostos decretadas ou 
substantivamente decretadas na data do balanço. O imposto corrente ativo e passivo compen-
sados somente se alguns critérios forem atendidos. (iii) Imposto diferido: O imposto diferido é 
reconhecido com relação às diferenças temporárias entre os valores contábeis de ativos e 
passivos para fins contábeis e os correspondentes valores usados para fins de tributação. 
O imposto diferido é mensurado pelas alíquotas que se espera serem aplicadas às diferenças 
temporárias quando elas revertem, baseando-se nas leis que foram decretadas ou substantiva-
mente decretadas até a data de apresentação das demonstrações financeiras. Os ativos e 
passivos fiscais diferidos são compensados caso haja um direito legal de compensar passivos 
e ativos fiscais correntes, e eles se relacionam a IR lançados pela mesma autoridade tributária 
sobre a mesma entidade sujeita à tributação. Um ativo de IR e CS diferido ativo é reconhecido 
por perdas fiscais, créditos fiscais e diferenças temporárias dedutíveis não utilizados, quando é 
provável que lucros futuros sujeitos à tributação estarão disponíveis e contra os quais serão 
utilizados. j) Apuração do resultado: O resultado das operações (receitas, custos e despesas) 
é apurado em conformidade com o regime contábil de competência. k) Provisões: As provi-
sões são reconhecidas quando: (i) A Companhia tem uma obrigação presente formalizada ou 
não (obrigação construtiva) adquirida, resultante de eventos passados; (ii) É provável que haja 
um desembolso futuro para liquidar uma obrigação presente; (iii) Quando o valor pode ser es-
timado com razoável segurança. 5. Operações de Arrendamento Mercantil: A norma IFRS 
16/CPC 06 (R2) é aplicável a partir de 1o.01.2019, e tem como objetivo unificar os princípios de 
reconhecimento, mensuração, apresentação e divulgação dos arrendamentos mercantis, 
de maneira que o arrendatário reconhecerá o direito de uso e a obrigação para todos os contra-
tos de arrendamento, a menos que apresente as características que estão no alcance da isen-
ção da norma. A Companhia aplicou o IFRS 16/CPC 06 (R2) inicialmente em 1o.01.2019 consi-
derando retrospectivamente o efeito cumulativo na data da adoção inicial. Foi utilizado o 
expediente prático com relação à definição de contratos de arrendamentos, ou seja, não foram 
considerados contratos cujo ativo subjacente foi considerado de baixo valor na data da adoção 
inicial. A Companhia possui dez contratos de arrendamentos, dos quais um refere-se a aluguel 
de imóvel, três referem-se a aluguel de máquinas e equipamentos, um refere-se a aluguéis de 
veículos e um refere-se a aluguéis de itens utilizados nas instalações. Para este último, 
a  Companhia utilizou o expediente prático de bens de baixo valor, logo não foi valorizado. 
O prazo de arrendamento para o cálculo do IFRS 16 foram os explícitos nos contratos de arren-
damento, conforme combinação de prazo não cancelável, prazo coberto pela opção de prorro-
gação, prazo coberto pela opção de rescisão e, principalmente, a intenção da Administração 
quanto ao prazo de permanência em cada contrato. Os fluxos de pagamento do aluguel do 
imóvel e dos demais contratos de arrendamento valorizados, são ajustados a valor presente, 
considerando a taxa de desconto incremental de 8,42% a.a.,16,94% a.a. e 17,50% a.a, respec-
tivamente, visto que melhor refletem a taxa a ser obtida pela Companhia para obter ativos simi-
lares, considerando prazos e garantias semelhantes aos contratos. Os valores reconhecidos do 
IFRS 16/ CPC 06 (R2) no período de 2021 está apresentado a seguir:
Ativo Consolidado
Em 1º.01.2021 7.615
Adições - Novos arrendamentos 519
Remensuração do ativo 658
Baixas (320)
Despesa de depreciação (934)
Saldo em 31.12.2021 7.538
Passivo: Em 1º.01.2021 7.789
Adições - Novos arrendamentos 519
Remensuração do passivo 658
Baixas (374)
Pagamentos (2.422)
Juros apropriados 2.336
Saldo em 31.12.2021 8.507
Os montantes reconhecidos no resultado do exercício decorrentes da aplicação da norma 
estão apresentados nas Notas nº 23 - Custo da mercadoria vendida e no 25 - Resultado 
financeiro líquido.
6. Caixa e equivalentes de caixa: Controladora Consolidado

2021 2020 2021 2020
Caixa em espécie 22 13 22 13
Contas correntes 2.057 782 2.906 2.109
Total 2.079 795 2.928 2.122
7. Contas a receber de clientes: Controladora Consolidado

2021 2020 2021 2020
Contas a receber clientes MI 1.523 4.143 53.381 42.486
Contas a receber clientes ME 59.457 22.243 59.458 22.243
Contas a receber partes relacionadas (Nota no 11) 79.259 80.611 - -
(-) Perda para crédito de liquidação duvidosa - (3.791) - (3.791)
Total 140.239 103.206 112.839 60.938
A perspectiva de realização dos recebíveis é dada como segue.

Controladora Consolidado
2021 2020 2021 2020

A vencer 87.988 74.283 76.538 51.957
Vencidos de 1 a 30 dias 45.245 24.915 31.859 6.775
Vencidos de 31 a 60 dias 3.963 2.028 2.630 1.217
Vencidos de 61 a 90 dias 713 1 1.090 580
Vencidos a mais de 90 dias 2.330 1.979 722 409
Total 140.239 103.206 112.839 60.938
Perdas para crédito de liquidação duvidosa (PCLD): A Companhia efetuou com base nas 
novas normas (CPC48 e/ou IFRS 09), análises referentes a possível impacto sobre seus rece-
bíveis. Em 2020 a Companhia apresentou o valor de R$3.791 a título de provisão PCLD na 
controlada. Neste exercício Administração julgou por não ser necessária constituição.
8. Estoques: Controladora Consolidado

2021 2020 2021 2020
Matéria-prima 22.541 16.922 22.541 16.922
Produtos acabados/mercadorias 28.679 12.426 37.911 30.167
Produtos em elaboração 6.062 4.514 6.062 4.514
Embalagem e auxiliares de produção 3.050 3.399 3.050 3.399
Almoxarifado 11.477 9.773 11.477 9.773
Material em terceiros 26.346 10.125 26.346 10.126
Material em trânsito 1.709 (755) 1.709 (755)
Material de reposição 4.908 8.269 4.908 8.269
(-) Reserva para perda em estoque (4.725) (1.623) (4.725) (1.623)
Total 100.047 63.050 109.279 80.791
9. Tributos a recuperar: Controladora Consolidado

2021 2020 2021 2020
ICMS a recuperar - - 6.370 2.435
IPI a recuperar 16.083 - 16.083 2.635
Reintegra 1.192 809 1.192 809
PIS a recuperar 379 466 2.167 1.103
Cofins a recuperar 2.948 3.227 11.184 6.158
Outros tributos a recuperar 2.517 522 3.017 676
Ativo circulante 23.119 5.024 40.013 13.816
ICMS a recuperar Imobilizado 1.681 1.304 1.681 1.304
Ativo não circulante 1.681 1.304 1.681 1.304
Total 24.800 6.328 41.694 15.120
10. Ativos mantidos para venda: Controladora Consolidado
Planta desativada 2021 2020 2021 2020
Terrenos - 1.157 - 1.157
Edifícios industriais - 1.880 - 1.880
Benfeitorias - 43 - 43
Total - 3.080 - 3.080
Refere-se a planta desativada na localidade de Varginha/MG que, em 08.06.2021, foi vendida 
para a compradora Prata Pereira Comércio Importação e Exportação de Café Ltda. conforme 
registro escritura pública. O ganho resultante dessa transação resultou em R$6.577 mil, 
conforme informado na Nota nº 25 na rubrica Ganhos na Venda de Imobilizado. A presente 
venda foi aprovada por AGD - Assembleia Geral de Debenturistas, conforme prevê o 
instrumento de emissão das Debêntures tendo sua liberação de garantia autorizada.
11. Outras contas a receber: Controladora Consolidado

2021 2020 2021 2020
Adiantamento a fornecedores 3.976 14.262 3.976 14.262
Despesas antecipadas 2.786 2.830 2.786 2.830
Outros créditos 525 477 525 477
Total 7.287 17.569 7.287 17.569
12. Partes relacionadas: Remuneração de pessoal-chave da Administração: 
A Administração da Companhia, que contempla a diretoria, obteve como remuneração em 
31.12.2021 no montante de R$2.864 (R$2.390 em 31.12.2020) na controladora, registrados no 
grupo de despesas administrativas e inclui salários, honorários e benefícios diretos e indiretos. 
A Companhia e sua controlada não possuem outros tipos de remuneração ao pessoal-chave da 
Administração, tais como, benefícios pós-emprego e outros benefícios de longo prazo ou 
benefícios de rescisão de contrato de trabalho. Outras transações com partes relacionadas:
Ativo circulante 2021 2020
Contas a receber de clientes (Nota no 7)
Polo Films Importação, Exportação e Distribuição
 de Embalagens Plásticos Ltda. 79.259 80.611
Polo Indústria e Comércio S/A - -

79.259 80.611
Ativo não circulante/Partes relacionadas
Polo Films Importação, Exportação e Distribuição
 de Embalagens Plásticos Ltda. 16.659 5.321

16.659 5.321
Resultado do exercício/Receita bruta (Nota no 23)
Polo Films Importação, Exportação e Distribuição
 de Embalagens Plásticos Ltda. 532.506 255.154

532.506 255.154
Custo das mercadorias vendidas
Polo Films Importação, Exportação e Distribuição
 de Embalagens Plásticos Ltda. 532.506 255.154

532.506 255.154
Os saldos das transações entre partes relacionadas são decorrentes de vendas de produtos, 
visto que a controlada Polo Films Importação, Exportação e Distribuição de Embalagens 
Plásticos Ltda. revende os produtos industrializados pela Companhia. Essas transações são 
efetuadas em condições acordadas entre as partes e poderiam ser diferentes se realizadas 
com terceiros.
13. Imobilizado: Controladora e Consolidado

2020 2021
Custo do imobilizado Saldo inicial Adições Baixas Transferências Saldo final
Edificações 60.585 - (28.068) - 32.517
Máquinas e equipamentos 389.012 - (52.360) 10.975 347.627
Instalações, ferramentas
 e instrumentos 54.379 - (9.449) 623 45.553
Móveis e utensílios 2.020 - (966) 14 1.068
Equipamentos de computação 3.185 - (532) 1.324 3.976
Terrenos 165 - - - 165
Benfeitorias 2.808 - - 68 2.876
Softwares 1.364 - - 313 1.678
Obras em andamento 14.479 28.705 (3.094) (13.316) 26.774
Bens Intangíveis - 64 - - 64
Direito de uso - IFRS 16 8.486 857 - - 9.343
Total 536.484 29.626 (94.469) - 471.641

Controladora e Consolidado
2020 2021

Depreciação Saldo inicial Adições Baixas Transferências Saldo Final
Edificações (42.137) (1.330) 28.056 - (15.412)
Máquinas e equipamentos (275.899) (19.211) 51.484 - (243.626)
Instalações, ferramentas
 e instrumentos (44.589) (2.208) 9.443 - (37.353)
Móveis e utensílios (1.876) (37) 958 - (955)
Equipamentos de computação (2.606) (284) 532 - (2.358)
Benfeitorias (848) (90) - - (938)
Material de reposição (3.000) 3.000 -
Softwares (32) (5) - - (38)
Direito de uso - IFRS 16 (871) (934) - - (1.805)
Total (371.859) (21.099) 90.474 - (302.484)
Saldo líquido do ativo imobilizado164.625 8.527 (3.995) - 169.157

14. Fornecedores: Controladora Consolidado
2021 2020 2021 2020

Fornecedores nacionais 32.395 19.513 32.910 20.853
Fornecedores estrangeiros 5.179 6.092 5.179 6.092
Total 37.574 25.605 38.089 26.945
15. Impostos a recolher: Controladora Consolidado

2021 2020 2021 2020
IPI a recolher - 4.854 6.285 4.854
ICMS a recolher 1.481 2.064 1.481 2.064
Outros impostos 74 85 84 85
Total 1.555 7.003 7.850 7.003
16. Salários e encargos sociais: Controladora Consolidado

2021 2020 2021 2020
Provisão de férias 2.808 2.553 2.808 2.553
Provisão de encargos sociais sobre férias 983 896 983 896
Provisão PPR 6.963 4.813 6.963 4.813
INSS a recolher 760 774 760 774
IRRF a recolher - 397 - 397
FGTS a recolher 242 221 242 221
Outras obrigações trabalhistas 371 27 371 27
Total 12.127 9.681 12.127 9.681
17. Empréstimos e financiamentos: Controladora Consolidado

% - taxa média 2021 2020 2021 2020
ACC 8% a.a. 22.471 8.315 22.471 8.315
CCE/CCB De 7,89% a.a a 11,06% a.a - - - -
FINIMP 5,63% a.a. 790 1.854 790 1.854
Total 23.261 10.169 23.261 10.169
Passivo circulante 22.471 8.315 22.471 8.315
Passivo não circulante 790 1.854 790 1.854
18. Debêntures: Vencimento 

final dos Valor Controladora Consolidado
Descrição Encargos contratos contratado 2021 2020 2021 2020
Debêntures
 PLIN (i)

100% do CDI 
+ 2% a.a. 1o.10.2027 249.947 51.789 86.224 51.789 86.224

Debêntures
 PORG (i)

100% do CDI 
+ 2% a.a. 1o.10.2027 331.281 67.253 114.234 67.253 114.234

Total 119.042 200.458 119.042 200.458
Circulante 21.697 18.833 21.697 18.833
Não circulante 97.345 181.625 97.345 181.625
As principais características das debêntures são apresentadas a seguir:
Título de 
 dívida Emissão

Venci- 
mentos Indexador

Quan- 
tidade Valor

Amorti- 
zações Garantias

Debêntures 248.251 261.247 * 1º Série:
Mensal a
partir de

01/11/2018

Penhor de 
ações

Polo Films,
hipoteca do

imóvel de
Montenegro.

1a Série

21/06/ 
2017

01/10/2024 * CDI+2%
a.a. 1º e

 2º Séries

27.081 21.450

2a Série 01/10/2027 54.162 30.339
3a Série 01/10/2027 * CDI 3º e

4º Séries
68.975 86.507 * 2º, 3º e

4º Séries:
única em

01/10/2027

4a Série 01/10/2027 98.033 122.951

Debêntures 329.313 344.750 * 1º Série:
Mensal a
partir de

01/11/2018
Penhor

de ações
Polo Films,
hipoteca do 

imóvel de
Montenegro.

1a Série

21/06/ 
2017

01/10/2024 * CDI+2%
a.a. 1º e

2º Séries

35.925 28.418

2a Série 01/10/2027 71.847 40.143
3a Série 01/10/2027

* CDI 3º e 
4º Séries.

78.321 98.103 * 2º, 3º e
4º Séries:
única em

01/10/20274a Série 01/10/2027 143.220 179.394
Abaixo demonstramos a movimentação de saldo das debêntures:

2020 2021

Movimentação das debêntures
Saldo 
inicial

Apropriação 
de juros

Aporte de 
Capital

Pagamento 
de principal

Saldo 
final

Debêntures 1a Emissão 86.224 12.277 (9.145) (37.567) 51.789
Debêntures 2a Emissão 114.234 16.700 (11.356) (52.325) 67.253
Total movimentação 200.458 28.977 (21.501) (89.892) 119.042

2019 2020

Movimentação das debêntures
Saldo 
inicial

Apropriação 
de juros

Aporte de 
Capital

Pagamento 
de principal

Saldo 
final

Debêntures 1a Emissão 88.091 9.242 (5.124) (6.785) 86.224
Debêntures 2a Emissão 117.805 15.786 (10.329) (9.028) 114.234
Total movimentação 206.696 23.028 (15.453) (15.813) 200.458
A exposição da Companhia a riscos de taxa de juros e uma análise de sensibilidade para ativos 
financeiros são divulgados na Nota no 27 - Instrumentos financeiros. Cláusulas contratuais 
restritivas (covenants): Em 31.12.2021, o financiamento proveniente da emissão de sua 
segunda Debênture possuía as seguintes cláusulas restritivas: Vencimento antecipado e 
imediatamente exigíveis, na ocorrência dos eventos estabelecidos abaixo; a. Inadimplemento 
de obrigações pecuniárias ou não pecuniárias pela emissora aos debenturistas; b. Decretação 
de vencimento antecipado de quaisquer outros instrumentos financeiros que somadas superem 
R$3 milhões ou, individualmente, supere R$2 milhões; c. Atribuição de materialidade incorreta 
para as garantias; d. Alienação de bens que ultrapasse 10% do total de ativos ou R$5 milhões 
de reais sem a anuência prévia dos debenturistas; e. Cisão, fusão ou incorporação sem 
anuência prévia dos debenturistas; f. Modificações no controle societário; g. Redução de 
capital social; h. Protesto de títulos com valor individual ou somado maior que R$3 milhões; 
i. Solicitação por parte da Emissora de moratória, suspensão de pagamento, recuperação 
judicial, extrajudicial ou falência; j. Encerramento das atividades empresariais; k. Mudança 
relevante de condições econômicas, conforme Instrução CVM no 358, de 3/01/2002; l. No caso 
da irregularidade no uso do Imóvel de Montenegro. Conforme 5o Aditamento a escritura de 
emissão da debênture, a Companhia é requerida a apresentar os índices financeiros, tendo por 
base as demonstrações financeiras consolidadas da Companhia, a partir, inclusive, relativas a 
31.12.2021. Covenants financeiros de “Dívida Líquida/EBITDA” que não poderá ser superior a 
3,5 (três inteiros e uma metade); e de Dívida Máxima que não poderá exceder 180 milhões. 
Não havendo quebra dos covenants no exercício findo em 31.12.2021.
Cronograma de Pagamentos de Debêntures:
Cronograma de Pagamentos R$mil Série 1 Série 2 Série 3 Série 4 Total
2022 14.994 - - - 14.994
2023 17.442 - - - 17.442
2024 17.432 - - - 17.432
2025 - - - - -
2026 - - - - -
2027 - 70.482 184.610 301.037 556.129
Total 49.868 70.482 184.610 301.037 605.997
19. Outras contas a pagar: Controladora Consolidado

2021 2020 2021 2020
Outras provisões 11.650 4.052 11.650 4.052
Provisão de fretes 1.187 123 1.259 209
Fornecedores de imobilizado 39 36 39 36
Adiantamentos de clientes 262 574 1.252 606
Outras contas a pagar 11.630 6.434 11.630 6.475
Total 24.768 11.219 25.830 11.378
20. Provisão para perda de investimento: Polo Films Importação, Exportação e Distribuição 
de Embalagens Plásticos Ltda.
Movimentação 2021 2020
Participação inicial 2.687 -
Equivalência patrimonial (1.353) 2.687
Provisão para perda em investimento 1.334 2.687
Composição do investimento:

Capital 
social

Quanti- 
dade de 

ações 
ordinárias

Partici- 
pação

Total do 
ativo da 

investida

Resul- 
tado da 

investida

Patrimônio 
líquido da 
investida 
em 2020

Propor- 
cional 

Polo 
Films

Valor 
em 2021

Polo Films
 Indústria 0,5 500 96% 102.401 1.410 (1.389) 1.334 1.334
21. Provisão para contingências: A Companhia é parte envolvida em ações judiciais junto a 
tribunais e órgãos governamentais, decorrentes do curso normal das operações, envolvendo 
questões trabalhistas. Periodicamente, a Administração avalia os riscos contingentes, tendo 
como base fundamentos jurídicos, com o objetivo de classificá-los, segundo suas chances de 
ocorrência e de exigibilidade, como prováveis, possíveis ou remotos, levando em consideração, 
conforme o caso, as análises de seus assessores jurídicos, sendo que as práticas contábeis 
adotadas no Brasil requerem a contabilização dos riscos de perda considerados com prováveis 
pelos assessores jurídicos ou pela Administração. Em 31.12.2021, a Companhia é parte 
envolvida em contingências de natureza trabalhista, para as quais os assessores jurídicos 
reputam com possível a expectativa de perda e, desta forma, não estão provisionadas nas 
demonstrações financeiras no valor de R$940 (R$1.044 em 2020). A controlada Polo Films 
Importação, Exportação e Distribuição de Embalagens Plásticos Ltda. não possuía nenhuma 
causa, bem com sua Administração não havia conhecimento de nenhum litígio envolvendo a 
mesma. 22. Patrimônio líquido: 22.1. Capital social: O capital Social subscrito em 31.12.2021e 
2020 é de R$641, composto por 641 ações ordinárias nominativas, com valor nominal de 
R$1,00 cada uma. No total a Companhia possui 651 ações ordinárias nominativas, sendo que 
10 mil ações estão a integralizar. Atualmente 96% das ações da Polo Films Importação, 
Exportação e Distribuição de Embalagens Plásticos Ltda. pertencem a sua acionista Polo Films 
Indústria e Comércio S.A.
Empresa Ações ordinárias Valor (reais)
Polo Films Indústria e Comércio S.A. 1.000 1
Total 1.000 1
22.2. Reserva de capital: Referem-se às parcelas de incentivos fiscais apuradas e acumuladas 
até 31.12.2021. 22.3. Bônus de subscrição: Em AGE realizada em 1o.09.2017 foram emitidos 
383.066 Bônus de Subscrição pela Companhia, se exercidos integralmente, darão direito aos 
titulares em conjunto a deter um total de 88% do capital social total e votante da Companhia 
após a emissão das ações em decorrência do exercício dos direitos conferidos pelos 
respectivosBônus de Subscrição (Percentual Capital). Na data de emissão o percentual do 
capital é representado por 4.774.220. A opção de seus titulares poderá ser exercida no período 
que se inicia na presente data e se encerra após o prazo de 15 anos contados da data de 
emissão do Bônus de Subscrição. Esses Bônus referem-se as debêntures de série Junior 
emitidas cujo preço será apurado pelo preço de emissão por cada nova ação - R$80,92x taxa 
de correção que se refere a 100% do CDI. 22.4. Adiantamento para futuro aumento de capital: 
Em 31.12.2021, está registrado como AFAC o valor de R$486.955, referentes a 388.549 
debêntures, que deverão ser convertidas em capital no prazo de vencimento das mesmas. 
23. Receita líquida: As receitas do grupo são oriundas da comercialização de filmes bi-
orientados de polipropileno (BOPP) de embalagens e materiais plásticos em geral, sua 
composição é dada como segue:

Controladora Consolidado
2021 2020 2021 2020

Venda de produtos - Mercado interno 9.170 8.337 826.790 370.117
Venda de produtos - Mercado externo 364.800 185.148 364.800 187.057
Venda de produtos - Partes relac. (Nota no 11) 689.027 573.776 - 318.622
Receita bruta 1.062.997 767.261 1.191.590 875.796
Impostos sobre vendas (132.010) (174.198) (211.187) (281.282)
Incentivo fiscal 37.639 27.692 37.639 27.692
Despesas armazenagem/outras (89.038) (11.549) (106.225) (13.677)
Deduções (183.409) (158.055) (279.773) (267.267)
Receita líquida 879.588 609.206 911.817 608.529
24. Custos das mercadorias vendidas: Controladora Consolidado

2021 2020 2021 2020
Custos de materiais (675.040) (476.413) (679.220) (465.173)
Custos logísticos (2.035) (7.780) (9.931) (13.226)
Fretes sobre vendas (5.755) (6.532) (5.755) (6.532)
Depreciações (21.625) (30.710) (21.625) (30.710)
Total (704.455) (521.435) (716.531) (515.641)
25. Despesas por função e natureza: Controladora Consolidado
Despesa por função 2021 2020 2021 2020
Despesas com vendas (16.252) (17.932) (16.146) (17.814)
Despesas gerais e administrativas (11.739) (10.996) (12.012) (11.015)
Outras receitas e (despesas) 14.409 4.352 3.153 (1.016)
Total de despesas por função (13.582) (24.576) (25.005) (29.845)
Despesas por natureza: Pessoal (16.518) (15.567) (16.518) (15.567)
Comissões de vendas (5.539) (4.041) (5.539) (4.041)
Amostras (1.255) (1.245) (1.255) (1.116)
Manutenção adm. e comercial (31) (1) (31) (1)
Materiais indiretos adm. e comercial (37) (9) (37) (9)
Serviços terceiros adm. e comercial (1.969) (1.298) (1.969) (1.298)
Gastos gerais adm. e comercial (2.047) (1.909) (2.047) (1.909)

Ganhos na venda de imobilizado 6.577 - 6.577 -
Outros resultados não operacionais - (3.636) - (3.636)
Receita/despesa corporativa intercompany 11.338 5.334 - -
Outros (4.101) (2.205) (4.186) (2.269)
Despesas de vendas,
 administrativas e gerais por natureza (13.582) (24.576) (25.005) (29.845)
As receitas/despesas corporativas intercompany referem-se a notas de débito transacionadas 
entre e Companhia e sua controlada derivadas de rateio de despesas corporativas.
26. Resultado financeiro líquido: Controladora Consolidado
Receitas financeiras 2021 2020 2021 2020
Rendimentos sobre aplicações financeiras - - 629 27
Variação cambial ativa 5.408 38 5.408 39
Juros ativos 540 470 614 536

5.948 508 6.651 602
Despesas financeiras: Juros passivos (34.454) (31.263) (41.570) (33.950)
Juros de arrendamento - IFRS 16 (795) - (795) -
Variação cambial passiva - (5.085) - (5.086)
Despesas bancárias (1.893) (2.065) (2.438) (2.119)
Outras despesas (988) (367) (988) (366)

(38.130) (38.780) (45.791) (41.521)
Resultado financeiro líquido (32.182) (38.272) (39.139) (40.919)
27. IR e CS: a) Imposto corrente e imposto diferido: Controladora Consolidado

2021 2020 2021 2020
Lucro antes do IR e da CS 130.722 22.124 131.141 22.124
Alíquota fiscal combinada 34% 34% 34% 34%
IR e CS pela alíquota fiscal combinada (44.446) (7.522) (44.588) (7.522)
Prejuízos fiscais e base negativa
 não reconhecidos no exercício 44.446 7.522 44.588 7.522
IR e CS: Corrente (7.725) - (7.725) -
Diferido - - (363) -
Total IRPJ/CSLL (7.725) - (8.088) -
Alíquota efetiva 17% 0% 18% 0%
28. Instrumentos financeiros: a) Risco de crédito: É a possibilidade de ocorrência de perdas 
associadas ao não cumprimento pela contra parte das suas obrigações financeiras nos termos 
pactuados com a Companhia. A Administração visando minimizar os riscos de créditos, 
atrelados as instituições financeiras, procura diversificar suas operações em instituições de 
primeira linha. b) Risco de liquidez: É aquele que pode vir a ocorrer pelo desequilíbrio entre 
ativos e obrigações, com o descasamento de prazos entre pagamentos e recebimentos, que 
possam afetar a capacidade da Companhia em cumprir as suas obrigações financeiras. 
A gestão desse risco é realizada pela Administração, considerando perspectivas de 
recebimentos e desembolsos futuros, com base em projeções de fluxos de caixa futuros, 
monitorados continuamente, buscando garantir liquidez suficiente à Companhia para suportar 
eventuais atrasos ou inadimplências em recebimentos, bem como o equilíbrio entre os fluxos 
de caixa de recebimentos e pagamentos. c) Gestão de risco de capital: A Companhia administra 
seu capital para assegurar que possa continuar com suas atividades normais, ao mesmo tempo 
em que maximiza o retorno a todas as partes interessadas ou envolvidas em suas operações 
por meio da otimização do patrimônio. d) Risco de juros: Análise de sensibilidade: A Companhia 
realizou análise de sensibilidade dos principais riscos aos quais seus instrumentos financeiros 
estão expostos, basicamente representados por variações de variação de taxa de juros (CDI). 
Com base em projeções de índices para 2021 divulgadas no mercado, a Companhia considerou 
essas informações para o cenário provável. Foram calculados cenários crescentes e 
decrescentes de 25% e 50% sobre os ativos e passivos líquidos, sendo que segue abaixo o 
demonstrativo da análise de sensibilidade:

Indexador
Queda 

de 50%
Queda 

de 25%
Cenário 

Provável
Aumento 

de 25%
Aumento 

de 50%
CDI 2,19% 3,29% 4,39% 5,48% 6,58%
Ativos e 
 passivos líquidos

Saldo líquido 
31/12/2021

Queda 
de 50%

Queda 
de 25%

Cenário 
Provável

Aumento 
de 25%

Aumento 
de 50%

CDI 582.135 12.769 19.154 25.538 31.923 38.307
Total 582.135 12.769 19.154 25.538 31.923 38.307

Saldos nas demonstrações financeiras CDI
Sem 

indexador
Caixa e equivalentes de caixa 2.079 2.171 2.079
Aplicações financeiras 760 794 760
Contas a receber de clientes 140.239 146.438 140.239
Total dos ativos com riscos financeiros 143.078 149.402 143.078
Fornecedores e partes relacionadas 37.574 39.235 37.574
Empréstimos e financiamentos 142.303 148.593 142.303
Passivo de arrendamento 8.507 8.883 8.507
Obrigações por capital subscrito a integralizar 487.596 509.148 487.596
Outras contas a pagar 24.768 25.863 24.768
Total dos passivos com riscos financeiros 700.748 731.721 700.748
Total dos ativos e passivos líquidos com riscos financeiros843.826 881.123 843.826
29. Seguros: A Companhia adota a política de contratar cobertura de seguros para os bens 
sujeitos a riscos por montantes considerados suficientes para cobrir eventuais sinistros, 

dada a sua natureza, não fazem parte do escopo de auditoria e, consequentemente, não foram 
examinadas pelos auditores da  Companhia.

DIRETORIA
Antonio Túlio Jon Inchausti - CEO

Fábio Dias Garcia - Contador - CRC/RS 061178/O-4
RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS
Aos Administradores e Acionistas da Polo Films Indústria e Comércio S.A. Montenegro - RS.
Opinião com ressalva sobre as demonstrações financeiras: Examinamos as 
demonstrações financeiras, individuais e consolidadas, da Polo Films Indústria e Comércio S.A. 
(“Companhia”), identificadas como controladora e consolidado, respectivamente, que 
compreendem o balanço patrimonial em 31.12.2021 e as respectivas demonstrações do 
resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa 
para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo 
o resumo das principais políticas contábeis. Em nossa opinião, exceto pelos efeitos dos 
assuntos descritos na seção intitulada “Base para opinião com ressalva”, as demonstrações 
financeiras, individuais e consolidadas, acima referidas apresentam adequadamente, em todos 
os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira, individual e consolidada, da Polo 
Films Indústria e Comércio S.A. em 31.12.2021, o desempenho individual e consolidado de 
suas operações e os seus respectivos fluxos de caixa individuais e consolidados para o 
exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. 
Base para opinião com ressalvas sobre as demonstrações financeiras: Adiantamento 
para futuro aumento de capital: No exercício findo em 31.12.2021, a Companhia mantinha 
registrado em seu patrimônio líquido, na rubrica de adiantamento para futuro aumento de 
capital, o montante de R$486.955 mil (R$466.454 mil em 2020) que se refere a parte do saldo 
de debêntures mencionadas na Nota 18, no entanto, de acordo com as normas contábeis, 
esta operação não possui todos os critérios necessários para registro no patrimônio líquido, 
possuindo assim características de dívida. Consequentemente, em 31.12.2021, o passivo não 
circulante está a menor, e o patrimônio líquido está a maior naquele montante. Nossa auditoria 
foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. 
Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a 
seguir, intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas”. Somos independentes em relação à Companhia e suas controladas 
de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do 
Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e 
cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos 
que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião 
com ressalva. Ênfase: Continuidade operacional: Chamamos atenção para a nota 1 que 
indica que a Companhia apresenta prejuízos acumulados no montante de R$369.574 mil e, 
considerando a reclassificação necessária dos saldos de adiantamento para futuro aumento de 
capital de R$486.955 mil, apresenta passivo a descoberto no montante de R$254.074 mil. 
Essas condições indicam a existência de incerteza significativa que pode levantar dúvida 
relevante quanto à capacidade de continuidade operacional da Companhia. 
Estas demonstrações financeiras foram preparadas no pressuposto de continuidade normal 
das operações da Companhia e não incluem quaisquer ajustes relativos à realização e 
classificação dos valores de ativos ou quanto aos valores e à classificação de passivos que 
seriam requeridos na impossibilidade da Companhia continuar operando. Nossa opinião não 
contém ressalva relacionada a esse assunto. Outros assuntos: Demonstrações contábeis 
dos valores correspondentes: As demonstrações contábeis referentes ao exercício findo em 
31.12.2020, foram anteriormente auditados por nós e emitimos relatório, datado em 06.04.2021, 
com ressalva quanto ao adiantamento para futuro aumento de capital, semelhante à ressalva 
do parágrafo “Base para opinião com ressalva”, e quebra de covenants, essa quebra não 
aplicável para 2021. Responsabilidades da administração e da governança pelas 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas: A administração é responsável pela 
elaboração e adequada apresentação das demonstrações financeiras individuais e consolidada 
de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela 
determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres 
de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas, a administração é responsável pela 
avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, 
os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na 
elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a administração pretenda liquidar a 
Companhia e suas controladas ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa 
realista para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela governança da 
Companhia e suas controladas são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo 
de elaboração das demonstrações financeiras. Responsabilidade do auditor pela auditoria 
das demonstrações financeiras individuais e consolidadas: Nossos objetivos são obter 
segurança razoável de que as demonstrações financeiras individuais e consolidadas, tomadas 
em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou 
erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível 
de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas 
brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes 
existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas 
relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma 
perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas 
demonstrações financeiras. Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas 
brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos 

de distorção relevante nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas, 
independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos 
de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e 
suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante 
resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato 
de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas 

planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas não com o objetivo 
de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia e de suas 

a adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade operacional e, 
com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a 
eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de 
continuidade operacional da Companhia e suas controladas. Se concluirmos que existe 
incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as 
respectivas divulgações nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas ou incluir 
modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões 
estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. 
Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia e suas controladas a não 

conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e se as demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas representam as correspondentes transações e os 

evidência de auditoria apropriada e suficiente referente às informações das entidades ou 
atividades de negócio do grupo para expressar uma opinião sobre as demonstrações 
financeiras consolidadas. Somos responsáveis pela direção, supervisão e desempenho das 
auditorias do grupo e, consequentemente, pela opinião da auditoria. Comunicamo-nos com os 
responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, 
da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as 
eventuais deficiências significativas nos controles internos que identificamos durante nossos 
trabalhos. Porto Alegre, 11.04.2022. Romeu Sabino da Silva - CT CRC 1RS-071.263/O-0, 
Grant Thornton Auditores Independentes - CRC 2SP-025.583/O-1.

Este documento foi assinado digitalmente por Angelo Augusto Dell Agnolo Oliveira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 84AF-AE23-D808-148D.
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